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NO PONTO

O Supremo Tribu-
nal de Justiça (STJ) 
decidiu a favor de 

Carlos Veiga, que interpôs um 
recurso junto dessa instância 
judicial por considerar que a 
pensão de reforma, no valor 
de 130 mil escudos, pelos anos 
de serviço prestados ao Esta-
do, que lhe fora atribuído, era 
“completamente ilegal”. 

A decisão foi tomada pouco 
antes do início das férias judi-
ciais, em Julho, faltando ape-
nas verter para o papel o acór-
dão nesse sentido, soube o A 
NAÇÃO junto de mais de uma 
fonte. 

Com base nos dados por 
nós recolhidos, de facto, o STJ 
fixou uma pensão mensal no 
valor 280 mil escudos e que 
essa decisão chegou de forma 
informal ao conhecimento de 
Carlos Veiga no final do mês 
de Julho e que o acórdão nes-
se sentido seria produzido logo 
após as férias judiciais, agora 
em Setembro ou Outubro.  

O STJ entendeu, basica-
mente, que, se o referido cida-
dão descontou para o sistema, 
o mesmo tem direito de ser 
compensado agora que se en-
contra reformado. 

Teatro 

A questão que se coloca é 
que, sabendo da decisão favo-
rável, como é que o antigo pri-
meiro-ministro vem a público, 
através de uma entrevista à In-
forpress, publicada no dia 21 de 
Agosto, lamentar o facto não 
lhe ter sido atribuído o direito 
à pensão correspondente aos 

Reclamação de Carlos Veiga surtiu efeito

Antigo primeiro-ministro vai 
receber pensão de 280 contos

cccccc

A pensão de reforma de Carlos Veiga no Estado vai passar de 130 
para 280 contos. Ao que tudo indica, quando saiu a entrevista na 
Inforpress a reclamar da sua situação, o antigo primeiro-ministro 
já sabia da decisão favorável do Supremo Tribunal de Justiça que 
reviu, por cima, os valores da sua aposentação. 

Daniel Almeida 

na mesa da Assembleia Nacio-
nal e os três anos como embai-
xador nos Estados Unidos da 
América. 

Portanto, não contando es-
ses anos, também não conta-
ram os valores que percebia 
naquela altura e que deveriam 
repercutir-se na pensão, pelo 
que teve que recorrer ao STJ, 
dizendo que a decisão tomada 
de lhe concederem a pensão de 
130 contos era “completamen-
te ilegal”. 

 “Entendi que não podia 
aceitar isso, como não estou 
para discussões, fui para o tri-
bunal. Receberam os descon-
tos todos e depois não me que-
rem dar nem o tempo nem a 
pensão. Espero vir a ter, porque 
espero vir a ganhar no Supre-
mo Tribunal de Justiça”, mani-
festou, em tom contrariado. 

� Continua na página A4

anos de serviço. O teatro, ou a 
“teatro”, que Carlos Veiga sub-
meteu o país, torna-se, por isso, 
incompreensível. 

Tanto assim que a notícia 
e as declarações de Veiga sus-
citaram a solidariedade de vá-
rios cidadãos, inclusive, do ac-
tual ministro da Administra-
ção Pública, Eurico Monteiro, 
que herdou o assunto da sua 
antecessora, Edna Oliveira. 

Esta antiga governante, de-
putada agora do MpD, com 

base na lei, de acordo com o 
apurado também pelo A NA-
ÇÃO, entendeu que não podia 
atribuir um direito que fora ne-
gado a vários outros cidadãos, 
na mesma situação do antigo 
primeiro-ministro e cujos pro-
cessos foram despachados por 
ela. 

Carlos Veiga disse, na refe-
rida entrevista, que, caso não 
tivesse forças para continuar a 
trabalhar na advocacia, “teria 
que viver com 130 contos. Uma 

decisão completamente ilegal”. 
E também lamentou o facto 

de não lhe ter sido atribuído o 
direito à pensão corresponden-
te aos anos de serviço, pelo que 
recorreu ao STJ e que aguarda-
va por uma decisão positiva. 

Como explicou ainda, dian-
te do facto, fez um requerimen-
to que foi, entretanto, deferido, 
mas, para o seu prejuízo, com 
base numa contagem de tem-
po que não calculou grande 
parte do tempo em que esteve 
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NO PONTO

A questão dos sa-
lários e reforma 
de antigos titula-

res de cargos públicos não é 
nova. Por diversas vezes, ao 
longo dos anos, A NAÇÃO 
abordou o assunto a partir de 
situações bem concretas. 

Na nossa edição de nº 240, 
de 05 de Abril de 2012, o en-
tão líder do MpD, Carlos Vei-
ga, recebia do Estado um sub-
sídio enquanto antigo pri-
meiro-ministro (PM) ao mes-
mo tempo que exercia a ad-
vocacia, o que à luz da lei não 
era permitido. 

Não bastasse isso, embora 
legal, Veiga também acumu-
lava o salário de segundo vi-
ce-presidente da Assembleia 
Nacional, acabando na práti-
ca por receber do Estado mais 
que o Presidente da Repúbli-
ca e o Chefe do Governo. Na 
altura, na referida edição de 
05 de Abril de 2012, este jor-
nal chegou a escrever que o 
antigo primeiro-ministro e lí-
der do MpD era o político que 
mais caro custava ao país. 

Acumulação de pensões e subsídios 

Antigos PM 

O Estatuto Remunerató-
rio dos Titulares de Cargos 
Políticos (Lei Nº28/V/97, de 
23 de Junho), concede aos ex-
-primeiro-ministros, desde 
que tenham completado um 
mandato, o direito a um sub-
sídio de carácter vitalício, no 
valor de 127 mil e 500 escu-
dos, correspondente a 75% do 
vencimento do Presidente da 
República (PR), acumulável 
com outro cargo electivo, mas 
não podendo o beneficiário 
exercer outra actividade re-
munerada.

O facto é que Carlos Veiga 
recebia o subsídio do Estado 
desde que, em 2000, cessou 
funções de PM, exercendo 
igualmente actividade remu-
nerada, enquanto consultor 
jurídico e advogado, em viola-
ção do nº1 do art.º 17º da Lei 
Nº 28/V/97, de 23 de Junho.

Este diploma é claro quan-
do afirma no referido artigo: 
“É atribuído um subsídio aos 
cidadãos nacionais que te-
nham desempenhado o cargo 
de primeiro-ministro duran-
te pelo menos um mandato 
e não exerçam quaisquer ac-
tividades remuneradas, salvo 

cargos electivos”.
Ora, é sabido que Carlos 

Veiga mantém, ainda hoje, na 
cidade da Praia, a sua banca 
de advogado e consultor jurí-
dico, prestando serviço a vá-
rias entidades, dentre elas a 
própria Administração Cen-
tral, fora particulares nacio-
nais e estrangeiros, receben-
do naturalmente remunera-
ções por esse tipo de serviço.

Ilegalidade 

Essa ilegalidade é confir-
mada pelo próprio Carlos Vei-
ga, que, na recente entrevista 

concedida à Inforpress, afir-
mou que “se eu não tivesse 
forças para continuar a traba-
lhar na advocacia… teria que 
viver com 130 contos”. 

Ora, fazendo as contas, 
Carlos Veiga, que acumulou o 
subsídio de 127 mil e 500 es-
cudos atribuído aos antigos 
primeiros-ministros, teria de 
devolver todo o montante re-
cebido desde 2000, porquan-
to, segundo reza a Lei, esse 
subsídio não é acumulável 
com qualquer actividade re-
munerada. 

� Continua na página A6
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www.inps.cv INPS Cabo Verde inps.cv

Para mais informações contactem o INPS.

SUBSÍDIO DE
REGRESSO ÀS AULAS
Concedido aos descendentes com direito ao abono de família 
a partir dos 4 anos.

Crianças de 4 aos 15 anos: sem condicionalismos. O benefício é atribuído 
automaticamente.

Condições:

Jovens a partir dos 16 anos: devem ter o direito ativo ao abono de família
e frequentar o ensino secundário obrigatório. Devem ainda entregar a 
declaração escolar anualmente, nos serviços do INPS. 

O pagamento é feito a partir do dia 5 de setembro de cada ano.
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NO PONTO

A disputa de Carlos 
Veiga com a Admi-
nistração Pública 

para rectificar a sua pensão 
de aposentação, acrescen-
tando anos prestados e não 
considerados, para lá do le-
galmente permitido por lei 
(65 anos), que corre os seus 
termos no STJ, vem demons-
trar a necessidade de a Ad-
ministração Pública ter um 
melhor critério no recruta-
mento para a máquina públi-
ca desse tipo de pessoal.

A NAÇÃO sabe que exis-
tem dezenas de funcioná-
rios que efectuaram descon-
tos legais depois dos 65 anos 
de idade e que esses descon-
tos não foram reflectidos nas 
suas pensões de aposenta-
ção. Agora, com esta decisão 
do STJ em aumentar a pen-
são de Carlos Veiga, deve-
rá chover na Administração 
Pública vários pedidos de re-
visão de pensões de reforma.  

Na verdade, desde os su-
cessivos governos da Repú-
blica que tem sido opção cla-
ra de política restringir na 
Administração Pública o re-
curso ao   pessoal aposenta-
do. 

Foi assim com a Lei Nº 
61/III/89, de 30 de Dezem-
bro, que aprova o Estatuto 
de Aposentação e da Pensão 
de Sobrevivência (EAPS), na 
I República, posição reafir-
mada com o primeiro Go-
verno Constitucional da II 
República, liderado justa-
mente por Carlos Veiga, com 
a aprovação do Decreto Nº 
43/91. Este apenas permitia 
recorrer a esses quadros em 
situação muito específicas 
de passagem de experiência 
com duração de seis meses e 
máxima de um ano.

Caixa de Pandora 

Mais adiante, em 2012, 
o Governo liderado por José 
Maria Neves decidiu tam-
bém “varrer” os aposentados 
da Administração Pública. 
Para isto levou para o Parla-
mento uma proposta de al-
teração ao EAPS, tornando 
quase que impossível a per-
manência ou o regresso dos 
aposentados ao activo.

O secretário de Estado 
da Administração Pública à 
data, Romeu Modesto, ale-
gou que, se nos anos 1980 
havia défice de pessoal, se 
ainda na década seguinte 
havia a necessidade de man-
ter médicos, enfermeiros e 
professores, em idade de pas-
sar à reforma, em 2012, com 
a abundância de quadros, já 
não se justificava de todo tal 
permissividade ao pessoal 

aposentado.
  A proposta apresenta-

da pelo Governo abarcava a 
proibição a todos os domí-
nios da gestão pública, Ad-
ministração Central, Au-
tárquica, Desconcentrada, 
Autónoma, Independente, 
Sector Empresarial do Esta-
do. Essa proibição abarcava, 
inclusive, a chamada classe 
política. Todos em idade de 
reforma ou aposentação, no 
geral, estavam proibidos de 
acumular rendimentos, sa-
lários e pensão de aposenta-
ção. 

  O MpD, na voz do depu-
tado Carlos Veiga, rejeitou 
os argumentos do Governo 
dizendo que este devia reti-
rar o artigo da proposta, ar-
gumentando que a pensão é 
do aposentado, fruto de des-

contos feitos ao longo da sua 
vida laboral, e que o exercício 
de um cargo político é remu-
nerado por lei, pelo que não 
se deve ceder à “chantagem” 
de certos grupos, mas respei-
tar mais os titulares dos car-
gos políticos. Convencido, o 
Governo recuou. 

Porém, passados mais de 
12 anos, nenhuma proibição 
foi de facto imposta à acu-
mulação de pensão e rendi-
mento do activo pelos políti-
cos, ao menos passem a ter o 
limite de 1/3 de uma das re-
munerações, pensão ou ren-
dimento do activo. Aliás, em 
Portugal é assim: o político 
aposentado opta pela pensão 
ou pelo rendimento da acti-
vidade política activa, isto 
é, não acumula rendimen-
tos, como acontece em Cabo 

Verde. 
E o que se tem assistido, 

em Cabo Verde, é que, depu-
tados, vereadores munici-
pais, presidentes de câma-
ras, membros do Governo, 
aposentados ou se aposen-
tam em funções políticas, 
passando no dia 12   de cada 
mês a receber as pensões e, 
sensivelmente uma semana 
ou dez dias depois, recebem 
os seus salários e demais su-
plementos remuneratórios. 
Com isto acumulam rendi-
mentos da inactividade com 
os resultantes das funções 
políticas em exercício. 

Isto num país tido como 
pobre e maioritariamente jo-
vem, com os novos quadros 
ávidos de poder aceder ao 
primeiro emprego.  � DA  

�
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O Governo prota-
gonizou nos últi-
mos dois dias um 

momento insólito de gestão e 
governança que veio demons-
trar que o mesmo não está em 
sintonia em relação ao que fa-
zer com a TACV, depois dos 
dois incidentes do passado 
fim de semana registados nos 
voos interilhas. Mostrando 
claramente que estava não só 
desnorteado como desalinha-
do entre si em matéria de co-
municação. 

Mas vamos aos factos. Pri-
meiro, na terça-feira,2, à noi-
te, José Luís Sá Nogueira, mi-
nistro do Turismo e Trans-
portes, deu a entender, em en-
trevista ao telejornal da TCV, 
o afastamento de Pedro Bar-
ros, enquanto PCA da TACV. 

“Temos um quadro nes-
te momento para fazer uma 
mudança a nível de governa-
ção da TACV e que não é algo 
que tenha sido pensado ago-
ra, mas que tem a ver com a 
necessidade de reforçar a efi-
ciência, da performance e de 
funcionamento da TACV”, 
disse Sá Nogueira, quando 
questionado se Pedro Bar-
ros estava ou não de saída da 

companhia. 
O governante garantiu que 

Pedro Barros não pediu a de-
missão, mas esclareceu que 
havia, “de facto”, é um “acordo 
para mudança da governan-
ça da TACV”, concluindo: “Vai 
haver mudanças no conselho 
de administração”. 

 “Haverá mudanças 
a nível do Conselho 
de Administração”

Sem avançar pormenores 
e evitando respostas directas, 
Sá Nogueira deixou trans-
parecer, pelas suas palavras, 
que iam sair alguns adminis-
tradores. “Temos dois admi-
nistradores não executivos, 
temos três administradores 
executivos e haverá, portan-
to, mudanças a nível do Con-

selho de Administração”. 
Como seria de esperar e 

pelo teor das declarações, es-
pecialmente quando surgem 
depois de dois incidentes gra-
ves com duas aeronaves no 
mesmo fim de semana, de-
clarações motivaram várias 
reacções na imprensa, mas 
todas com um denominador 
comum: o afastamento de 
Pedro Barros enquanto PCA, 
como foi noticiado inclusive 
pelo A NAÇÃO online, entre 
outros órgãos.

Ulisses confirma 
demissão 

Mas voltemos aos factos. 
Entretanto, o próprio primei-
ro-ministro, na manhã se-
guinte às declarações de Sá 
Nogueira, em entrevista à 

RCV, a partir de São Vicente, 
que depois passou no noticiá-
rio das 19h, de ontem, reafir-
mou o que Sá Nogueira tinha 
dito. 

Ulisses Correia e Silva foi 
até mais directo e incisivo 
quanto à decisão de demitir 
não só Pedro Barros, como 
todo o Conselho de Adminis-
tração: “O ministro do Turis-
mo e Transportes já se pro-
nunciou sobre isso e eu não 
vou repetir. Portanto há, de 
facto, a demissão do Conse-
lho de Administração”.

Reviravolta: Governo des-
mente ministro dos transpor-
tes e primeiro-ministro 

Só que, no mesmo dia, 
quarta-feira, 3, por volta das 
18h15, o Governo enviou um 
comunicado às redacções, 
dando o dito pelo não dito 

e desmentindo claramente 
o ministro da tutela e, mais 
grave, o próprio primeiro-mi-
nistro, garantindo que o Con-
selho de Administração con-
tinua na gestão, reiterando 
a confiança no CA presidido 
por Pedro Barros. 

“O conselho de Adminis-
tração da TACV continua no 
exercício das suas respon-
sabilidades de gestão, asse-
gurando a continuidade das 
operações da companhia aé-
rea nacional. Nesse momen-
to, não existe qualquer deli-
beração em contrário que po-
nha em causa a legitimidade 
do actual órgão. Não houve, 
até à presente data, nenhuma 
decisão de demissão do Con-
selho de Administração, nem 
por iniciativa do Governo, 
nem em consequência das 
ocorrências registadas no dia 
31 de agosto, envolvendo duas 
aeronaves operadas em regi-
me de ACMI (Aircraft, Crew, 
Maintenance and Insuran-
ce)”, esclareceu o Executivo 
no seu comunicado.  

De acordo com o mesmo 
documento, as ocorrências 
com as duas aeronaves estão 
a ser objecto de acompanha-

cccccc

Em menos de 24 horas, o PCA da TACV Airlines, Pedro Barros, foi demi-
tido e readmitido. Demitido primeiro através de declarações do minis-
tro da tutela, José Luís Sá Nogueira, confirmadas pelo primeiro-ministro, 
Ulisses Correia e Silva, e depois readmitido, através do desmentido emi-
tido por um comunicado do Governo. Um episódio inusitado que deixa 
os três protagonistas numa situação jamais vista no país. 

Gisela Coelho 

Governo 
desnorteado 
com a TACV
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mento pelas entidades com-
petentes da aeronáutica civil 
e não têm qualquer relação 
com a continuidade do man-
dato do CA da TACV. 

 “Reitera-se que, nos ter-
mos do Código das Socieda-
des Comerciais e da estrutu-
ra de governação empresa-
rial, qualquer decisão sobre 
a composição ou alteração do 
Conselho de Administração 
cabe exclusivamente à As-
sembleia Geral da empresa. 
O Governo, enquanto acio-
nista, respeita integralmente 
os mecanismos legais e insti-
tucionais que regulam a vida 
societária da TACV”, justifica. 

O Governo diz que reafir-
ma, assim, o seu “compromis-
so com a estabilidade insti-
tucional da TACV, elemento 
essencial para garantir a con-
fiança dos passageiros, dos 
parceiros estratégicos e do se-
tor da aviação civil”.  

Face aos dois aparelhos imobi-
lizados na placa do aeroporto da 
Praia para investigação, por or-
dem da AAC, a TACV viu-se obri-
gada a socorrer-se dos Boeings 
para escoar passageiros retidos 
nos aeroportos internacionais da 
Praia, Sal, São Vicente e Boa Vista 
e a recorrer a navios para dar va-
zão aos passageiros das ilhas que 
possuem aeródromos e cujas con-
dições aeroportuárias não com-
portam operações dos boeings. 

Segundo a empresa, no dia 
2 foram realizados um total de 
17 voos entre as ilhas de Santia-
go (Praia), São Vicente, Sal e Boa 
Vista, transportando um total de 
1.250 passageiros.

Paralelamente, por via ma-
rítima, na mesma data, foram 
efectuadas quatro viagens entre 
Praia/Maio, São Nicolau/São Vi-
cente e Boa Vista/Sal, asseguran-
do o transporte de 171 passagei-

ros. Estes referem-se a passagei-
ros protegidos que tinham voos 
programados para os dias 31 de 
Agosto, 1 e 2 de Setembro. 

Esta quarta-feira, 3, no fecho 
desta edição, estava prevista a 
realização de 16 voos, e o trans-
porte de cerca de 1.300 passagei-
ros. A companhia disse estar em 
negociações para o aluguer de 
dois aviões adicionais, com o ob-
jectivo de reforçar a “continuida-
de e a eficiência” das ligações aé-
reas interilhas.

Em meio deste cenário, há 
ainda quem estranhe o facto da 
TACV ter disponibilizado um 
dos Boeings para transportar os 
Tubarões Azuis para as Maurí-
cias na quarta-feira,3, sendo que 
o aparelho só regressa amanhã, 
sexta-feira, à noite, deixando a 
empresa desfalcada num mo-
mento em que mais precisa do 
mesmo.  

As duas aeronaves envolvidas nos 
incidentes, esclareceu a TACV, também 
na quarta-feira,3, à noite no fecho des-
ta edição, foram contratualizadas para 
assegurar as ligações interilhas, em re-
gime de wet leasing (aluguer com tri-
pulação e manutenção). Tratam-se de 
um ATR 72-600, da Jump Air, e de um 
Dash 8-400, da CemAir, duas compa-
nhias que segundo a TACV são “inter-
nacionalmente reconhecidas pela sua 
experiência e padrões de segurança na 
aviação”.

A Jump Air, fundada em 2020 em 
Vilnius (Lituânia), oferece serviços de 
wet leasing e, de acordo com a mesma 
fonte, destaca-se pelo “rigor em segu-
rança e confiabilidade”. A empresa, diz 
a TACV, mantém elevados padrões in-
ternacionais e cumpre rigorosos regu-
lamentos de aviação, incluindo os da 
EASA (Agência Europeia para a Segu-
rança da Aviação) e da ICAO (Organiza-
ção da Aviação Civil Internacional).

Já a CemAir, fundada em 2005 na 
África do Sul, é especialista em locação 
(leasing) de aeronaves e em operações 
regulares e charter em várias regiões do 

mundo, incluindo África e Médio Orien-
te. Esta, refere o comunicado, possui Cer-
tificados de Operador Aéreo Parte 121 e 
135 emitidos pela Autoridade Aeronáu-
tica da Africa do Sul e é uma operadora 
registada na IOSA, “o que garante altos 
padrões de qualidade e segurança”. 

Ambas as companhias, garante a 
TACV, são “reconhecidas pelo seu com-
promisso com a segurança operacional 
(Safety), utilizando práticas de manu-
tenção de primeiro mundo e passando 
por rigorosos processos de auditoria e 
certificações regulares”. Isso, finaliza a 
mesma fonte, assegura que os utiliza-
dores de suas aeronaves tenham a con-
fiança que merecem”, conclui. 

Mesmo assim, os incidentes aconte-
ceram com as duas aeronaves, que são 
de companhias diferentes, o que dá a 
entender que houve claramente uma 
falha. Por isso mesmo estão em curso 
duas investigações para apurar o que 
esteve por detrás das mesmas. Resta 
agora aguardar e esperar que os resul-
tados sejam divulgados publicamente e 
responsabilidades assacadas.  � GC  

�

Aeronaves são da Jump Air e Cem AirTACV socorre-se de boeings e 
navios para escoar passageiros 

Há um ano e dois meses de ter assu-
mido o cargo de presidente do Conse-
lho de Administração da TACV, a ges-
tão do economista Pedro Barros acaba 
por ficar marcada por mais um episó-
dio que nada abona a seu favor. 

Entre a classe, sabe o A NAÇÃO, rei-
na a sensação de que enquanto o Go-
verno optar por um CA político a com-
panhia não vai conseguir decolar por-
que necessita de gestores que enten-
dam efectivamente do sector.

A gota de água que deveria ter leva-
do ao afastamento de Pedro Barros terá 
sido os dois incidentes operacionais do 
passado fim de semana, que geraram 
o pânico entre os passageiros, com vá-
rios relatos nas redes sociais, em que 
um dos motores parou em pleno voo e 
teve de ser accionado o “may day”, o ní-
vel mais alto de emergência na aviação. 

O primeiro incidente aconteceu du-
rante o voo VR4501, que realizava a liga-
ção entre São Filipe e Praia, e o segundo 
durante o Voo VR4204, que realizava a 
ligação entre São Vicente e Praia. 

Valeu, ao que tudo indica, a experti-
se da tripulação. O administrador exe-
cutivo da TACV Cabo Verde Airlines, 
Helder Cruz, assegurou inclusive em 

conferência de imprensa que as ocor-
rências motivaram a aplicação imedia-
ta dos planos de contingência e proce-
dimentos de segurança estabelecidos 
e que as aeronaves aterraram em se-
gurança e “todos os passageiros foram 
desembarcados dentro das normas de 
segurança”.

Aeronaves são de 
empresas diferentes 

Conforme esclareceu ainda o minis-
tro do turismo e transportes, na mesma 
entrevista à TCV, os incidentes ocorre-
ram em duas aeronaves de empresas 
diferentes, e o facto de terem sido regis-
tados no mesmo fim de semana pode 
ter sido uma “mera coincidência”. O 
certo é que a situação foi de tal forma 
grave que até o governante admitiu não 
ser uma coisa “normal”. 

“De facto, as avarias vêm acontecen-
do e temos tido algumas semanas com 
avarias, sobretudo no fim de semana, o 
que para nós não é normal. E essas duas 
avarias ou incidentes também não con-
sideramos ser normal”, justificou. 

Aliás, não é de hoje que, nas redes 
sociais, passageiros vêm chamando 

atenção para o facto de as aeronaves 
aparentarem serem velhas, o que levan-
ta dúvidas quanto à segurança e que 
agora foram reforçadas com estes dois 
incidentes. Os passageiros reclamam 
também o facto de a tripulação de ca-
bine não saber nem português nem 
crioulo. Em relação à idade dos aviões, 
o ministro da tutela que as aeronaves 
são devidamente inspecionadas. 

“As avarias acontecem mesmo nos 
aviões que não são obsoletos. Há aviões 
que são novos e que às vezes têm mais 
avarias que aviões com maior idade, 
tudo depende da manutenção, da qua-
lidade da manutenção. Neste caso são 
aviões que estão sempre a ser inspecio-
nados, auditados e a própria entidade 
aeronáutica também acompanha e faz 
inspeção desses aviões. Como o presi-
dente da AAC já informou, há toda uma 
segurança no quadro regulamentar téc-
nico e operacional que permite, de fac-
to, garantir que esses aviões estão em 
condições de operar”.

Neste aspecto, quer a TACV quer a 
Agência de Aeronáutica Civil (AAC) que 
regula o sector, avançaram com duas 
investigações distintas para apurar as 
causas destes dois incidentes. 

Pedro Barros demitido e readmitido em menos de 24 horas 
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Crónica de São Vicente

Ulisses blinda Augusto, 
entre lama e promessas

São Vicente conti-
nua na ordem do 
dia, três sema-

nas após as chuvas de 11 de 
Agosto, chuvas estas que ti-
veram o condão de deixar a 
nu a grave situação social e 
urbanística em que a ilha 
há muito se encontra mer-
gulhada. Neste quase um 
mês, vários são os governan-
tes e os políticos que se têm 
deslocado à ilha para tomar 
pulso à realidade, circular 
pelos estragos e proferir de-
clarações à comunicação 
social. No terreno agentes 
municipais e activistas da 

sociedade civil continuam 
a trabalhar para devolver à 
ilha o brilho e a alegria de 
viver. 

Além de ministros, tam-
bém o presidente do PAICV, 
Francisco Carvalho, veio ver 
os estragos, assumindo o de-
safio de acabar com as casas 
de lata e de tambor, a pen-
sar, claramente, nas elei-
ções legislativas do próximo 
ano. Apesar de a Câmara da 
Praia, por ele presidida, ter 
sido dos primeiros municí-
pios a acudir São Vicente, 
com uma ajuda de seis mil 
contos, fora a oferta de equi-

pamentos e outros tipos de 
ajuda, não há imagem de 
que Francisco Carvalho e 
Augusto Neves se tenham 
encontrado. 

Ainda assim, publica-
mente, Augusto Neves agra-
deceu já, a solidariedade e 
os apoios que tem recebido 
nesta hora de erguer a ilha 
do Monte Cara, por cujos 
destinos ele responde desde 
2010, quando começou por 
substituir Isaura Gomes, 
elegendo-se depois por qua-
tro vezes consecutivas. 

Neves anunciou, cheio de 
si, a chegada na próxima se-

cccccc

 O primeiro-ministro chegou esta semana 
a São Vicente com o semblante de quem 
carrega o peso de uma ilha ferida e exaus-
ta. Três dias de visita, abraços, promessas 
e um discurso cuidadosamente ensaiado: 
reconstrução, dignidade, futuro. Mas por 
detrás das palavras, há silêncios que me-
recem ser escutados. Sobretudo quando 
se pede silêncio e vista grossa à oposição e 
aos críticos para a situação da ilha. 

João A. do Rosário 
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mana ao Mindelo do autarca 
do Porto, Rui Moreira, que 
vem também apresentar a 
sua solidariedade e ajuda 
(certamente) ao município 
geminado de São Vicente. 
Um outro autarca português 
referido por Neves é o edil 
de Oeiras, Isaltino Morais, 
este, um velho amigo desta 
ilha, desde os tempos da I 
República. 

No Aldeamento Rosar, na 
Ribeira de Julião, num acto 
presidido pelo primeiro-mi-
nistro, Ulisses Correia e Sil-
va, entregaram-se esta se-
mana as chaves como quem 
distribui redenção. Trinta 
e seis famílias receberam 
apartamentos equipados 
com o essencial – camas, 
gás ligado, cestas básicas. 
Um gesto que, à primeira 
vista, parece exemplar. Mas 
a pergunta que paira é: e as 
outras 37 famílias? As que 
continuam em centros de 
acolhimento improvisados, 
entre lonas e promessas?

Augusto Neves: o edil 
que não choveu

Com a ajuda do Governo 
Augusto Neves vem recupe-
rando a iniciativa politica e 
a voz, depois de uma presen-
ça discreta, quase invisível, 
durante os primeiros dias 
da hecatombe.  Neves tem 
falado de “cooperação ins-
titucional” e “resiliência co-
munitária”, mas evita qual-
quer menção às construções 
clandestinas em encostas e 
ribeiras – muitas das quais 
autorizadas ou ignoradas 
pela própria edilidade. 

A ausência de autocríti-
ca perante as falhas muni-
cipais que ficaram eviden-
tes com as chuvas de 11 de 
Agosto é também gritante. 
A somar a isso, ninguém 
sabe ainda quais os planos 
concretos da Câmara para 

prevenir futuras calamida-
des. A próxima sessão da 
Assembleia Municipal, pre-
vista para xxx, promete ser 
agitada. 

Populismo e 
pragmatismo

Ulisses Correia e Silva, 
por seu lado, cumprindo o 
programado, fez questão de 
visitar os pontos mais afec-
tados: Rua 12 de Setembro, 
Praça Estrela, Chã de Ale-
crim, Salamansa. Escutou 
histórias, prometeu apoios, 
anunciou subsídios: 30 mil 
escudos para operadores in-
formais, até 500 mil para 
pequenas empresas, bonifi-
cação de juros para os maio-
res prejuízos.

Mas há um detalhe nes-
ta “perfomance” que passa 
por ajudar Augusto Neves: 
o PM reagiu com dureza às 
críticas da oposição, classi-
ficando-as como “comentá-
rios oportunistas”, como se 
o exercício da crítica, por 
parte dos partidos políticos, 
em momentos de crise, fos-
se coisa anómala em demo-
cracia. 

A UCID, por exemplo, 
através de António Mon-
teiro, denunciou a situação 
provocada pelas chuvas do 
dia 11 de Agosto como um 
“crime ambiental” e pediu 
intervenção da Procurado-
ria-Geral da República, acu-
sando o poder central de 
complacência com a CMSV. 
Já antes o PAICV, através do 
vereador António “Pacha” 
Duarte, havia também criti-
cado certos aspectos da ges-
tão camarária de Augusto 
Neves e do MpD. 

Diante disso, Ulisses pre-
feriu, alegadamente, a peda-
gogia política: “Não é hora 
de dividir as pessoas por in-
teresses oportunistas, mas 
de transmitir mensagens 

positivas”.
A frase revela uma es-

tratégia de blindagem dis-
cursiva ao principal visado 
desta calamidade, Augusto 
Neves. Ao transformar a crí-
tica em oportunismo, o Go-
verno evita o debate profun-
do sobre a responsabilidade 
institucional na tragédia, 
inclusive a da CMSV, mas 
também a do próprio Gover-
no em relação aos “descasos” 
e ao “deixa-estar” que se fo-
ram instalando na ilha ao 
longo dos últimos 10 ou 15 
anos de gestão ventoinha e 
de Augusto em particular. 

Habitação: pacto 
ou encenação

Durante a sua estada por 
São Vicente Ulisses defen-
deu um “grande pacto social 
em torno da habitação”. A 
ideia é nobre: eliminar cons-
truções em zonas de risco, 
investir em casas sociais, 
garantir segurança e digni-
dade. Mas o pacto, para ser 
mais do que retórica, exige 
coragem política, e isso in-
clui enfrentar os interesses 
imobiliários, rever licenças 
duvidosas e responsabilizar 
quem permitiu que famílias 
vivessem em barracas e ca-
sas de tambor.

A reconstrução de São Vi-
cente não pode por isso ser 
apenas física. Precisa de ser 
ética, estrutural e transpa-
rente. E isso implica mais 
do que visitas e fotografias. 
Implica ouvir os que ainda 
esperam, os que perderam 
tudo, os que não têm voz.

Durante a sua estada 
Ulisses entregou casas e um 
plano para socorrer os ope-
radores económicos. Mas 
será que entregou futuro? 
Será que restituiu a confian-
ça aos mindelenses? 

�
�
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A decisão do Tribunal 
Constitucional foi 
publicada no Bole-

tim Oficial de 28 de Agosto. A 
entidade judicial rejeitou o re-
curso de amparo interposto 
pela secretária-geral da UNTC-
-CS, Joaquina Almeida, alegan-
do “extemporaneidade na sua 
colocação” e défices nos proce-
dimentos. 

No documento, o TC cita a 
sentença do 1.º Juízo de Traba-
lho do Tribunal da Comarca da 
Praia, de 17 de junho de 2024, 
que considerou que, durante o 
Conselho Nacional da UNTC-
-CS em Novembro de 2021, 
terá havido uma “usurpação 
de competência” do Presiden-
te daquele órgão, José Fonse-
ca, que faleceu em novembro 
de 2017 e não foi formalmente 
substituído. 

De acordo com o TC, deveria 
ter “havido uma decisão atra-
vés da qual se elegeu José Vaz”, 
que era 1º suplente, pelo que a 
convocatória para o encontro 
foi irregular pois este não foi 
eleito Presidente do CN. 

Neste âmbito, a decisão 
anula todas as deliberações 
adoptadas na reunião do CN 
de 23 de Novembro de 2021. 
O acórdão do TC refere ainda 
que o Tribunal da Relação de 
Sotavento subscreveu a funda-
mentação enunciada, “levando 
à confirmação da anulação da 
convocatória por irregularida-
de”, em sentença proferida a 28 
de Fevereiro de 2025. 

Entretanto, entre outros 
motivos, a UNTC-CS terá so-
licitado a anulação da decisão 
do Tribunal da Relação, consi-
derando que houve uma viola-
ção de princípios constitucio-
nais, pois a decisão acaba por 
“interferir indevidamente na 
autonomia, funcional e de re-
gulamentação interna do Con-

Tribunal Constitucional rejeita recurso, 
confirmando a nulidade da reeleição de 
Joaquina Almeida a líder da UNTC-CS

selho Nacional”, ao interpretar 
“incorretamente o Regulamen-
to de Funcionamento do Con-
selho Nacional (…) criando exi-
gências que não decorrem das 
normas relativamente à subs-
tituição por suplentes devido a 
falecimento”. 

Mesmo assim, o TC con-
siderou que a UNTC-CS não 
terá seguido todos os procedi-
mentos exigidos pelo recurso 
de amparo constitucional, não 
tendo indicado “com clareza os 
direitos, liberdades e garantias 
que entende terem sido viola-
dos, limitando-se a dizer que 
se infringiu os princípios da le-
galidade, da segurança jurídica 
e da tutela jurisdicional efeti-
va, os quais não integram dire-
tamente o catálogo de direitos, 

liberdade e garantias funda-
mentais previstos pela Cons-
tituição”.   

Além disso, refere o acór-
dão, após a decisão do Tribunal 
da Relação no dia 28 de Feve-
reiro, “ao invés de a recorrente 
impugná-la optou por interpor 
recurso de revista excecional 
para o Tribunal de Justiça, sen-
do que ainda lhe era possível 
requerer a reparação das alega-
das violações de direitos fun-
damentais”. 

No documento, é referido 
que o prazo para a interposi-
ção do recurso requerido pela 
UNTC-CS “é de vinte dias con-
tados da data de notificação da 
decisão”. Neste caso, a notifica-
ção terá sido feita por via ele-
trónica a 12 de Março de 2025, 

“do que decorre a evidente ex-
temporaneidade da colocação 
do recurso de amparo”, pelo 
que o recurso foi “liminarmen-
te rejeitado”.  

Plataforma UNIR e 
Resgatar a UNTC-CS 
vai continuar a lutar

O acórdão do Tribunal 
Constitucional já suscitou 
uma reacção do coordenador 
da plataforma UNIR e Resga-
tar a UNTC-CS, que disse não 
estar surpreso com a decisão. 

Em declarações à imprensa, 
Eliseu Tavares classificou o re-
curso apresentado como uma 
“manobra dilatória” para pro-
longar o processo, que se arras-
ta desde 2021. 

Além disso, criticou a pos-
tura de Joaquina Almeida 
acusando-a de desrespeitar as 
instituições judiciais, os traba-
lhadores e a sociedade civil, ao 
insistir em manter-se em fun-
ções sem legitimidade. 

Eliseu Tavares recordou que 
as irregularidades denuncia-
das pela plataforma, incluindo 
a realização de uma reunião do 
Conselho Nacional sem quó-
rum e com conselheiros sem 
legitimidade, foram provadas 
em tribunal, primeiro na Praia 
e depois confirmadas pelo Tri-
bunal da Relação e pelo Supre-
mo Tribunal de Justiça, cuja 
decisão foi conhecida em maio 
de 2025. 

Recorde-se que, durante a 
reunião do referido Conselho 
Nacional, foram adoptadas 
várias deliberações, entre as 
quais a convocação e a realiza-
ção do Congresso realizado em 
março de 2022, que reelegeu 
Joaquina Almeida como secre-
tária-geral.  

Tavares avançou que a pla-
taforma vai continuar a lutar 
para garantir que a central sin-
dical funcione de forma legíti-
ma e que seja uma entidade re-
presentativa dos interesses dos 
trabalhadores cabo-verdianos. 

Fim de linha para 
Joaquina Almeida? 

Joaquina Almeida vê assim 
esgotados os recursos judiciais 
para contestar as decisões do 
Tribunal da Comarca da Praia 
e do Tribunal da Relação de So-
tavento, que consideraram nu-
los os atos que ditaram a sua 
reeleição em 2021. Até ao fe-
cho desta edição, a ainda secre-
tária-geral da UNTC-CS não 
se havia pronunciado sobre o 
acórdão do Tribunal Constitu-
cional. �

cccccc

O Tribunal Constitucional (TC) decidiu não admitir o recurso de am-
paro interposto pela secretária-geral da UNTC-CS. Joaquina Almeida 
esgota assim os recursos judiciais para contestar as decisões do Tribu-
nal da Comarca da Praia e do Tribunal da Relação de Sotavento, que 
consideraram nulos os actos que ditaram a sua reeleição em 2021. 

Ilda Fortes, com agências 

Joaquina Almeida
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Ruanda recebe primeiros 
deportados dos EUA

cccccc

Os primeiros sete deportados dos Estados Unidos, de um to-
tal de 250, começaram a chegar ao Ruanda, cumprindo o acor-
do estabelecido entre este país africano e a administração 
Trump, anunciou o governo ruandês. Para além do Ruanda 
mais dois outros países africanos preparam-se para receber 
contingentes de deportados, após negociações com os Estados 
Unidos: o Sudão do Sul e o Eswatini (antiga Swazilândia). 

Joaquim Arena

nalidades destes sete depor-
tados pelas autoridades. 

O governo ruandês mos-
trara a sua disponibilidade, 
a 5 de Agosto, para receber 
até 250 pessoas vindas dos 
EUA, assim como a “capaci-
dade para aprovar de forma 
individual cada proposta de 
estabelecimento no país.” 

Avançou ainda que es-
tes primeiros indivíduos se-
riam “alojados por uma or-
ganização internacional” e 
com visitas  da parte de re-
presentantes da Organiza-
ção Mundial para as Migra-

Mas o destino 
dos imigrantes 
ilegais depor-

tados não se fica por aqui, 
havendo negociações com 
outros países para, em troca 
de pagamento, possam rece-
ber grupos deportados pelos 
Estados Unidos. Segundo 
Yolande Makolo, a porta-voz 
do governo ruandês, o pri-
meiro grupo de sete indiví-
duos chegaram ao país em 
meados de Agosto. 

“Três deles declararam 
a sua vontade em regressar 
aos seus países de origem 
e os restantes quatro disse-
ram que querem estabele-
cer-se e começar uma nova 
vida no Ruanda”, adiantou. 

Para além disso, não fo-
ram avançadas quaisquer 
informações sobre as nacio-

ções (OMM) e pelos serviços 
sociais do Ruanda. No en-
tanto, apesar de confirma-
rem as visitas aos deporta-
dos, para “apurar as suas ne-
cesidades básicas”, uma por-
ta-voz da OMM não avançou 
mais detalhes.

Recorde-se que a von-
tade de Kigali em receber 
imigrantes deportados vem 
de longe. O lucrativo acor-
do com o governo conserva-
dor britânico (o Reino Unido 
chegou a pagar cerca de 240 
milhões de libras ao Ruan-
da), para o país receber mi-

lhares de imigrantes depor-
tados, apenas não se cum-
priu pela chegada do Parti-
do Trabalhista ao poder, no 
ano passado. Daí que, se-
gundo observadores inter-
nacionais, o plano de depor-
tações de Washington cabe 
nas pretensões ruandesas 
como uma luva. 

A porta-voz governamen-
tal, Makolo, adiantou outras 
razões, como a de “quase to-
das as famílias ruandesas 
já enfrentaram as angús-
tias dos deslocamentos.” E 
adiantou ainda que a todos 

aqueles que chegarem ao 
Ruanda ser-lhes-á dado for-
mação, cuidados de saúde e 
alojamento.

Apesar do governo falar 
em razões humanitárias, ac-
tivistas ruandeses sob ano-
nimato por causa das perse-
guições do presidente Paul 
Kagame a grupos de oposi-
ção, dizem claramente, que 
tudo não passa de um gran-
de negócio lucrativo para Ki-
gali, para além de influência 
política. 

Adiantam que ao aceitar 
dos deportados, o Ruanda 
fica em vantagem para as 
novas rondas de negocia-
ções em torno do conflito 
que o opõe à República De-
mocrática do Congo e os re-
beldes do M23, apoiados por 
Kigali. 

Nos últimos anos, o pre-
sidente Paul Kagame tem 
feito campanha internacio-
nal para mostrar como o 
Ruanda, com 14 milhões de 
habitantes, é um dos paí-
ses mais estáveis de África. 
O que é contestado por gru-
pos internacionais de defesa 
dos direitos humanos, que 
acusam Kagame de arbitra-
riedades e de esmagar opo-
sitores e a imprensa livre. E 
apontam para a perversida-
de das deportações america-
nas, que poderão enviar os 
imigrantes para países onde 
existe o risco de serem tor-
turados, raptos e outras vio-
lações.�

Yolande Makolo



DESPORTO14 | A Nação | Nº 940 | 04 de Setembro de 2025  A Nação | Nº 940 | 04 de Setembro de 2025 | 

Os Tubarões Azuis 
entram, dentro 
de algumas ho-

ras, no Côte d’Or National 
Sports Complex com a faca 
nos dentes, determinados 
em travar quaisquer ousa-
dias dos Dodós – única for-
ma de se manterem firmes 
na corrida que o selecciona-
dor nacional, Pedro Bubis-
ta, ambiciona transformar 
em triunfo rumo ao México, 
Canadá e Estados Unidos da 
América, palcos do Mundial 
de 2026.

Pela frente terão a selec-
ção das Maurícias, que, com 
apenas 5 pontos, ocupa o pe-
núltimo lugar do Grupo D. 
Apesar das escassas hipóte-
ses de alcançar a fase final, 

Mundial 2026 

Tubarões Azuis entram hoje em campo 
nas Maurícias para defender liderança 

cccccc

Os Tubarões Azuis chegam às Maurícias, empunhando a bandeira de lí-
deres isolados do Grupo D, com 13 pontos, e encontram pela frente um 
adversário quase fora da corrida, mas orgulhoso em casa. Mais do que 
somar três pontos, o desafio desta tarde representa o ensaio geral para o 
duelo com os Camarões, este sim, o rival direto pelo passaporte rumo ao 
Mundial 2026 que tem palco tripartido – México, Canadá e EUA.

Santa Clara

os mauricianos mostram-se 
determinados em honrar, 
perante o seu público, a ca-
misola e a bandeira nacional.

Convém recordar que, na 
primeira volta, os Tubarões 
Azuis – líderes isolados da 
tabela com 13 pontos – já ha-
viam vencido esta mesma se-
lecção do Oceano Índico, na 

cidade da Praia, por 1-0. Em 
teoria, trata-se de mais um 
desafio relativamente aces-
sível, tendo em conta dois 
factores cruciais: primeiro, o 
fraco desempenho da selec-
ção adversária nesta campa-
nha – três derrotas, dois em-
pates e apenas uma vitória; 
segundo, o facto de se tratar 

de uma equipa que, desde 
1990, ano em que foi desqua-
lificada pela FIFA – faz agora 
35 anos – nunca mais conse-
guiu disputar uma vaga num 
Campeonato do Mundo. Já 
no que toca à CAN, a sua úl-
tima e única participação 
remonta a 1974, há mais de 
meio século.

Esta 7.ª jornada – a segun-
da da segunda volta – reali-
za-se às 15 horas de Cabo Ver-
de.

OS CONVOCADOS DE 
PEDRO BUBISTA

Cabo Verde enfrenta, nes-
ta janela de Setembro, uma 
dupla jornada, determinada 
pelo calendário da FIFA, que 
lhe impôs dois jogos em ape-
nas cinco dias. Assim, termi-
nado o encontro desta tarde, 
a comitiva cabo-verdiana re-
gressará de imediato à cida-
de da Praia, onde, no próxi-
mo dia 9, terça-feira, enfren-
tará os Leões Indomáveis 
dos Camarões.

Para estes compromissos 

Seleção de Cabo Verde - 1º lugar do Grupo D.  De pé, da esq. para a dir.: Vozinha, Bebé, Keven de Pina, Pico 
Lopes, Logan Costa; Jovane Cabral, Stiven Moreira, Jamiro Monteiro,  Ryan, Deroy Duarte, João Paulo
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O Mundial-2026 vai contar com 48 se-
lecções, sendo 9 do continente africano, 
ou seja, mais quatro que a edição anterior. 
Este facto aumenta as chances de Cabo 
Verde chegar ao palco da finalíssima. Isso 
porque os vencedores de cada um dos 9 
grupos dos 54 países africanos classificar-
-se-ão automaticamente, sem recurso aos 
tradicionais play-off. Complementarmen-

te, uma janela de entrada será reservada 
aos 4 melhores segundos classificados. 
Numa repescagem intercontinental, estes 
serão submetidos a uma espécie de final-
-four, de onde sairá a equipa representativa 
da África, o que poderá elevar para 10 o nú-
mero de países africanos na próxima Copa 
do Mundo.

A receita da bilheteira do jogo que, 
no dia 9, colocará frente a frente os Tu-
barões Azuis e os Camarões, a contar 
para a 8.ª jornada das preliminares do 
Mundial 2026, já tem destino defini-
do: será entregue às vítimas da tem-
pestade Erin, na ilha de São Vicente. 

A Federação Cabo-verdiana de Futebol 
decidiu canalizar a verba em solidarie-
dade para com os afetados pelo fatídi-
co 11 de Agosto, tragédia que provocou 
nove mortos e elevados prejuízos ma-
teriais.

O Grupo D de qualificação para o Mun-
dial 2026 que terá lugar no México, Cana-
dá e EUA é, por ora, liderado por Cabo Ver-
de  (13 pontos). Seguem-se Camarões (12), 
Líbia (8), Angola (7), Maurícias (5) e Eswa-
tini (2).

7ª Jornada – dia 4 de Setembro
Angola X Líbia
Maurícia X CABO VERDE
Camarões X Essuatíni 

8ª Jornada – dias 8 e 9 de Setembro
Líbia X Essuatíni
CABO VERDE X Camarões
Angola X Maurícia

As chances de Cabo Verde 
chegar ao Mundial 2026

Jogo de solidariedade para com S. Vicente

Classificação e jogos da 7ª e 8ª jornadas

decisivos, o seleccionador 
nacional convocou 27 joga-
dores. O regresso do avança-
do Nuno da Costa é a grande 
novidade: 

Guarda-redes: Bruno Va-
rela, Josimar Dias ‘Vozinha’ 
e Márcio da Rosa; defesas: 
Edilson Borges ‘Diney’, Da-
vid Moreira, Kelvin Pires 
‘Djack’, João Paulo Fernan-
des, Roberto Lopes ‘Pico’ , 
Sidny Lopes Cabral, Steven 
Moreira e Wagner Pina; mé-
dios: Aílson Tavares, Deroy 
Duarte, Jair Semedo ‘Yanni-
ck’, Heriberto Tavares, Jami-
ro Monteiro, Laros Duarte, 
Kevin Pina e Telmo Arcanjo; 
avançados Alessio da Cruz, 
Dailon Livramento, Garry 
Rodrigues, Jovane Cabral, 
Hélio Varela , Nuno da Cos-
ta, Ryan Mendes e Willy Se-
medo.

LEÕES INDOMÁVEIS, 
UM ADVERSÁRIO DE 
PESO, MAS NEM POR 
ISSO IMBATÍVEL 

Os Camarões, actuais se-
gundos classificados com 12 
pontos – apenas menos um 
que Cabo Verde – são, in-
discutivelmente, a selecção 
mais poderosa deste Gru-
po D de qualificação para o 
Mundial 2026.

O confronto entre Tuba-
rões Azuis e Leões Indomá-
veis terá lugar no Estádio 

Nacional, no dia 9, às 15 ho-
ras locais. Perspectiva-se um 
duelo de elevado grau de di-
ficuldade para os insulares, 
sobretudo se recordarmos 
que, na primeira volta, os ca-
maroneses aplicaram uma 
goleada de 4-1, em jogo dis-
putado no Estádio Ahmadou 
Ahidjo, em Yaoundé.

Os camaroneses têm um 
palmarés invejável. Em 2000 
conquistaram a medalha de 
ouro nos Jogos Olímpicos de 
Sydney-2000 e, entre outros 
triunfos, guardam nas suas 
prateleiras 5 Campeonatos 
Africanos das Nações (CAN) 
e uma Taça das Confedera-
ções (Vice-Campeã FIFA-
2003). O auge da sua história 
aconteceu em 1990, no Mun-
dial de Itália, quando, capi-
taneados pelo icónico Roger 
Milla, chegaram aos quartos 
de final após derrotarem se-
lecções como Argentina (1-
0), Roménia (2-0) e Colômbia 
(2-1), acabando apenas elimi-
nados pela Inglaterra de Bo-
bby Robson (3-2).

Contudo, apesar de todo 
o seu peso histórico, não são 
uma equipa invencível. Pro-
va disso foi a campanha de 
2013, na qual Cabo Verde os 
eliminou na corrida à CAN 
da África do Sul (2-0, na 
Praia e 2-1, em Yaoundé). 

É esse espírito que os Tu-
barões Azuis querem agora 
reviver e repetir.�

Seleção das Maurícias, adversária 
de Cabo Verde - 5º lugar do Grupo D
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Em 2017 escrevi sobre a euforia 
em torno da ideia de criar um hub 
aéreo na ilha do Sal. Era um tem-
po em que, entre slogans fáceis e 
diagnósticos apressados, se con-
fundia desejo com realidade, ambi-
ção com rigor técnico. O resultado 
foi previsível: promessas sem base 
operacional, expectativas infla-
cionadas e uma sucessão de frus-
trações que marcaram negativa-
mente o debate sobre a aviação em 
Cabo Verde. Hoje, oito anos depois, 
há quem procure reavivar esse “de-
lírio” como se nada tivesse aconte-
cido. É, portanto, essencial regres-
sar ao tema, com serenidade e pro-
fundidade, à luz da evolução global 
da indústria e das especificidades 
da região.

O Que Está Em Causa Quando 
Falamos  de Hub? O modelo hub-
-and-spoke nasceu da desregula-
ção americana de 1978 e consoli-
dou-se na Europa nos anos 1990. A 
lógica era simples: concentrar trá-
fego num aeroporto central, mul-
tiplicar conexões e alcançar eco-
nomias de escala que sustentas-
sem  margens mais robustas. Os 
grandes hubs globais — Frankfurt, 
Heathrow, Dubai, Atlanta — são 
fruto de massa crítica local (trá-
fego origem-destino elevado), de 
mercados domésticos expressivos 
e de uma organização operacional 
que garante ligações rápidas (MCT 
de 30–45 minutos), pontualidade e 
reputação.

Mas o modelo tem fragilidades 
intrínsecas:

- aumenta os tempos totais de 
viagem em comparação com rotas 
ponto-a-ponto;

- expõe todo o sistema a disrup-
ções em cascata (meteorologia, gre-
ves, incidentes técnicos);

- exige infraestruturas de gran-
de escala (pistas redundantes, ter-
minais desenhados para fluxos de 
transferência, sistemas avançados 
de bagagens e fronteira);

- depende fortemente de tráfe-
go de transferência, de baixo yield, 
arriscando saturar capacidade sem 
retorno económico local.

Na prática, só alguns centros 
mundiais conseguem reunir os 
pressupostos técnicos e de merca-
do para um hub competitivo. Pe-
quenos ou médios hubs, sobretudo 
em países sem mercado interno re-
levante, enfrentam barreiras quase 
intransponíveis.

A geografia da 
aviação em 2025

Se em 2017 o debate ainda se fa-
zia entre hub e ponto-a-ponto, em 
2025 a realidade é muito mais hí-
brida. A indústria ajustou-se a cho-
ques sucessivos (pandemia, guerra, 
crises regulatórias) e redefine a sua 
conectividade em três modelos que 
coexistem e se interligam:

1. Hub-and-spoke: continua es-
sencial nas redes intercontinentais, 
mas reinventou-se após os colapsos 
operacionais de 2022–2024. Hoje, 
os hubs mais resilientes operam 
com bancos de conexões mais dis-
persos, horários flexíveis (“rolling”), 
buffers táticos e integração digital 
sem fricção. Só sobrevivem aqueles 
que combinam tráfego O&D expres-
sivo, excelência operacional e alian-
ças estratégicas.

2. Low-cost ponto-a-ponto: em 
2024 já representavam 34% do trá-
fego europeu. Sustentadas em cus-
tos unitários muito baixos, frota 
intensivamente utilizada e distri-
buição digital direta, estas com-
panhias ganharam um novo vetor 
com a chegada do Airbus A321XLR. 
Pela primeira vez, pares de cidades 
transatlânticos “finos” podem ser 
operados com narrowbodies, mi-
nando a dependência de hubs tra-
dicionais.

3. Modelos híbridos: compa-
nhias que misturam práticas de 
FSC (full service carriers) com es-
truturas de custo próximas das 
LCC, explorando receitas acessó-
rias (bagagem, lugares premium, re-
talho digital) que hoje são pilar da 
rentabilidade. É um espaço em rá-
pida expansão, sobretudo em mer-
cados regionais e rotas secundárias.

A estas dinâmicas somam-

Américo Medina*
-se dois vetores estruturantes: 
- Agenda climática: entrou em vi-
gor em 2025 o mandato europeu 
de 2% de SAF, com ramp-up até 
70% em 2050; o EU ETS elimi-
na alocações gratuitas a partir de 
2026; e o CORSIA será obrigatório 
em 2027. A sustentabilidade dei-
xou de ser narrativa e tornou-se re-
quisito regulatório e de mercado. 
- Digitalização e biometria: a via-
gem sem “fricção” tornou-se rea-
lidade em vários hubs. Identida-
de digital e processos automatiza-
dos de embarque reduzem tempos, 
custos e erros, tornando-se fator 
competitivo decisivo.

E Cabo Verde neste Tabuleiro? 
Cabo Verde não dispõe da escala 
necessária para sustentar um hub 
competitivo: o mercado doméstico 
é reduzido; o tráfego O&D concen-
tra-se em fluxos turísticos para Sal 
e Boa Vista; o país não tem hinter-
land terrestre, sem corredores lo-
gísticos nem densidade populacio-
nal próxima. Repetimos: não  bas-
ta estar “no meio das rotas”, é pre-
ciso estar ligado aos fluxos de pas-
sageiros e carga, e isso o Sal não 
está. Apostar num hub aéreo sem 
certos pressupostos é alimentar 
uma ilusão dispendiosa.

O verdadeiro desafio do arqui-
pélago é outro: garantir conectivi-
dade previsível, estável e susten-
tável para a sua economia insu-
lar, através de soluções ajustadas 
à sua realidade: PSO (Obrigações 
de Serviço Público) bem desenha-
dos; com os ATR 72-600 assegu-
rando frequências inter-ilhas re-
gulares, sincronizadas com chega-
das e partidas internacionais; In-
centivos aeroportuários seletivos, 
focados em rotas estratégicas que 
liguem Cabo Verde a mercados tu-
rísticos relevantes e a centros re-
gionais de saúde, comércio e mo-
bilidade; Integração digital e ope-
racional, criando uma experiência 
fluida para quem transita, mesmo 
sem hub, valorizando o passagei-
ro O&D; Abertura a narrowbodies 
de longo alcance, como o A321XLR, 
que podem ligar Cabo Verde di-

O regresso ao mito do hub no 
Sal: entre a ilusão e a realidade 
de 2025

“ “
retamente a cidades europeias e 
americanas, reduzindo dependên-
cia de transferências.

Entre mito e estratégia 

A insistência em reeditar o dis-
curso do hub no Sal ignora tanto a 
experiência falhada de 2017 como 
a realidade objetiva de 2025, não 
basta querer, não se decreta: um 
hub exige escala, infraestruturas 
e tráfego que Cabo Verde não tem 
nem terá nos próximos tempos - O 
risco é desviar recursos públicos 
escassos para um projeto condena-
do à irrelevância!

O caminho realista não é com-
petir com Lisboa, Dakar ou Casa-
blanca em conectividade intercon-
tinental, mas sim consolidar Cabo 
Verde como destino turístico de 
qualidade e plataforma regional de 
conectividade adaptada à sua es-
cala, minhas convicções! Isso im-
plica disciplina regulatória, ges-
tão profissional, parcerias sólidas 
e liderança política responsável. 
O hub-and-spoke foi, em tempos, 
a grande promessa da aviação glo-
bal, hoje é apenas uma peça de um 
puzzle mais complexo, em que 
low-cost, híbridas, sustentabilida-
de e digitalização moldam o futu-
ro. Cabo Verde deve aprender com 
os erros de 2017: não precisa de um 
hub, mas de uma política de conec-
tividade inteligente, transparente 
e alinhada com as suas reais con-
dições de mercado.

Insistir em narrativas fáceis 
pode ser confortável, mas a avia-
ção não perdoa improviso e não 
é para quem quer! O que se exige 
é rigor técnico, visão estratégica 
e coragem para resistir às tenta-
ções do mito. Só assim Cabo Ver-
de poderá transformar a sua loca-
lização geográfica em vantagem 
real, em vez de alimentar ilusões 
recorrentes e sem definição ( ain-
da!) que tipologia de hub, horizon-
te temporal e operador de referên-
cia, as propostas sabem a vazio. 

*Consultor em Aerospace

Insistir em 
narrativas 
fáceis pode ser 
confortável, mas 
a aviação não 
perdoa improviso 
e não é para 
quem quer! O 
que se exige é 
rigor técnico, 
visão estratégica 
e coragem 
para resistir às 
tentações do 
mito. 
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O Governo em funções desde 
2016 tem prosseguido um proces-
so de privatizações que, em vez de 
responder a uma estratégia de de-
senvolvimento coerente, se apre-
senta como uma compulsão ideoló-
gica, sem visão de longo prazo, sem 
transparência e com consequências 
económicas, sociais e institucio-
nais de grande gravidade. Em vários 
artigos de opinião, inclusive publi-
cados neste semanário, tenho aler-
tado para a intenção do Governo de 
vender praticamente todas as em-
presas públicas ainda existentes, 
sem que tenha havido qualquer de-
bate nacional sério capaz de definir 
o que deve permanecer sob contro-
lo do Estado e o que poderia, even-
tualmente, ser entregue a privados. 
Essa ligeireza, motivada mais por 
dogmas e intenções ocultas do que 
por análise racional, tem-se tradu-
zido em negócios malconduzidos, 
contratos lesivos e numa crescente 
perda de confiança na governação.

A experiência cabo-verdiana re-
cente demonstra que privatizar a 
qualquer custo, nomeadamente por 
obstinação ideológica, é um erro. 
Não basta proclamar os benefícios 
teóricos do mercado quando, na 
prática, se aliena património públi-
co sem projetos consistentes e sem 
salvaguarda dos interesses nacio-
nais. O que se verifica é a repetição 
de um padrão: pressa em privatizar, 
ausência de concursos transparen-
tes, falta de fiscalização e opacidade 
nos termos contratuais. Além disso, 
tem havido ausência de informação, 
o que dificulta o escrutínio público.

O caso da TACV é paradigmáti-
co. Gerida desde 2017 pelo grupo Ice-
landair e privatizada em 2019, com a 
venda de 51% do capital da empresa 
por ajuste direto e por apenas 1,3 mi-
lhões de euros, a transação foi apre-
sentada pelo Governo como “um 
marco da reestruturação económica 
dos transportes aéreos em Cabo Ver-
de”. Porém, a TACV afundou rapida-
mente e os investidores estrangeiros 
nunca concretizaram as suas obriga-

ções contratuais, designadamente a 
entrega de 11 aeronaves, obrigando o 
Estado a renacionalizá-la em 2021. 
Na sequência do rompimento unila-
teral do contrato, pagou-se à Icelan-
dair uma indemnização no valor de 
1,46 milhões de dólares, montante 
superior aos 1,3 milhões de euros en-
caixados com a venda dos 51%. Lon-
ge de aliviar o Estado, a privatização 
e a manutenção da empresa em fun-
cionamento após a renacionalização 
estão a revelar-se um grande sorve-
douro de recursos: de 2017 à presente 
data, o Estado já terá avalizado e ga-
rantido compromissos financeiros 
relacionados com a TACV no valor 
aproximado de 28,5 milhões de con-
tos (cerca de 260 milhões de euros), 
que irá, certamente, engordar ainda 
mais a dívida pública. A privatização 
da TACV, apresentada como solução 
milagrosa, acabou por se transfor-
mar num dos maiores fracassos da 
história económica recente do país.

Outro exemplo revelador é a con-
cessão do transporte marítimo in-
terilhas à CV Interilhas, em 2019. 
Anunciada como a solução para um 
problema histórico, prometia navios 
modernos, ligações regulares e pre-
visíveis, condições de conforto e se-
gurança para passageiros e mercado-
rias. A realidade foi o oposto: a em-
presa nunca adquiriu os cinco novos 
navios previstos, recorreu a embar-
cações velhas e alugadas, sujeitas a 
avarias constantes, e nunca cumpriu 
as frequências mínimas contrata-
das. Em consequência, passageiros 
ficam retidos em terra, mercadorias 
apodrecem nos portos e emigran-
tes perdem dias de férias à espera de 
barcos que não chegam. Em vez de 
fiscalizar, o Governo aceitou cláusu-
las lesivas e ambíguas que hoje cus-
tam indemnizações milionárias ao 
erário público, que podem ascender 
a várias dezenas de milhões de eu-
ros. Para um país pequeno e com 
recursos limitados, trata-se de uma 
fatura colossal. Esta concessão, des-
crita como um desastre económico e 
social, expõe a ingenuidade política 

João Serra*

e a incapacidade do Governo em ne-
gociar e defender o interesse público 
nos processos de privatização.

A mesma falta de transparência 
marcou a concessão da gestão dos 
aeroportos à multinacional france-
sa VINCI. O processo não teve con-
curso público e incluiu um escân-
dalo sem precedentes: em outubro 
de 2017, o Governo e a VINCI assi-
naram um MoU (Memorando de 
Entendimento) para a empresa efe-
tuar, em prazo curto, um estudo e 
propor um modelo de gestão. Mui-
tos críticos destacaram que a mes-
ma empresa que fez o estudo mais 
tarde se tornou concessionária. Ou 
seja, a VINCI tornou-se juíza em 
causa própria, definindo os termos 
que melhor serviam os seus inte-
resses, enquanto o Estado abdicava 
de qualquer mecanismo indepen-
dente de avaliação. É difícil encon-
trar exemplo mais flagrante de cap-
tura de um processo público por um 
operador privado. Em vez de defen-
der os cabo-verdianos, o Governo 
entregou a gestão de uma infraes-
trutura estratégica a uma multina-
cional em condições de opacidade e 
favorecimento, que já minam a con-
fiança no Estado.

Mas talvez o caso simbolica-
mente mais revelador da promis-
cuidade entre interesses públicos e 
privados tenha sido a alienação de 
ações da Caixa Económica. O res-
ponsável pela unidade encarrega-
da das privatizações foi detido pela 
polícia por se ter envolvido na com-
pra das mesmas ações cuja venda 
coordenava, configurando um claro 
conflito de interesses em que o ven-
dedor se tornava simultaneamen-
te comprador. Este episódio, para 
além de ferir a legalidade, expõe a 
degradação ética que contamina 
o atual modelo de privatizações, 
transformando processos que de-
viam ser transparentes e competiti-
vos em negócios de bastidores, em 
benefício de alguns e em prejuízo 
do interesse público.

Os efeitos acumulados destas 

A compulsão privatizadora do 
Governo e a captura do Estado 
pelos interesses privados 

“ “
práticas são devastadores. No ge-
ral, as privatizações não ajudaram 
a melhorar os serviços básicos de 
transporte nem a reduzir a dívida 
pública, como prometido, e tam-
pouco dinamizaram o mercado de 
capitais, que continua praticamen-
te inexistente. As escassas recei-
tas obtidas desapareceram no fi-
nanciamento de défices correntes 
e os compromissos assumidos têm 
agravado a insustentabilidade fi-
nanceira do país. No plano social, 
os cidadãos veem os serviços de-
gradarem-se: transportes imprevi-
síveis, tarifas elevadas, mobilidade 
interna comprometida. E, no plano 
institucional, a confiança nas ins-
tituições é corroída pela opacidade, 
pelos contratos lesivos e pelos es-
cândalos de conflitos de interesse.

Tudo somado, é evidente que 
a compulsão privatizadora do Go-
verno tem custado demasiado cara 
ao país e aos cabo-verdianos. Cada 
nova privatização ou concessão 
confirma o mesmo padrão: decisões 
apressadas, falta de transparência, 
ausência de fiscalização, captura do 
processo por interesses privados e, 
no fim, mais encargos para o Estado 
e mais sacrifícios para os cidadãos. 

Privatizar não é, em si, o proble-
ma. O problema é privatizar sem 
critério, sem debate, sem ética e 
sem salvaguarda do interesse na-
cional. É exatamente isso que tem 
acontecido em Cabo Verde. O preço 
dessa compulsão está hoje refletido 
no potencial aumento da dívida pú-
blica, na degradação dos serviços, 
na perda de confiança dos cidadãos 
e na erosão da soberania económi-
ca. E esse preço, já insustentável, 
continuará a crescer se o país per-
sistir neste caminho de leviandade 
e captura do Estado.

Praia, 30 de agosto de 2025

*Doutorado em Economia/
Blog: www.economianaserra.blo-
gspot.com)

Privatizar não é, 
em si, o problema. 
O problema é 
privatizar sem 
critério, sem 
debate, sem 
ética e sem 
salvaguarda 
do interesse 
nacional. É 
exatamente 
isso que tem 
acontecido em 
Cabo Verde. 
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 Enquanto o presidente da 
República de Cabo Verde per-
corria Portugal num peditó-
rio quase pessoal a favor das 
gentes de S. Vicente atingidas 
pelo maior desastre natural 
de que há memória, o Gover-
no de Cabo Verde persistia na 
insensatez de alocar 150 mil 
contos na construção de um 
monumento dedicado à liber-
dade e democracia.

A primeira das situações 
não é de fácil entendimen-
to. Com efeito, nenhum cabo-
-verdiano, estou seguro que 
incluindo aqueles que serão 
os possíveis beneficiários des-
sa presidencial mão estendi-
da, têm gostado de ver o re-
presentante da sua República 
nessa posição de pedinte qua-
se exposto à caridade pública.  

 Vamos admitir que a dra 
Débora Carvalho está queren-
do seguir o exemplo da Evita 
Perón nessa azáfama a favor 
dos pobres deserdados (Evi-
ta chamava-lhes de “os meus 
grasitas”). Porém, é certo é sa-
bido que Perón nunca a acom-
panhou nos seus frenéticos 
peditórios pelo país, quanto 
mais no estrangeiro. Isso por-
que há uma dignidade que 
deve forçosamente acompa-
nhar determinados cargos e 
que nem o titular tem o direito 
de menosprezar. Na Boa Vis-
ta já nos ensinavam desde pe-
queninos, que quem não quer 
a pátria não quer a bandeira. 
Estatuto e papel estão indis-
soluvelmente ligados, sobretu-
do quando se exerce a função 
de presidente da República. 
Ora é preciso dizer que o pre-
sidente vulgarizou o seu cargo 
ao posar para fotografia no de-
sempenho de uma missão que 
centenas no país e milhares 
espalhados pelo mundo estão 
desempenhando com eficiên-
cia e vantagem.

Mas, enquanto o presiden-

te da República viaja por Por-
tugal em busca de, não digo 
tostões, mas pelo menos de 
alguns euros, o Governo de 
Cabo Verde insiste na insen-
sibilidade de alocar 150 mil 
contos num objeto a que cha-
ma de monumento à liberda-
de e à democracia.

Tenho lido acérrimos de-
fensores desse objeto, mas 
também dos que são contra. 
Diria que num ano de boas 
águas, com fartura de comi-
da na terra, diante desse ar-
rojo descomedido podia-se 
simplesmente torcer a cara, 
mas dizer, está bem, já que 
insistem nessa coisa que não 
nos aquece nem arrefece por-
que não nos trará por si só ne-
nhumas melhorias, quer em 
termos de liberdade, quer em 
termos de democracia, exce-
ção feita àqueles que viverão 
por baixo do monumento ca-
tando as suas migalhas, va-
mos deixar gastar esse balúr-
dio sem protesto. Porém, num 
ano como este atual, ainda 
no mesmo mês em que uma 
desgraça inolvidável prati-
camente destruiu S. Vicen-
te, uma desgraça tão violenta 
que obrigou o mundo todo a 
solidarizar-se com este povo 
infeliz juntando comida, rou-
pa, agasalhos, num apelo cada 
vez mais crescente no senti-
do de cuidar contra as epide-
mias porque o povo coitado 
está na rua, está entregue à 
graça de um Deus que parece 
tê-lo abandonado, é neste mo-
mento em que mais que todo 
o mundo devíamos ser nós 
a nos solidarizarmos com o 
povo de S. Vicente, como aliás 
temos feito dentro das nossas 
possibilidades, mas dizia, é 
nesse momento que o governo 
de Cabo Verde se dispõe a gas-
tar 150 mil contos num mo-
numento à liberdade e demo-
cracia, quando nenhum mo-

Germano Almeida

numento honraria melhor a 
democracia que nós mesmos 
cuidar dos pobres e desvali-
dos da nossa terra em vez de 
deixa-los entregues à carida-
de internacional.

Quando li acerca da alo-
cação dessa brutal quantia à 
execução de um monumento 
num país com o grau de po-
breza, na maioria dos casos 
mais miséria do que se vê na 
realidade, como é Cabo Ver-
de, pensei, alguém tem que 
alertar esse Governo a pôr os 
pés no chão das ilhas, alguém 
tem que lhes aconselhar a ler 
Chiquinho, Famintos, Flage-
lados do vento leste, lembrar-
-lhes que este país não é ain-
da muito diferente do que es-
ses livros descrevem, como 
aliás S. Vicente acabou por 
mostrar na inolvidável noite 
de 11 de Agosto. Mas depois 
analisei um a um os membros 
do Governo. São todos pes-
soas cultas que leram esses li-
vros e certamente muitos ou-
tros, conhecem Cabo Verde e a 
sua história dolorosa, portan-
to não estão inocentes, sabem 
bem o que estão a fazer, é uma 
escolha, é uma opção que em 
última instância proclama S. 
Vicente fora do conjunto e das 
preocupações do Governo de 
Cabo Verde e por isso entre-
gue à caridade internacional. 
Só pode ser esta a explica-
ção! Porque de todas as expli-
cações que li ou ouvi a tentar 
justificar esse ato treslouca-
do, essa não dita opção pare-
ce-me a única explicação para 
semelhante desnorte.

Mas essa decisão é de tal 
gravidade que aqueles que, 
por funções exercidas neste 
país, consideramos os sena-
dores da República, não po-
dem alijar a responsabilidade 
que sobre eles impende, par-
ticularmente num momento 
e circunstância em que o pre-

Monumento à 
democracia e liberdade

“

“
sidente da República opta por 
ser omisso. Certamente que 
se esperava dele não só mos-
trar, mas também falar para 
todo o povo ouvir, a total con-
tradição entre o facto de ele 
estar de mãos estendidas à 
caridade internacional para 
ajudar a devastada ilha de S. 
Vicente, ao mesmo tempo que 
o Governo quer dispor de 150 
mil contos para construir um 
monumento para celebrar o 
sonho de uma realização que, 
passados 50 anos sobre a in-
dependência nacional, ainda 
estamos inutilmente buscan-
do: liberdade e democracia! 

E nesta incompreensível 
ausência do mais alto repre-
sentante da República, é im-
perativo exortar os nossos 
antigos dirigentes, presiden-
tes incluídos, a tomar a pala-
vra sobre essa magna questão, 
para que as futuras gerações 
saibam quem aprovou e quem 
foi contra. Abster-se é dema-
siadamente cobarde.    

Nunca se falou tanto em 
liberdade e democracia em 
Cabo Verde como depois da 
abertura política de 1990. 
Mas é como se quanto mais se 
fala, mas ela se afasta do povo 
das ilhas, sobretudo porque a 
nossa sociedade civil do Face-
book não passa disso mesmo. 
Por isso os governantes ca-
bo-verdianos vivem despreo-
cupados à frente de um povo 
amorfo, um povo de critica-
dores, porém incapazes de se 
unirem para um objetivo de 
interesse comum porque to-
dos receiam ficar de mal com 
aqueles que estão no poder e 
de quem dependem ou po-
dem vir a depender. Ora não 
se pode aspirar à liberdade e 
ao exercício da democracia 
enquanto o nosso principal 
instinto persistir em ser o ins-
tinto de sobrevivência a qual-
quer preço. 

E nesta 
incompreensível 
ausência do mais 
alto representante 
da República, 
é imperativo 
exortar os 
nossos antigos 
dirigentes, 
presidentes 
incluídos, a tomar 
a palavra sobre 
essa magna 
questão, para 
que as futuras 
gerações saibam 
quem aprovou e 
quem foi contra. 
Abster-se é 
demasiadamente 
cobarde.    
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Seló, seló, Rui Moreira
Augusto Neves, do alto do pedestal, anunciou que o seu 
amigo Rui Moreira, presidente da Câmara Municipal do 
Porto, deve chegar na próxima semana ao Mindelo, para 
vir dar-lhe “aquela” força. A recepção promete ser calorosa. 
Infelizmente, sem tambores e sem coladeras, porque São 
Vicente ainda está a refazer-se da tristeza.

Motivação 
Nestes dias de aflição e desesperança, nada como dar de cara logo 
pela manhã com este texto motivacional do edil a da Calheta de São 
Miguel, Neno Fernandes, a querer tomar o lugar de Olavo Correia ou 
do outrora rei da motivação, Abraão “Korpu Rixu” Vicente: 
“Quando levantas da cama com uma vontade inabalável de 
fazer cada vez mais e melhor o que acontece? Acelera a mudança. 
Quando tens um amor infindável e um compromisso forte com a 
sua comunidade o que acontece?
A transformação passa do sonho à realidade.
E quando tens uma equipa fantástica e comprometida com os 
resultados o que acontece? O progresso e o desenvolvimento passam 
a ser uma constante na vida das pessoas e da comunidade”.

Real Madrid 
A notícia de demissão de Pedro Barros dos 
TACV mereceu de um leitor do site do A Nação 
o seguinte comentário: “O homem num curto 
espaço de tempo conseguiu um palmarés de 
fazer inveja ao Real Madrid. Senão vejamos: 
1° - Pró Empresa; 2° - Pró Capital; 3° - Fundo 
Soberano; 4° - PCA TACV”... Só faltou dizer que 
isso tudo não foi por salário inferior a 500 mil 
escudos.  

Luz já bai
Praia voltou ao fornecimento racionado de 
energia. Já lá vão três dias, entre o “luz já 
bai” e o “luz já bem”, reclama-se do calor, do 
trabalho atrasado, da comida estragada, do 
lixo e dos mosquitos. Enquanto isso, a EPEC 
fala de cortes pontuais e programados, cuja 
programação ninguém viu nem ouviu falar. 

Remodelação?... 
Por razão que só ele saberá, Ulisses respondeu com um 
estrondoso silêncio à pergunta dos jornalistas, em São 
Vicente, se confirma as saídas de Olavo Correia e de José 
Filomeno do Governo. Noutros tempos, ele sairia, afoitamente, 
à defesa do seu eterno vice-de-tudo-e-mais-alguma-coisa, 
agora condenado às traças do seu gabinete. Já no caso de 
Filomeno, consta que está doente e que por causa disso nem 
devia ser sido chamado para dirigir o MNE. No Palácio das 
Comunidades nguém sabe quem manda. Cabo Verde também 
está doente e, segundo os entendidos, à espera de novos ares, 
muita vitamina e caloria. 

Transparência
Para dissipar todas as dúvidas a empresa Copa 
colocou cópias de dois cheques de 5 mil contos, 
cada, na sua montra para “desmontar” comentários 
de que esse estabelecimento comercial não 
tinha prestado qualquer apoio às vítimas das 
recentes chuvas em São Vicente. Os dois cheques, 
totalizando 10 mil contos, foram passados em 
nome da Câmara Municipal de São Vicente 
que terá agora que apresentar os competentes 
justificativos relacionados com a utilização desse 
valor. A transparência assim o exige.  
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O "artivismo" de Iara Lee
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Cineasta brasileira Iara Lee

O ‘artivismo’ e a reciclagem 
fazem do lixo tesouro

cccccc

A cineasta brasileira de origem coreana, Iara Lee, já viajou para 179 
países, fazendo da sua câmara um instrumento de cultura e de en-
contro de soluções para um mundo mais equilibrado. Percorre o 
mundo mostrando como a arte pode ser a solução para ultrapassar 
obstáculos no processo criativo e ainda contribuir para um desen-
volvimento sustentado. Passou pela Praia, onde falou sobre o seu ‘ar-
tivismo’ e deixou conselhos aos amantes do cinema.

Joaquim Arena

O contacto dos ciné-
filos cabo-verdia-
nos com a obra da 

brasileira de origem coreana, 
Iara Lee, vem dos vários fil-
mes que o Centro Cultural do 
Mindelo vem passando, nes-
sa cidade. E era por isso que 
ela contava, nesta sua segun-
da viagem a Cabo Verde (es-
teve aqui em 1990), dar uma 
saltada para ‘beber um café 
de verdade’ com o director do 
CCM, Toni Tavares. Mas con-
ta que, com os acontecimen-
tos do passado dia 11, a sua 
preocupação passou a ser o 
envio de ajuda humanitária, 
ajudar as pessoas em São Vi-
cente, do que passar o filme. 

“Até porque tiveram de 
cancelar a exibição, em Agos-
to, mas me pediram para que 
voltasse em Setembro, mas 
não será possível, vou ter de 
regressar ao Brasil, vinha 
para três meses, mas uma 
queimadura com água quen-
te, numa parte do corpo, uma 
queimadura de terceiro grau, 
obriga-me a mudar de planos, 
infelizmente.”

Antes de falar para o A 
NAÇÃO, Iara Lee preparava-
-se para a projecão do seu 
documentário From Thrash 
to Tresure, Turning Negati-
ves Into Positives (de Lixo 
a Tesouro, Transformando 
o Negativo em Positivo), ro-
dado em 2020, no Lesotho, 
pequeno país africano, en-
cravado na África do Sul. A 
sessão foi organizada pela 
Mankara, da produtora ca-
bo-verdiana Korikaxoru, de 
Natacha Craveiro, que pro-
jecta filmes no Centro Gui-
marães Rosa da Praia, todas 

as quintas-feiras, às 18h30. 
Como o título indica, o filme 
gira em torno do aprovei-
tamento que vários grupos 
fazem de materiais reciclá-
veis, como forma de ultra-
passar os obstáculos do seu 
processo criativo. 

“Tenho um prémio que 
se chama Creative Activism 
Award, de activismo criativo, 
no valor de 1000 dólares, que 
visa premiar as pessoas que 
usam a criatividade para ul-
trapassar obstáculos  através 
de todas as maneiras: recicla-
gem, biologia, dança, fotogra-
fia, dança, poesia, o que se pu-
der imaginar para transfor-
mar o lixo em tesouro, trans-
formar os negativos em posi-
tivos. Cerca de 300 pessoas e 
grupos já foram contempla-
dos com esse pémio”, explica 
Iara Lee. 

Iara chegou a Cabo Verde 
pela ilha do Sal e ali conse-
guiu encontrar uns grupos 
voltados para a ecologia, a 
biodiversidade. “Ofereci-
-lhes um drone para pode-
rem fazer melhor a monito-
rização das tartarugas-ma-
rinhas; há outros grupos 
que trabalham com crianças 
carenciadas, e demos-lhes 
também materiais, assim 
como às peixerias do Sal. Fi-
quei sabendo que vão passar 
lá o meu filme sobre as mu-
lheres da Guiné-Bissau, so-
bre a agro-ecologia.”

‘Brigar’ contra os 
poderosos

Aos 59 anos, Iara Lee con-
sidera-se uma activista nó-
mada, sem casa. A sua op-
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ção de vida, sem família 
e filhos, levou-a percor-
rer já um total de 179 paí-
ses. “Cada hora que eu vou 
para um lugar eu tenho de 
pensar para onde é que eu 
vou depois, porque só te-
nho uma mala de 23 kg e 
os meus filmes que passam 
pelo mundo todo.” 

Mas o que vem determi-
nando, nos últimos tempos 
a sua vida, é o seu activis-
mo - que cedo passo a ‘ar-
tivismo’, como ela faz ques-
tão de dizer. “Eu faço um 
activismo confrontacional 
contra governos, contra 
corporações, ‘umas coisas 
bem pesadas’, sou activis-
ta contra a guerra, contra o 
genocídio, e estou sempre 
a brigar contra os mais po-
derosos e estão sempre me 
deportando, colocando na 
prisão, cancelando-me os 
vistos.”

Conta como começou no 

cinema como organizadora 
e programadora do Festi-
val de Cinema de São Pau-
lo, ainda nos anos de 1980. 
“Eu viajava pelo mundo 
procurando filmes para le-
var para o Brasil e nos anos 
de 1990 eu perguntei para 
mim como seria passar 
para trás das câmaras. En-
tão comecei fazendo umas 
curtas, documentários e me 
dei muito bem, passaram 
nos festivais de Sundance 
(EUA), Berlim...” 

E dos documentários ex-
perimentais, Iara Lee avan-
çou para a longa-metragem, 
mas tudo dentro do tema 
arte e cultura. “Mas, depois 
eu parti para outros temas, 
para a política, o activismo, 
aí os festivais começaram 
a virar a cara e eu entendi 
como o mundo funciona, 
quando fazes coisas boni-
tas, todos te amam, mas 
falar de política todos te fe-

cham as portas”.
“Filmar refugiados, si-

tuações mais ‘under-
ground’ levou a ‘comprar’ 
briga com os interesses ins-
talados. Exemplo disso foi 
a sua participação na Flo-
tilha Gaza Freedom, em 
2010, onde nove activistas 
pró Palestina foram mortos 
pelas forças navais israeli-
tas e vários ficaram feridos. 
Mas Iara não voltou atrás. 
A par do activismo políti-
co, contra guerras, evoluiu 
também para o activismo 
ecológico, numa aborda-
gem do Sul Global. 

“Mas agora, depois de 30 
anos viajando e fazendo fil-
mes, estou voltado para o 
Brasil, me preocupa a situa-
ção política, de momento 
está o Lula, mas no próxi-
mo ano não sabemos como 
a coisa vai evoluir, é preciso 
ir lá e lutar contra a extre-
ma direita no Brasil.” �

www.anacao.cv anacaocaboverde
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Presidente JMN nomeado padrinho 
de História Geral da África da Unesco

cccccc

O Presidente da República foi nomeado padrinho do programa de 
História Geral da África da Unesco em reconhecimento do seu papel 
como “Champion” da União Africana para a preservação do Patri-
mónio Natural e Cultural de África. José Maria Neves diz ir reforçar 
o seu compromisso com a promoção do património e da identidade 
africana, alinhando a sua missão com os objectivos do programa da 
Unesco.

Joaquim Arena

A nota publicada 
pela Presidência da 
República dá con-

ta que o convite feito pela di-
rectora-geral deste organismo 
representa um passo signifi-
cativo para a valorização da 
história e cultura africanas 
e prestigia Cabo Verde, que 
passa, através do mais alto 
magistrado da Nação, a ter 
voz activa neste programa da 
Unesco de enorme relevância. 

E mais adianta que a Unes-
co quer contar com o “empe-
nho inestimável” do Presi-
dente José Maria Neves na 
mobilização dos líderes afri-
canos e das diásporas, dos 
parceiros públicos e privados, 
assim como a sociedade civil, 
em torno do desafio essencial 
de uma história actualizada 
do continente e da sua inte-
gração nos programas escola-
res, no continente africano e 
no mundo. 

“Ao aceitar este convite, o 
Presidente José Maria Neves 
reforça o seu compromisso 
com a promoção do patrimó-
nio e da identidade africana, 

Ao apresentar a história afri-
cana de forma rigorosa e dig-
na, oferece a afrodescenden-
tes em todo o planeta uma 
referência de identidade e au-
toestima. 

A valorização dessas nar-
rativas contribui para a 
construção de sociedades 
mais plurais, nas quais a di-
versidade não é apenas tole-
rada, mas reconhecida como 
constitutiva. A tudo isso se 
junta outro aspecto funda-
mental: o impacto diplomá-
tico e cultural. 

A História Geral da África 
foi construída de forma cola-
borativa, reunindo mais de 
350 especialistas de diferen-
tes países e áreas do conheci-
mento. Essa produção colecti-
va reforça a ideia de que a his-
tória não pertence a uma úni-
ca nação, mas é fruto de múl-
tiplas perspectivas. Além dis-
so, o projecto abre caminhos 
para a integração africana e 
para o fortalecimento de po-
líticas públicas de educação e 
cultura que dialogam com as 
realidades locais.�

alinhando a sua missão com 
os objectivos do programa”, 
conclui a nota.

História Geral da África: 
uma arma para combater 
silêncios históricos

A forma como se pensa o 
passado do continente afri-
cano mudou profundamen-
te com o projecto da História 
Geral da África, iniciado em 
1964, pela Unesco. Ao longo 
de décadas, especialistas de 
diferentes países reuniram-se 
para construir uma obra mo-
numental, em oito volumes, 
que buscou resgatar as narra-

tivas, vozes e interpretações 
produzidas por africanos so-
bre sua própria história. 

O objectivo não era pouco: 
superar séculos de distorções 
resultantes do colonialismo, 
do racismo científico e da in-
visibilização cultural que 
marcaram a produção histo-
riográfica ocidental. Hoje é 
unânime que A História Ge-
ral da África é um instrumen-
to político e pedagógico e que 
a sua importância vai muito 
para lá dos círculos académi-
cos. 

Começou por romper com 
a visão eurocêntrica que fre-
quentemente reduzia a Áfri-

ca a estereótipos: o continen-
te da escravatura, da pobreza 
e da ausência de civilizações. 
Ao contrário, a obra revela so-
ciedades complexas, impérios 
sofisticados como o do Mali, 
do Gana e Songhai, tradições 
orais riquíssimas e formas 
próprias de organização do 
conhecimento.  

Ela mostra que a África não 
foi apenas cenário de explora-
ção, mas também um polo de 
invenção cultural, científica e 
artística que dialogou de ma-
neira intensa com outras re-
giões do mundo. Também é 
vista como arma de combate 
contra o racismo estrutural. 
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1. Os políticos não dão ponto 
sem nó. Quando quem nos 

governa decide fazer uma coisa, 
por mais absurda que seja, qual-
quer sinal de bom senso é logo pe-
chado de populista, como forma de 
paralisar o sentido crítico dos ci-
dadãos, os contribuintes, que são 
quem no fim terão de de pagar pela 
festa. A construção do monumen-
to à Liberdade e à Democracia, na 
Achada Grande, para supostamen-
te fechar com chave de ouro as co-
memorações dos 50 anos da inde-
pendência, é a prova disso. 

A decisão do governo de man-
dar erguer o Monumento teve des-
de o princípio o seu toque de per-
versidade, dado que, nestes 50 
anos, não ocorreu a ninguém er-
guer um monumento ao 5 de Julho 
de 1975. Por que será?... Por menos 
sentido de história, menos dinhei-
ro ou menos imaginação que os 
nossos governantes de hoje?...  

Tomada a decisão, mobiliza-
dos os recursos, faltou ao MpD 
acertar com a Natureza para que 
tudo corresse conforme o planea-
do pelo seu gabinete de estratégia 
onde essas coisas são congemina-
das. Se o programa para assinalar 
os 50 anos da Independência pri-
mou pela mediocridade, tamanho 
o improviso que o norteou, para o 
seu fecho, o Governo reservou a 
fabulosa soma de 150 mil contos 
para o seu monumento da Acha-
da Grande. 

Ora, diante do desastre de 11 
de Agosto, quando a Nação se mo-
biliza, a comunidade internacio-
nal, condoída, nos acode, gastar 
150 mil contos num monumento 
é a prova que se Deus não existe, 
o Diabo existe e vive, contentíssi-
mo, no meio de nós. 

Ainda por cima, pelo que se per-
cebe da imagem do Monumento, 
gastar 150 mil contos num tanque 
com água, duas placas na vertical, 
umas plantinhas, à volta, numa ro-
tunda, para celebrar a Liberdade e a 
Democracia, a Bandeira Nacional 
e a Constituição de 1992 e os seus 

protagonistas, como se pode ler na 
resolução da sua criação, tenham a 
paciência, é muito dinheiro para tão 
pouca obra. 

Mesmo que este seja o país 
onde há dinheiro que não mais 
acaba, 150 mil contos é quanto 
Augusto Neves diz precisar para 
reerguer São Vicente. Mesmo sen-
do este o país onde, segundo o 
INE, apenas 0,9% dos cabo-ver-
dianos vivem “em alojamentos fa-
miliares não clássicos” (barracas), 
150 mil contos, insisto, continua a 
ser uma boa pipa de massa. 

Na resolução do Conselho de 
Ministros não consta que o Mo-
numento seja uma iniciativa pú-
blico-privada. Este é um argu-
mento que surgiu, depois, com o 
clamor que se começou a ouvir à 
volta desse empreendimento. O 
clamor será maior quando se sou-
ber que, em vez dos anunciados 
150 mil contos, a “coisa” já vai em 
159 mil contos.

Normalmente o que tem de ser 
feito tem muita força, e ai de Ulis-
ses se porventura resolver “dar 
para trás”. Terá atrás dele todos os 
rabentolas na fila, a acusarem-no 
de se ter rendido aos populistas e 
miserabilistas deste país, que não 
alcançam com a dimensão do dito 
Monumento. 

E mais digo: ao PAICV con-
vém que este absurdo monumen-
tal seja levado adiante. Com o cla-
mor que por aí vai, com um pou-
quinho mais de combustível, este 
tem tudo para ser o seu Mac #114. 
Será mais um prego que os tamba-
rinas contam pregar no caixão do 
MpD nas próximas eleições, mes-
mo que depois não saibam o que 
fazer com a realidade que vão en-
contrar. 

2. Ouvindo o líder parlamen-
tar do MpD, Celso Ribeiro, 

na quinta-feira, 28, ele alegou que 
aqueles que se insurgem contra o 
monumento da Achada Grande 
não se opuseram à construção da 
estátua de Amílcar Cabral, à está-

José Vicente Lopes

tua do Homem de Pedra, etc. Dado 
o mote, vários legionários, inclusi-
ve o ministro Victor Coutinho, se-
guiram por esta picada, trazendo 
ao barulho as barragens, as estra-
das, as pontes, selando sempre as 
suas afirmações de que os “con-
tra” o Monumento são-no por po-
pulismo. 

Ora, se bem me lembro, o Ho-
mem de Pedra, na Praia, foi man-
dado erguer pela então câmara 
municipal do MpD, presidida por 
Jacinto Santos, na década de 1990. 
Na altura, que se saiba, a “coisa” 
não custou nem um quinto de 150 
mil contos. Além disso, o coita-
do do Homem de Pedra foi moti-
vo de tanta chacota que no fim da 
sua triste e inglória existência até 
das partes viris se viu desprovido. 
Hoje, na rotunda de Chã de Areia, 
resta um verdejante jardim, bem 
mais ecológico, bem mais agradá-
vel de se ver, felizmente.  

Além de também não ter cus-
tado 150 mil contos, já que ofer-
ta da China, a estátua de Amílcar 
Cabral teve igualmente os seus 
críticos, sim, senhor. Com a sua 
edificação, o MpD quis mostrar-se 
mais seguidor de Cabral do que 
o PAIGC/CV; porém, sempre que 
lhe dá jeito, o MpD se diz contra 
o culto à personalidade de Cabral, 
daí ter chumbado a participação 
do Parlamento na celebração do 
centenário do seu nascimento em 
2024. 

Independentemente dessa es-
quizofrenia, de ora o MpD ser ca-
bralista e ora o contrário, con-
soante a lua, houve quem enten-
desse também que o falecido, do 
alto do seu pedestal, mais se pare-
ce com Mao Tsé-tung, com aque-
la “capotona” para se agasalhar do 
frio asiático, logo ele, Cabral, que 
passou o tempo num país africa-
no de calor abrasivo capaz de der-
reter o cérebro a qualquer um, ao 
ponto de o pôr a pensar no suicí-
dio da pequena burguesia! 

Portanto, em se tratando de mo-
numentos, o Povo das Ilhas não é 

O monumento e o 
mendigo dono de táxi 

“ “
nada dado a unanimidades. Sauda-
velmente, e democraticamente, se-
gue o adágio de Nelson Rodrigues, 
escritor brasileiro, segundo o qual a 
unanimidade é burra. 

Por mim, faz o MpD muitíssi-
mo bem em persistir no seu Mo-
numento. Quem torrou meio mi-
lhão de contos no Mercado do 
Coco pode torrar 150 mil contos 
no monumento da Achada Gran-
de. Que o PAICV, no dia em que re-
gressar ao poder, mande erguer o 
seu também, à Independência Na-
cional, de preferência numa data 
redonda alusiva ao 13 de Janeiro.  

3. E, por fim, para relaxar, 
ainda a propósito do Monu-

mento, ocorre-me o seguinte epi-
sódio, retirado da vida real, nesta 
cidade da Praia.

Anos atrás vendo-me a dar es-
mola a um velho, que se punha 
sentado, todos os dias, à frente do 
supermercado onde eu me abaste-
cia, o gerente vira-se para mim e 
diz-me: 

- Não é a primeira vez que te 
vejo a dar esmolas a esse senhor. 
Sabias que ele tem um táxi que o 
traz de manhã e o vem buscar à 
tarde, no fim do expediente dele? 

- Não, eu não sabia – respondi, 
incrédulo.

- E tu tens táxi? – insistiu esse 
amigo, encarando-me fria e cabo-
-verdianamente nos olhos. 

- Claro que não! 
- Ah, pois, agora que sabes que 

esse senhor tem táxi e tu não, se 
quiseres, podes continuar a dar-
-lhe esmola. 

É claro que o pobrezinho, dono 
de táxi, nunca mais viu moeda 
minha. Posso ser bondoso, q.b., 
mas otário é que não. 

Qualquer semelhança entre 
este episódio e o monumento do 
MpD, a campanha de solidarieda-
de com São Vicente e a “porca mi-
séria” a que estamos reduzidos, no 
meio deste calor, humidade, mos-
quitos e lixo, não há-de ser mera 
coincidência. 

(...) em se tratando 
de monumentos, 
o Povo das Ilhas 
não é nada dado 
a unanimidades. 
Saudavelmente, e 
democraticamente, 
segue o adágio de 
Nelson Rodrigues, 
escritor brasileiro, 
segundo o qual 
a unanimidade é 
burra. 
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Brasil

Bolsonaro enfrenta pena até 43 anos de 
prisão por atentar contra a democracia

cccccc

O julgamento do ex-presidente Jair Bolsonaro, que co-
meçou na terça-feira, 2 de Setembro, já é considerado o 
mais importante da história brasileira recente. Junta-
mente com mais sete colaboradores, entre eles três ge-
nerais e um ex-comandante da Marinha, Bolsonaro en-
frenta uma pena que pode ir até 43 anos de prisão por 
tentativa de golpe de Estado e destruição violenta do Es-
tado de direito e organização criminosa. 

Joaquim Arena

vigiado por drones, cães ras-
treadores e um contingente 
policial no local sem prece-
dentes. 

A acusação de militares de 
tão alta patente e sentados 
no banco dos réus é uma rea-
lidade que o Brasil não vivia 
desde 1985. A decisão do Mi-
nistério Público em levá-los 
a julgamento, juntamente 
com Jair Bolsonaro, baseia-
-se em provas obtidas atra-
vés de vídeos, mensagens, 
vestígios digitais, planos de 
fuga e pedido de asilo na Ar-
gentina. Após ter violado a 
proibição decretada pelo STF 
de utilizar as redes sociais, 

O grupo faz parte 
do chamado ‘nú-
cleo crucial’ da 

suposta organização crimi-
nosa que, de acordo com a 
acusação, teria tentado sub-
verter o resultado das elei-
ções de 2022, vencidas pelo 
actual presidente Luís Inácio 
‘Lula’ da Silva. Todos negam 
as acusações e no primeiro 
dia de julgamento, Bolsona-
ro não compareceu no tribu-
nal por “motivos de saúde”, 
como informou o seu advo-
gado à imprensa. Por estes 
dias, o país vive uma verda-
deira operação especial, com 
o Supremo Tribunal Federal 
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Bolsonaro viu as medidas de 
coacção serem-lhe agravadas 
com a pulseira electrónica 
e a prisão domiciliária, com 
vigilância policial 24 horas, 
ordenada pelo juiz Alexan-
dre de Moraes. 

As acusações de golpe 
planeado recuam ao assal-
to à Praça dos Três Poderes, 
pelos apoiantes de Bolsona-
ro e a conivência de alguns 
chefes militares, a 8 de Ja-
neiro de 2023. O impacto in-
ternacional da justiça brasi-
leira provocou a reacção do 
presidente americano, Do-
nald Trump, amigo de Jair 
Bolsonaro, levando-o a au-
mentar para 50% as tarifas 
sobre produtos brasileiros, 
como pressão sobre o poder 
judiciário brasileiro. Em res-
posta, o presidente Lula da 
Silva manteve-se firme e de-
fendeu a democracia brasi-
leira numa grande entrevis-
ta à jornalista Christianne 
Amampour, do canal CNN, 
saudada, em todo o mundo, 
como a resposta perfeita a 
Donald Trump, em especial 
em países como o Canadá e 
o México. 

The Economist: Brasil dá 
lição aos Estados Unidos

Para além disso, Lula da 
Silva decretou taxas de tec-
nologia e a suspensão de pa-
tentes dos Estados Unidos. 
Por outro lado, observadores 
afirmam que o aumento para 
50% das tarifas americanas 
não terão grande impacto, 
visto que apenas 13% das ex-
portações brasileiras se des-
tinarem aos EUA. E nos úl-
timos dias, a notícia foi de 
que o México passou a ser, 
em Agosto, o segundo maior 
importador da carne bovina 
brasileira, ultrapassando os 
EUA. 

A propósito do início des-
te mediático julgamento, a 
revista britânica The Eco-

nomist dedicou sua capa 
de quinta-feira passada ao 
Brasil como exemplo de re-
sistência democrática. Nela 
surge a foto de Jair Bolsonaro 
com os chifres e pêlo de bú-
falo usados por um dos prin-
cipais assaltantes do Capitó-
lio (Jacob Chansley, o QAnon 
Shaman), a 6 de Janeiro de 
2021, na cabeça e a cara pin-
tada com as cores da bandei-
ra brasileira. Um claro para-
lelismo com o assalto à Praça 
dos Três Poderes, de Janeiro 
de 2023. E a frase: “O Brasil 
pode ensinar a América.” 

A revista destaca o julga-
mento de Bolsonaro referin-
do que o Brasil oferece uma 
lição de “maturidade demo-
crática” aos EUA. “Os dois 
países parecem estar a trocar 
de lugar. Os Estados Unidos 
estão-se a tornar mais cor-

ruptos, proteccionistas e au-
toritários”, escreve a revista. 
“Em contraste, o próprio país 
(Brasil) mostra-se determi-
nado a salvaguardar e a for-
talecer a sua democracia.” 

A revista destacou ainda 
a firmeza das instituições 
brasileiras, na sua decisão de 
“seguir as regras e avançar 
por meio de reformas”, sem 
qualquer recuo no julgamen-
to dos responsáveis pela ten-
tativa de golpe de Estado. 

Alexandre de Moraes 
alvo da ‘fúria’ de Trump 

Essa decisão, quando 
comparada com um Donald 
Trump que apesar de indi-
ciado por incentivar o ataque 
à sede do Congresso ameri-
cano, pôde disputar as elei-
ções - com o sucessivo arqui-

vamento do processo - , para 
a revista representam tra-
ços de maturidade política 
do Brasil. Concluindo, esta, 
que pelo menos tempora-
riamente, o papel do ‘adulto 
democrático’ do hemisfério 
ocidental, se deslocou para 
o sul”.

 O colunista da mesma 
revista, Steven Levitsky, au-
tor de Como Morrem as De-
mocracias (2018), já veio di-
zer que a ingerência de Do-
nald Trump é mais arrogan-
te do que as operações de 
Washington na Guerra Fria. 
Num estudo levado a cabo 
pela Democracia Report 
2024 revelou que já exis-
tem mais autocracias (99) no 
mundo do que democracias 
(88). 

Apenas 12% da popula-
ção mundial vive em demo-

cracias plenas. O Brasil, no 
entanto, surge como um dos 
poucos países que melhorou 
sua qualidade democrática. 
Os EUA, por seu lado, estão-
-se a degradar: Staffan Lind-
berg, diretor da V-Dem (ins-
tituto de pesquisas indepen-
dente), garante que o país já 
pode ser classificado como 
uma “autocracia eleitoral”.

Um dos visados pelo ‘des-
contentamento’ de Donal 
Trump pelo julgamento do 
ex-presidente brasileiro é o 
juiz Alexandre de Moraes. O 
magistrado do STF, conheci-
do pela sua determinação, foi 
alvo de sanções por parte dos 
Estados Unidos, desde o dia 
30 de Julho. 

Scott Bessent, o  secretá-
rio do Tesouro americano, 
acusou-o de ser “juiz e júri 
numa caça às bruxas ilegal 
contra cidadãos e empresas 
dos EUA e do Brasil”. Adian-
tou ainda que, “Moraes é res-
ponsável por uma campanha 
opressiva de censura, deten-
ções arbitrárias que violam 
os direitos humanos e pro-
cessos judiciais politizados 
– inclusive contra o ex-presi-
dente Jair Bolsonaro.” 

No entanto, com a firmeza 
que o carateriza, Alexandre 
de Moraes deixou claro que 
“jamais faltará coragem ao 
STF para repudiar agressões 
contra inimigos da sobera-
nia nacional. Quanto ao jul-
gamento que teve início, pro-
clamou: “Impunidade não é 
opção para a pacificação.” 

As sessões deste julga-
mento irão decorrer entre os 
dias 2 e 12 deste mês de Se-
tembro e tudo indica que a 
audiência das transmissões 
venha a atingir altos picos. 
Além dos media brasileiros, 
o julgamento está a ser acom-
panhado em vários países do 
globo, alguns dos quais em 
“guerra fria” com a América 
de Donald Trump. 

�Alexandre de Moraes, juiz do ST
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Todos podem investir? 

O mercado de capitais, riscos, 
vantagens e literacia financeira

cccccc

Entre acções, obrigações ou um plano de reforma ou estudo, há 
também quem ainda prefira ficar pela tradicional conta pou-
pança. O importante é fazer escolhas conscientes, informadas 
e balizadas por metas reais. Para isso, a literacia financeira é 
fundamental e tem sido uma aposta cada vez mais crescente.

Natalina Andrade

deve-se investir e que todos 
podem fazer isso. Entretan-
to, para algumas pessoas, este 
ainda parece ser um mundo à 
parte.

Entre a falta de informação, 
o acreditar que o investimento 
implica, à partida, uma gran-
de quantidade de dinheiro, 
não estar disposto a enfrentar 
o risco natural do mercado ou 
por ter outras prioridades, há 
quem ainda prefira ficar pelo 
tradicional.

É o caso de Rísia Lopes, 
uma jovem empreendedora e 
mãe, que admite ter um conhe-
cimento “quase nulo” sobre o 

A educação financeira 
é um tema cada vez 
mais actual e recor-

rente, sobretudo quando se fala 
em planeamento, diversifica-
ção do rendimento, sonhos de 
vida e a garantia de mais segu-
rança para o futuro. Ela é hoje 
considerada mais importante 
do que nunca, na medida em 
que dota as famílias e investi-
dores de conhecimentos e ha-
bilidades necessárias para ad-
ministrar dinheiro de maneira 
eficaz.

Entretanto, a sofisticação e 
dinâmica crescente dos mer-
cados financeiros significa 
que os consumidores não têm 
apenas de escolher entre duas 
taxas de juro diferentes, mas 
entre uma enorme variedade 
de instrumentos financeiros 
complexos.

Para além de opções tra-
dicionais, como a conta pou-
pança, o mercado oferece ain-
da outras possibilidades, no-
meadamente através da Bolsa 
de Valores de Cabo Verde, seja 
a nível de ações, seja a nível de 
obrigações.

Através da Bolsa, é possível 
investir em acções, que corres-
pondem a uma fração do ca-
pital social de uma empresa e 
confere ao investidor o título 
de acionista, com direitos e de-
veres.

É igualmente possível in-
vestir em obrigações, que são 
títulos de divida emitidos por 
empresas, municípios, entida-
des públicas ou pelo próprio 
Estado, com o objectivo de fi-
nanciar as suas atividades. 
Elas são emitidas por um de-
terminado prazo de maturida-
de, durante o qual o investidor 
recebe os juros e ao fim do pe-
ríodo de maturidade recebe o 
valor inicial investido.

Tendo em vista socializar 

mediante a criação de um per-
fil de investidor.

“Após a submissão do pe-
dido de adesão na platafor-
ma, este será analisado e va-
lidado pelo banco no prazo de 
sensivelmente dois dias úteis. 
Estando validada a conta, já 
poderá começar a negociar li-
vremente”, explica Miguel 
Monteiro.

Falta de informação e 
receio de um mundo 
desconhecido 

Quando se fala em literacia 
financeira, é comum ouvir que 

melhor estas alternativas, no-
meadamente junto de quem 
não faz parte deste universo, 
têm sido levadas a cabo dife-
rentes iniciativas, tanto a ní-
vel institucional quanto a nível 
privado e informal,  como ac-
ções comunitárias e produção 
de conteúdos digitais, visando 
uma melhor educação finan-
ceira e conhecimento sobre a 
gestão do dinheiro.

Quem pode investir?

Qualquer pessoa pode in-
vestir através da Bolsa de Va-
lores de Cabo Verde (BVC), “in-

dependentemente da sua loca-
lização geográfica, desde que 
possua uma conta num dos 
bancos operadores (BAI, BCA, 
BCN, BI, CECV e iiB), conforme 
explica o presidente da BVC, 
Miguel Monteiro.

Isto significa que para in-
vestir, a primeira coisa a se fa-
zer é se dirigir ao banco opera-
dor da bolsa, no qual a pessoa 
possui uma conta, e solicitar 
uma conta de títulos.

A partir desse momento, o 
investimento poderá ser efe-
tuado presencialmente no pró-
prio banco ou através da pla-
taforma Blu-X (www.blu-x.cv), 

Miguel Monteiro

Imagem ilustrativa gerada por AI
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mercado de capitais, restrito à 
alguma informação vista, por 
acaso, na internet.

“Pelo que vi, os juros são 
sempre muito baixos e para 
render realmente implica co-
locar um bom dinheiro, caso 
contrário, nem vale a pena. Ou 
seja, é preciso ter essa quan-
tia para investir e ter dinheiro 
para continuar a seguir a vida 
normalmente”, fundamenta.

Pensando no futuro da fi-
lha, Rísia escolhe, por agora, 
uma conta poupança. “Se co-
locar lá dois escudos todos os 
meses, não é um dinheiro que 
me vai fazer falta no imediato. 
E como costuma-se dizer, de 
grão em grão a galinha enche o 
papo”, explica.

Definir prioridades e 
dar passos conscientes

Para Lenise Vaz, engenhei-
ra civil e empreendedora, mais 
do que investir, é importante 
definir prioridades e dar pas-
sos de acordo com a realidade 
de cada pessoa.

“Eu cresci em um meio onde 
o dinheiro sempre foi um tabu. 
Era visto como algo negativo, 
rodeado de diversas crenças. 
Mesmo assim, eu sempre con-
segui ver as coisas de forma di-
ferente. Em vez de pensar que 
não podia ter, pensei sempre 
em como conseguir”, explica.

Este espírito a acompa-
nhou até a vida adulta e fez 
dela uma empreendedora 

nata. “Cada vez mais eu pes-
quiso e procuro aprender so-
bre literacia financeira, pois 
sei que quanto mais conheci-
mento eu tiver, de forma mais 
saudável posso lidar com o di-
nheiro”, acrescenta.

No seu caso, antes de pen-
sar num modelo de poupança 
ou investimento financeiro, na 
banca ou na bolsa, optou por 
investir em projectos que con-
siderou prioritários e susten-
táveis, como a construção de 
casa própria e implementação 
de um projecto ligado ao em-
preendedorismo.  

Com os primeiros projec-
tos implementados, pensa em 
outra forma de investimento 
a longo prazo. “Agora eu pen-
so em investir, seja na Bolsa de 
Valores ou no Plano Poupan-
ça Reforma,   que quero entrar 
para ter uma poupança a lon-
go prazo. Porque também não 
adiantaria investir num mo-
mento que não era sustentável, 
para viver no aperto”, defende.

 “O interesse da 
população é crescente”

Ao longo do ano a BVC de-
senvolve diversas iniciativas 
no quadro do seu Plano Anual 
de Educação e Formação Fi-
nanceira, com vista à promo-
ção da literacia financeira e à 
disseminação de conhecimen-
to sobre o mercado de capitais.

Em 2024, precis Miguel 
Monteiro, foram realizadas 33 

acções e promovidos oito even-
tos, a nível nacional e interna-
cional. Normalmente, a cada 
dois meses, a BVC efetua Webi-
nares alusivos a vários temas, 
sendo que o último ocorreu 
no último 01 de Agosto, preci-
samente sobre o tema “Como 
investir em ações” e que con-
tou com mais de 200 partici-
pantes.

“É visível um interesse cres-
cente da população pelo merca-
do de capitais e pelas temáticas 
associadas à literacia financei-
ra. No último ano, as ações de 
formação e sensibilização pro-
movidas pela BVC contaram 
com um total de 2.082 partici-
pantes, número que demons-
tra não só a adesão do público, 
como também a sua vontade 
de compreender melhor o fun-
cionamento do mercado e ex-
plorar, de forma consciente, as 
oportunidades de investimen-
to disponíveis”, aponta.

Adquirir conhecimento 
sólidos como 
primeiro passo

E para o presidente da Bol-
sa, antes de dar os primeiros 
passos, é essencial adquirir co-
nhecimentos sólidos sobre o 
funcionamento do mercado de 
capitais.

“É recomendado a consulta 
regular das informações dis-
ponibilizadas no site oficial da 
instituição (www.bvc.cv), onde 
se encontram dados atualiza-

dos sobre a cotação das acções, 
histórico de transações, ofertas 
de compra e venda (para sa-
ber que títulos pode vender ou 
comprar), evolução dos instru-
mentos financeiros cotados, 
calendário dos Leilões do Te-
souro, legislação aplicável e os 
Relatórios e Contas das empre-
sas cotadas”, explica.

Adicionalmente, diz, é de 
grande utilidade a consulta 
dos Anúncios e Comunicados 
ao Mercado, igualmente dispo-
níveis no site, que incluem in-
formações relevantes das em-
presas emitentes, como o pa-
gamento de juros ou dividen-
dos, assembleias de acionistas, 
alterações na administração, 
novas emissões de títulos ou 
amortizações de obrigações.

Há vantagens, mas 
também riscos

Para investidores particula-
res, o mercado de capitais ofe-
rece oportunidades de cresci-
mento financeiro e de diversi-
ficação, com um potencial de 
retorno superior a outras apli-
cações, como poupança ou ren-
da fixa.

Os instrumentos financei-
ros transacionados na BVC, ex-
plica Miguel Monteiro, permi-
tem a diversificação da cartei-
ra, possibilitam a participação 
direta no crescimento das em-
presas e da economia nacional 
e, adicionalmente, oferecem 
um potencial de retorno supe-

rior aos produtos financeiros 
tradicionais.

“A estes fatores acresce um 
regime fiscal significativa-
mente mais favorável face ao 
regime geral. Por exemplo, o 
imposto sobre juros das obriga-
ções é de 5%-10%, sendo isen-
to para os emigrantes, e para 
quem investe nas acções cota-
das, os dividendos que recebe 
são isentos de imposto”, apon-
ta.

Entretanto, os riscos tam-
bém existem e exigem atenção, 
uma vez que a volatilidade do 
mercado pode levar a perdas.

“É fundamental considerar 
os riscos inerentes ao investi-
mento em mercado de capitais, 
designadamente os riscos de 
mercado, liquidez e crédito. No 
entanto, os títulos admitidos à 
negociação na BVC passam por 
um processo rigoroso de análi-
se e são supervisionados pela 
AGMVM, garantindo a protec-
ção dos investidores. As em-
presas emitentes são, também, 
obrigadas a divulgar de forma 
regular as suas informações fi-
nanceiras e demais dados re-
levantes, promovendo a trans-
parência e a tomada de decisão 
informada”, garante.

A proteção dos investidores 
passa pelo crivo da Auditoria 
Geral do Mercado de Valores 
Mobiliários (AGMVM), prin-
cipal autoridade reguladora 
do mercado de ações em Cabo 
Verde, responsável por super-
visionar e fiscalizar o sector.

A título de exemplo, a 16 de Julho 
de 2025, segundo a cotação da BVC, 
uma ação da Caixa Económica de 
Cabo Verde está cotada a aproxima-
damente 10 000 escudos cabo-ver-
dianos por ação.

Os dividendos aprovados para o 
exercício de 2024, pagos em 18 de 
julho de 2025, foram de 652 escudos 
por ação.

Isto significa que, se uma pessoa 
comprar, nestas condições, 20 ações 
da CECV, e receber a cotação de 652 
escudos por cada ação, os lucros de 
2024 sob as ações compradas seriam 
de aproximadamente 13040 escudos.

Estes lucros, porém, podem variar 
de ano para ano, dependendo de fac-

tores como os resultados da própria 
CECV e as decisões tomadas em As-
sembleia Geral.

Para além dos dividendos, o in-
vestidor pode também lucrar com a 
venda das ações adquiridas, caso elas 
se valorizem, ou seja, passem a custar 
mais do que o valor inicial investido.

Vale ressaltar que as ações com-
pradas a um determinado valor, po-
dem tanto valorizar, como desvalori-
zar ao longo do tempo, em função de 
fatores económicos, financeiros e de 
mercado. Entre estes factores podem 
estar lucros em queda, crises econó-
micas, aumento das taxas de juros 
pelo Banco Central, entre outros. 

Como funciona o retorno 
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Quando o assunto 
é pensar no futu-
ro, para além das 

opções já referenciadas nes-
ta reportagem, existe ainda 
o Plano Poupança Reforma/
Educação (PPR/E), oferecido 
pela Garantia Seguros.

O PPR/E, enquanto pro-
duto financeiro a longo pra-
zo, oferece dupla garantia, 
conforme explica o Dire-
tor de Marketing, Produtos 
e Dinamização de Canais, 
Victor Andrade. São elas a 
devolução do capital investi-
do e o pagamento de um ren-
dimento mínimo garantido, 
calculado com base numa 
taxa de juros fixada no iní-
cio de cada ano civil.

“Os montantes entregues 
pelos clientes são aplicados 
em produtos financeiros 
diversos. No final de cada 
ano, ao rendimento míni-
mo garantido pode ainda ser 
acrescida uma participação 
nos resultados, dependendo 
da rentabilidade obtida pelo 
fundo”, explica.

Este plano, no mercado 
desde 2014, oferece flexibili-
dade nas contribuições, per-
mitindo subscrições únicas 
ou programadas, com va-
lores a partir de 1.000 CVE 
mensais, e serve como com-
plementaridade à reforma 
do segurado ou para finan-
ciar os seus estudos ou os da 
família.

Plano Poupança 
Reforma/Educação

O plano é destinado a 
qualquer pessoa, com 18 ou 
mais anos, pode ser subscri-
to por pessoas singulares ou 
empresas com sede em Cabo 
Verde, a favor dos seus cola-
boradores. 

As entregas acontecem, 
conforme a mesma fonte, 
em duas modalidades. “En-
tregas Periódicas, que é uma 
contribuição programada de 
uma determinada quantia, 
com periodicidade anual, 
semestral, trimestral ou 
mensal e limites mínimos 
de 12.000$, 6.000$, 3.000$ 
ou 1.000$, respetivamente; 
ou Entregas Não Periódicas, 
que é uma contribuição úni-
ca com um limite mínimo 

de 20.000$”, explica. 
O cliente pode ainda rea-

lizar entregas extraordiná-
rias a qualquer momento, 
com um valor mínimo de 
1.000$, para reforçar o in-
vestimento. 

O prazo mínimo do con-
trato é de 3 anos e a ida-
de mínima do segurado na 
data de subscrição é de 18 
anos. No final do contrato, a 
idade do segurado não pode 
ser inferior a 60 anos e nem 
superior a 83 anos.

O PPR/E permite tam-
bém o resgate antecipado 
com benefícios fiscais em 
situações especificas, como 
desemprego de longa dura-
ção, doenças graves ou inca-

pacidade permanente para o 
trabalho, conforme previsto 
na lei.

Em caso de morte do se-
gurado, o valor acumulado 
até a data da morte (ou até 
a data do fim do contrato, 
se esta ocorrer antes) será 
pago aos beneficiários de-
signados pelo segurado. Na 
ausência de beneficiários 
designados, o valor será en-
tregue aos herdeiros legais.

Esta modalidade tam-
bém oferece taxas de juro 
superiores às praticadas 
nos depósitos a prazo e os 
impostos sobre os juros são 
menores. 

As poupanças, segundo 
aponta, têm sido maiorita-

riamente realizadas por pes-
soas na faixa etária entre os 
30 e os 60 anos, e por indiví-
duos preocupados com o fu-
turo educacional dos filhos 
e conscientes da importân-
cia de complementar o valor 
da reforma.

Literacia financeira 
ainda precisa-se 

Para Lenise Vaz, o acesso 
à informação foi a chave. En-
tretanto, acredita que, mais 
do que passar informação, é 
necessário torná-la acessí-
vel às pessoas. “As informa-
ções por vezes são passadas 
de forma muito técnica, o 
que faz com que as pessoas 
que não são da área tenham 
até alguma preguiça mental 
para sentar e pesquisar”, de-
fende.

É um trabalho que já vem 
sendo feito, por exemplo, 
nas redes sociais, com pes-
soas a trabalhar estas infor-
mações de forma mais flexí-
vel, de forma a chegar a to-
dos.

A fraca literacia financei-
ra é um problema sentido 
também pela Garantia, se-
gundo a qual, apesar da boa 
adesão ao PPR/E desde a 
sua implementação, a baixa 
educação financeira ainda 
é um desafio a ultrapassar. 
� NA 

�
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Eu nasci em uma cidade no interior 
do estado de São Paulo (Brasil), chamada 
Pirajuí. Minha cidade natal fica a apro-
ximadamente 550 km do mar. A primei-
ra vez que vi o oceano eu já tinha 23 anos 
e era professora formada. Senti fascina-
ção, encantamento, uma mística difícil 
de traduzir em palavras. Desde então, 
passei a fazer do mar um destino anual: 
comprava uma excursão, um pacote de 
viagem e passava uma semana ou dez 
dias diante dele, observando o vai e vem 
das ondas, pulando ondinhas, deixando 
que aquele movimento se tornasse tam-
bém o meu. Muitos anos se passaram 
até que eu decidisse viver perto do mar, 
e muitos outros até chegar a Cabo Verde. 
Mas a temática marítima (os filmes que 
assisti, os livros que li, os museus e ocea-
nários que visitei) me ensinou muito so-
bre o oceano e, principalmente, me deu 
uma consciência planetária: cada um de 
nós tem responsabilidade em preservá-
-lo, mesmo alguém que nasce e cresce no 
interior de São Paulo, a centenas de qui-
lômetros da costa.

O Tratado do Alto Mar: Cabo 
Verde como Nação Azul

Em 2025, Cabo Verde deu um pas-
so decisivo no cenário internacional 
ao ratificar o Tratado do Alto Mar, após 
aprovação parlamentar, consolidando 
sua posição como uma “Nação Azul”. 
Essa adesão reforça o compromisso do 
país com a proteção dos oceanos e com 
o cumprimento da meta global de prote-
ger pelo menos 30% das águas marinhas 
até 2030.

Mas afinal, o que é o Tratado do Alto 
Mar? Trata-se do primeiro acordo global 
focado exclusivamente na conservação e 
utilização sustentável da biodiversidade 
marinha em águas internacionais, que 
representam quase metade da superfí-
cie da Terra. É, portanto, um marco his-
tórico para a governança dos oceanos, 
buscando equilibrar a proteção dos re-
cursos marinhos com sua utilização res-
ponsável.

Entre os objetivos centrais do Tra-
tado estão: Permitir a criação de gran-
des zonas marinhas protegidas no alto-
-mar; Promover a partilha justa dos re-
cursos genéticos marinhos, democrati-

alimentares marinhas.  Um Oceano de 
Plástico(A Plastic Ocean, 2016), dirigi-
do por Craig Leeson, denuncia a invasão 
de resíduos plásticos e seus impactos de-
vastadores na vida marinha. Já Mission 
Blue  (2014), centrado na trajetória da 
oceanógrafa Sylvia Earle, propõe a cria-
ção de hope spots (pontos de esperança), 
áreas marinhas protegidas que pode-
riam garantir a resiliência dos oceanos 
diante da degradação.

Esses filmes compartilham uma 
mensagem: não há tempo a perder. A 
destruição do oceano é também destrui-
ção da vida humana. Ao citar um “futuro 
azul” para Cabo Verde, José Maria Neves 
coloca o arquipélago dentro desse debate 
global (um gesto político que, no entan-
to, precisa ser acompanhado de medidas 
concretas). E quando olhamos para as 
tragédias recentes: as enchentes em Por-
to Alegre, no Brasil, em maio de 2024, as 
inundações em Valência, Espanha, em 
outubro de 2024, o temporal devastador 
em São Vicente, Cabo Verde, em agosto 
de 2025, percebemos que não falamos de 
um futuro distante, mas de um presente 
que já nos cobra respostas urgentes.

O mar como herança literária
A literatura cabo-verdiana já ha-

via antecipado, de maneira simbólica 
e estética, a centralidade do oceano em 
nossa experiência histórica. Em  Chi-
quinho  (1947), Baltasar Lopes retrata o 
mar como horizonte de partida, espaço 
de risco e esperança para o jovem prota-
gonista que migra em busca de melho-
res condições de vida. Em  Flagelados 
do Vento Leste (1960), de Manuel Lopes, 
embora o eixo narrativo seja a seca, é no-
vamente o mar que se apresenta como 
possibilidade de fuga diante da terra ári-
da e da fome. E em poetas como Corsino 
Fortes, o mar é metáfora da própria iden-
tidade nacional, espaço de travessia e de 
diálogo entre continentes.

No Brasil, a literatura também nos 
ajuda a pensar essa urgência ecológica. 
Ailton Krenak, em  Ideias para adiar o 
fim do mundo  (2019), denuncia o rom-
pimento entre ser humano e natureza 
como raiz da crise civilizatória. Embo-
ra não fale diretamente dos oceanos, sua 
visão de mundo indígena (que entende a 

Karina de Fátima Gomes* 

Terra como um organismo vivo) é essen-
cial para compreendermos que o mar 
não é recurso, mas vida. Nessa mesma 
direção, Amyr Klink, em  Cem dias en-
tre céu e mar  (1985), relata sua traves-
sia solitária a remo pelo Atlântico Sul, 
experiência que revela não apenas co-
ragem e resistência, mas sobretudo um 
profundo respeito pelo oceano, tratado 
como força vital e companheiro inse-
parável. Na mesma linha de sensibili-
zação poética, A Menina do Mar (1958), 
da portuguesa Sophia de Mello Breyner 
Andresen, oferece uma narrativa em que 
a amizade entre uma criança e uma me-
nina marinha desperta reflexões sobre 
a beleza e a vulnerabilidade do oceano, 
antecipando debates contemporâneos 
sobre preservação ambiental.

Essa herança cultural se projeta ain-
da em manifestações locais, como o pro-
jeto que pintou em fachadas de casas 
de Cabo Verde o percurso do navegador 
francês  Jacques Cousteau: uma home-
nagem que conecta a memória da ex-
ploração oceânica mundial ao cotidia-
no das comunidades cabo-verdianas. 
Esses murais não apenas celebram a 
passagem de Cousteau pelo arquipéla-
go, mas reafirmam que o oceano é par-
te do nosso patrimônio cultural, visual 
e simbólico.

A dimensão política do “azul”
A visão presidencial de um “futuro 

azul” precisa se materializar em políti-
cas públicas robustas:

Educação oceânica inserida nos cur-
rículos, formando cidadãos conscientes 
de que o lixo descartado em terra chega 
inevitavelmente ao mar.

Proteção das comunidades costei-
ras, valorizando pescadores e integran-
do seus saberes tradicionais às práticas 
de gestão sustentável.

Cooperação internacional, para que 
Cabo Verde não enfrente sozinho os de-
safios do aquecimento global, da sobre-
pesca e da poluição marinha.

Produção cultural engajada, incen-
tivando cineastas, escritores e artistas a 
registrarem, em sua própria voz, os im-
pactos das mudanças climáticas sobre o 
arquipélago.

O Futuro Azul de Cabo Verde: 
entre a visão política, o cinema, a 
literatura e a urgência ecológica

Entre a poesia e a 
responsabilidade

A frase “o futuro de Cabo Verde é 
azul” pode soar como poesia: e de fato é. 
Mas, como nos lembram tanto o cinema 
quanto a literatura, a poesia precisa se 
transformar em prática. As imagens de 
corais morrendo em  Chasing Coral, as 
palavras de Krenak clamando por uma 
reconexão com a Terra, os personagens 
de Baltasar Lopes e Manuel Lopes par-
tindo pela via do mar, todos apontam 
para uma mesma direção: o oceano é 
destino e herança, mas também desafio.

Essa é a conexão global que nos cabe 
assumir: se alguém que nasceu no inte-
rior de São Paulo, a centenas de quilô-
metros da costa, pode aprender a amar 
e defender o mar, então todos podemos. 
O azul, em Cabo Verde, não pode ser ape-
nas símbolo. Precisa ser compromisso: 
compromisso de governo, de comunida-
de e de cada indivíduo que compreende 
que cuidar do oceano é cuidar da própria 
vida. O cinema nos alerta para os riscos 
da inércia; a literatura nos devolve a pro-
fundidade simbólica desse vínculo; e a 
política precisa agir para que o discurso 
não se esgote na retórica.

Assim, o futuro azul de Cabo Verde 
não é apenas um slogan, mas uma es-
colha civilizatória. Ou escolhemos viver 
em harmonia com o oceano que nos de-
fine, ou seremos engolidos por ele: não 
em ondas poéticas, mas em marés de 
destruição, como vimos em São Vicente 
em 11 de agosto de 2025, em Porto Ale-
gre (Brasil) em maio de 2024, ou em Va-
lência (Espanha) em outubro de 2024. O 
desafio está posto: transformar o azul 
em horizonte de esperança.

*MINIBIO:  Karina de Fátima Go-
mes  é doutora em Letras (Universi-
dade Federal do Mato Grosso do Sul e 
Universidade de Évora), Leitora do Ins-
tituto Guimarães Rosa em Praia e pro-
fessora na Universidade de Cabo Ver-
de. Pesquisa literatura brasileira e li-
teraturas africanas e coordena o Gru-
po de Pesquisa em Literatura Infantil 
e Juvenil de Cabo Verde.

zando o acesso e evitando monopólios; 
Exigir avaliações de impacto ambiental 
para todas as atividades desenvolvidas 
em águas internacionais e desenvolver 
capacidades técnicas e transferência de 
tecnologia marinha, especialmente para 
países em desenvolvimento.

Cabo Verde e o Tratado
A aprovação pelo Parlamento e a ra-

tificação pelo Presidente da República 
são vistas como um passo fundamen-
tal para a entrada em vigor do acordo e 
para a afirmação do compromisso de 
Cabo Verde com a diplomacia ambien-
tal. A relevância desse movimento é 
ainda maior para um país arquipélago 
cuja Zona Econômica Exclusiva (ZEE) é 
muito maior do que o território terrestre. 
Ao aderir, Cabo Verde projeta sua voz no 
cenário internacional, defendendo polí-
ticas que impactam diretamente sua so-
brevivência ecológica e econômica.

Próximos passos
O Tratado do Alto Mar ainda precisa 

da ratificação de um número suficiente 
de países para se tornar lei internacio-
nal. Quando isso ocorrer, Cabo Verde po-
derá exercer um papel ativo na definição 
das políticas globais para a biodiversida-
de marinha, reforçando a ideia de que o 
arquipélago é não apenas um espaço de 
vulnerabilidade climática, mas também 
um ator de protagonismo na governança 
dos oceanos. Até a data da redação des-
te artigo de opinião, 54 países já haviam 
ratificado o Tratado  (Fonte:  High Seas 
Alliance).

O mar no espelho do cinema
Não é de hoje que o cinema nos aler-

ta para a urgência de preservar os ocea-
nos. Documentários como The Cove – A 
Baía da Vergonha  (2009), dirigido por 
Louie Psihoyos, revelam práticas bru-
tais de caça a golfinhos no Japão, expon-
do como interesses econômicos imedia-
tos podem devastar ecossistemas intei-
ros. Em Busca dos Corais  (Chasing Co-
ral, 2017), de Jeff Orlowski, utiliza a po-
tência da imagem para mostrar o bran-
queamento dos recifes de coral: fenô-
meno ligado ao aquecimento global e 
que ameaça a base de inúmeras cadeias 
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Durante anos, muitos se 
perguntaram como era pos-
sível que as Canárias aco-
lhessem quase 18 milhões 
de turistas internacionais 
por ano, enquanto Cabo Ver-
de, com uma geografia e cli-
mas semelhantes, mal che-
gasse a um milhão. A res-
posta é menos misteriosa do 
que parece. Cabo Verde este-
ve, durante demasiado tem-
po, “verde” de muita coisa: 
faltavam hotéis, faltava pro-
duto, faltavam recursos hu-
manos, faltava investimen-
to – e faltava abertura jurí-
dico-comercial no setor aé-
reo. Com a idade vem a ma-
turidade e Cabo Verde já é 
país há cinquenta anos, por 
isso não admira que o desti-
no esteja a ter o seu momen-
to agora.

Quando um Estado é 
dono dos aeroportos, dono 
do handling, dono da com-
panhia aérea (e, se for dono 
de hotéis, pior ainda), a ten-
tação de proteger o que é 
“seu” sobrepõe-se muitas 
vezes à visão estratégica de 
longo prazo. Assim, por re-
ceio de perder controlo – e 
os votos associados a esse 
controlo – fecha-se a porta 
à concorrência e, com isso, à 

Pedro Castro

evolução. Em termos de ne-
gócio, o turismo cabo-ver-
diano seguiu, até agora, um 
modelo ancorado nos ope-
radores tradicionais, muito 
semelhante ao que existia 
no Algarve e na Madeira até 
finais dos anos 90. Esta de-
pendência manifestava-se 
sobretudo no domínio da 
TUI relativamente aos mer-
cados do Benelux, nórdi-
cos e britânico. Juntamen-
te com operadores de Portu-
gal e da Itália, estes grupos 
garantiam a ocupação dos 
hotéis com grandes contin-
gentes, impunham os seus 
preços e controlavam a ca-
pacidade aérea através dos 
voos que contratavam dire-
tamente. Este modelo, ape-
sar de eficiente para garan-
tir ocupação, favorece sobre-
tudo os próprios operado-
res – não necessariamente 
os destinos. Controlando a 
oferta, manipulando a pro-
cura e limitando a entrada 
de novos “players”, o cresci-
mento é real, mas desequi-
librado, dependente e frágil.

A maré, no entanto, está 
a mudar. A abertura recen-
te à Transavia e, de forma 
mais significativa, à easyJet 
a partir de mercados emis-

Cabo...Verde, quase 
maduro.

“ “
sores como a França, Rei-
no Unido, Portugal e Itália, 
é um ponto de viragem. Es-
tamos perante o início de 
um novo ciclo, mais aberto, 
mais competitivo e, acima 
de tudo, mais diversificado. 
Este novo ciclo dá poder ao 
turista individual – aquele 
que compra o voo por con-
ta própria, escolhe o aloja-
mento e experiências usan-
do os angariadores do cos-
tume – tipo Booking ou Air-
bnb – mas que abarcam um 
número significativamen-
te maior de fornecedores a 
todos os níveis que não ti-
nham qualquer hipótese no 
quadro dos pacotes pré-for-
matados. É justamente com 
este novo perfil de viajante 
que surgem novas oportu-
nidades para os agentes lo-
cais, os animadores sem re-
ferência, os restaurantes in-
dependentes e as comunida-
des anfitriãs que, até agora, 
estavam fora do jogo. Mas é 
também com este novo per-
fil que surgem novos desa-
fios de política pública na 
habitação, no ambiente, na 
segurança, no saneamen-
to ou na saúde. É justamen-
te aqui que veremos como 
Cabo Verde irá amadurecer.

A abertura recente à 
Transavia e, de forma 
mais significativa, 
à easyJet a partir de 
mercados emissores 
como a França, Reino 
Unido, Portugal e Itália, 
é um ponto de viragem. 
Estamos perante o início 
de um novo ciclo, mais 
aberto, mais competitivo 
e, acima de tudo, mais 
diversificado. 
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Marciano Ramos Moreira*
Delgado, Eutrópio Lima da Cruz, 
Hélio Cruz, etc.).

Pa leitor pode tra se konklu-
zon, N ta da un kontu skrebedu 
ku alfabetu kabuverdianu ofisial 
na kada un di kes novi varianti 
di nos lingua: https://tinyurl.
com/3442v9j2  N ta louva nos 
grandi patriota i difensor di 
nos lingua Enjinheru Agnelo A. 
Montrond, organizador di es “di-
monstrason euristiku” ma nos 
alfabetu ta sirbi pa skrebe tudu 
varianti di nos lingua!

Prinsipal mutivu di kes de-
trator di alfabetu kabuverdia-
nu ofisial e riseiu di inpozison 
di varianti di Santiagu. Ora, ka 
ten ninhun tipu di alfabetu ki ta 
ilimina es riseiu... Alfabetu eti-
molojiku, fora maltrata novus 
jerason ku dikora ortografias di 
milharis di palavras pa sisi, ta 
asenta na falasias i irasionalida-
dis, dizignamenti:

a) Difensoris di ortografia 
etimolojiku pa purtuges justi-
fika ma purtuges e un lingua 
“mundial”. Mas nos tera e mi-
kroskopiku.

b) Difensoris di ortografia 
etimolojiku pa purtuges justifi-
ka ma izisti “inumerus” varian-
ti i sutaki na purtuges di txeu 
povu. Mas, na Kabu Verdi, pa un 
banda, ten so un povu txaskan 
(Kabuverdianu), i, pa otu banda, 
numeru di variantis ta kontadu 
na dedu. Sendu pokus varian-
ti na lingua kabuverdianu, ka e 
inviavel ki palavras ku diversus 
prununsia na diversus varian-
ti, ten varius ortografia, na poku 
na poku tranzitoriamenti. Sobri 
izistensia di sutakis: asentua-
son apenas na kazus ki e nisisa-
riu ivita anbiguidadi (sima N ta 
difende lisin http://tinyurl.com/
l32to2j ) ta diminui substansial-
menti nisisidadi di multiplisida-
di ortografiku.

d) Difensoris di ortografia 
etimolojiku pa purtuges justifi-
ka ma disvantajen di ortografia 
fonolojiku e falta di lojika (dife-
rensa entri skrita i prununsia) 
pa kes ki ka ta uza varianti pa-

Ensaiu

Alfabetu kabuverdianu (ex-ALUPEC) 
ta sirbi pa skrebe tudu varianti

dron. Mas, es falta di lojika (di-
ferensa entri skrita i prununsia), 
na kazu di ortografia etimolo-
jiku, al serba pa tudu Kabuver-
dianu, inkluindu utilizadoris 
di ipotetiku varianti padron na 
kazu di nu uza alfabetu etimo-
lojiku pa nos lingua pabia, nes 
kazu, etimu – orijen di regras or-
tografiku – sta na kabesa di Ru-
manus, povu ton vetustu ki nen 
ka ta izisti mas pa nos trinetus 
bai purgunta: - Pamodi?

e) Si, na 2 varianti, ta pru-
nunsiadu un palavra di mane-
ra diferenti i es diferensas e ofi-
sialmenti aseiti, rasional e asei-
ta ofisialmenti tanbe ki falanti 
di kada varianti skrebe sima el 
ta prununsia (e mas difisil, pa 
izenplu, pa un kriansa di Portu 
prende ma el ta le binho, mas el 
ten ki skrebe vinho). E irasional 
aseita prununsia i ka aseita or-
tografia.

f) 2 varianti ta pertense a un 
so lingua si ses falantis ta nten-
de kunpanheru. Si falantis di 
2 varianti ta ntende prununsia 
diferenti di kada un, lojikamen-
ti es ta ntende tanbe ortogra-
fias diferensiadu di un mesmu 
palavra, konsistenti ku kes pru-
nunsia diferensiadu. E irasional 
fla ma bu ta ntende, pa izenplu, 
prununsia baca, mas ma, ti ki 
skrebedu baca, bu ka ta ntende.

g) Si ta izisti un prununsia 
ki ofisialmenti e ka aseiti, forma 
efikas di konbate es prununsia 
konsideradu ofisialmenti eradu 
e adopson di ortografia fonolo-
jiku pabia, ku es ortografia, pru-
nunsia i ortografia ten ki ser ba-
zikamenti igual, kada letra ten 
bazikamenti so un son i visiver-
sa (istu e, ka ten kel irasionali-
dadi, pa izenplu, di skrebe E i le 
I, skrebe X i le Z, skrebe O i le U, 
sima ta kontise na purtuges ku 
palavra exemplo ki ta ledu izen-
plu trokadu etimolojia).

h) Si ortografia etimolojiku 
era rasional, ivoluson di ortogra-
fia purtuges di 1911 pa li al ser-
ba na sentidu di aprosimason di 
latin ( = aperfeisuamentu di or-

tografia etimolojiku (2)) pabia 
diferensas na prununsias en-
tri variantis di purtuges tenba i 
ta kontinua. Mas, di 1911 ti gosi, 
ortografia purtuges ten stadu ta 
distansia di ortografia di latin 
(3) pa aprosima di ortografia fo-
nolojiku, alias se tinbri antis di 
Renasimentu (konfiri: https://
tinyurl.com/yynjlvnv ).

i) E falsu ma izistensia di va-
riantis ta inpidi uzu di alfabetu 
fonolojiku pois ta izisti paizis ku 
alfabetu fonolojiku enbora ten 
variantis na tudu lingua ofisial. 
Ifetivamenti txeu tera ten orto-
grafia fonolojiku o bazikamenti 
fonolojiku, sima Itália, Finlán-
dia, Bulgária, swahili, etc. (kon-
firi: https://tinyurl.com/pxtn3r3 
). Ti latin ten ortografia fonoloji-
ku!

j) E falsu ma, na kada tera ku 
ortografia etimolojiku, kada un 
ta le un mesmu palavra ki ten un 
mesmu ortografia, di forma dife-
renti konsuanti se varianti i su-
taki! Pois, pa izenplu, na skolas 
di Purtugal, kriansas ta nxina-
du un i un so prununsia pa kada 
palavra. I nos lingua e so pa un 
tera txaskan...

*Marsianu nha Ida padri 
Nikulau Ferera

________________
(1) Entri [...], N uza alfabetu fonetiku 
internasional. Si bu ka konxe algun 
di kes letra, bu ta ba nes link https://
tfcs.baruch.cuny.edu/z/ i bu ta subs-
titui ultimu letra /z/ pa letra di al-
fabetu fonetiku internasional ki bu 
ka konxe. Bu ta uza novu link pa bu 
obi son di es letra. Pa izenplu, si bu 
ka konxe letra ʃ, bu ta substitui ul-
timu letra /z/ pa /ʃ/ i bu ta uza novu 
link https://tfcs.baruch.cuny.edu/ʃ/  
pa bu obi son ʃ. Es soluson ta funsio-
na so pa sons ki ta izisti na ingles. 
Pa kes otu son, konsulta: https://
tinyurl.com/mps2dxz7
(2) Es ortografia etimolojiku, na se 
surjimentu i apujeu (epuka di Rena-
simentu), dja el tenba tantus inkue-
rensia ki gramatikus txoma-l, jokoza-
menti, pzeudo-etimolojiku.
(3) 7 alterason ortografiku na poku 
– konfiri: Portarias di 01.09.1911, 
19.11.1920, 23.09.1929 i 27.05.1931; 
Dikretu nº 35.228, di 08-12-1945; Di-
kretu-Lei nº 32/73, di 06-02-1973; i 
Akordu Ortografiku di 1990.

Risentimenti, un stranje-
ra tenta difende na TCV ma al-
fabetu kabuverdianu ofisial ka 
ta sirbi pa skrebe variantis di 
Barlaventu, maxime kel di San-
visenti. El da izenplu ma el ka 
sabe modi el ta skrebe palavra 
[ˈbrɔn-k] (1).

Na nves di el faze es afirma-
son ridikulu, el debeba ba djo-
be modi Baltasar Lopes da Silva 
skrebe es palavra, uzandu alfa-
betu fonolojiku, na se disiona-
riu (O DIALECTO CRIOULO DE 
CABO VERDE, Imprensa Nacio-
nal – Casa da Moeda, 1984) na 
pajina 226: bronke.

Na nves di el inventa es pru-
blema, el debeba ba djobe modi 
Manuel Veiga skrebe es pala-
vra, uzandu alfabetu kabuver-
dianu ofisial, na se disionariu 
(DICIONÁRIO CABOVERDIA-
NO – PORTUGUÊS, Instituto 
da Biblioteca Nacional e do Li-
vro, 2012, 2ª Edição) na pajina 
72: brónke.

Na nves di el ben fomenta 
divizon, el debeba ba analiza 
dokumentason ofisial sobri al-
fabetu kabuverdianu ofisial pa 
el odja: ma metadi di kes 8 in-
tegranti di Grupu pa Padroniza-
son di Alfabetu (autor di ALU-
PEC) era di Barlaventu, tudu 
es pesoas di rikonhesidu kon-
pitensia na duminiu linguisti-
ku (konfiri dizignadamenti li-
vru: Proposta de bases do al-
fabeto unificado para a escrita 
do cabo-verdiano, IIPC, 2006); 
ma Bulitin Ofisial di Republi-
ka di Kabu Verdi undi sta ALU-
PEC, tene txeu prova ma ste-
vi na priokupason di autoris di 
es alfabetu disponibilizason di 
un alfabetu ki ta sirbi pa skre-
be tudu varianti (konfiri di-
zignadamenti: https://tinyurl.
com/3kks6jyp

Na nves di inventa trabadju 
pa pode ganha dinheru, el debe-
ba le diversus livru di karater li-
terariu o ensaistiku di autoris di 
Barlaventu undi uzadu alfabetu 
kabuverdianu ofisial (nomiada-
menti livrus di Carlos Alberto 

“ “
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Modo de preparo:

Ingredientes:

Bolo de mandioca

Caça-palavras

Talento

- 3 ovos;
- 200 g de açúcar;
- 100 g de margarina;
- 50 g de coco em flocos;
- 17 g de fermento;
- 1 kg de mandioca ralada;
- Requeijão tipo catupiry para finalizar.

1- Unte a forma com farinha de trigo. 
Coloque a massa e o requeijão (veja o 
vídeo acima). 
2- Leve a mistura ao forno pré-aque-
cido a 180ºC. 
3- Após 50 minutos, retire do forno, 
desenforme e sirva como quiser.
4- Em uma bacia simples, mistu-

re com as mãos, os ovos, o açúcar, 
a margarina, o coco e a mandioca 
ralada. Depois, adicione o fermento 
delicadamente.
5- O resultado é um bolo úmido, 
macio e com aquele contraste irre-
sistível entre o doce da mandioca e o 
toque salgado do requeijão.

Prato cheio

Com 31 anos, Jaceline de Pina Tavares, 
mais conhecida como Patrícia, é exemplo 
de criatividade. Natural da Calheta, ilha de 
Santiago, actualmente residente na Holanda, 
sempre demonstrou paixão pelo empreende-
dorismo desde a adolescência.

Ainda no liceu, Patrícia surpreendeu cole-
gas e professores ao transformar simples chi-
nelos em peças decorativas originais, den-
tro da disciplina de EVT. Também criava ta-
petes de pompom e outras decorações para o 
seu quarto, revelando que desde cedo teve um 
olhar diferente para os detalhes.

A mudança para a Holanda trouxe muitos 
desafios, principalmente pela barreira da lín-
gua e pela ausência de rede de apoio. No en-
tanto, a nossa “talento” desta semana não de-
sistiu: começou a vender produtos do Boticá-
rio e, paralelamente, a criar quadros, velas, 
espelhos, porta-joias e peças de decoração ex-

clusivas.
O talento não passou despercebido. Amigos 

e visitantes que viam a decoração da sua casa 
ficavam impressionados e incentivaram-na a 
partilhar o seu trabalho nas redes sociais. As 
encomendas começaram a chegar e, hoje, se-
gundo ela, as velas e os espelhos são os arti-
gos mais procurados, afinal, na Holanda exis-
te um forte hábito de utilização de velas no dia 
a dia.

O seu grande sonho é abrir uma loja própria 
para expandir o negócio, tornar o seu trabalho 
reconhecido e inspirar outras pessoas, e com 
isso ela deixa um conselho, “nunca desistam 
dos vossos sonhos e não tenham medo de dar 
o primeiro passo. Os resultados virão, porque o 
mundo é feito de desafios.”�

�
� Adelise Coelho- Estágiaria

Encontre diferenças

 SOLUÇÕES:

Encontre 
Empreendedorismo:

TALENTO

EMPREENDEDOR

CRIATIVIDADES

PEÇAS

LEMBRANÇINHAS

DECORAÇÃO

FESTAS

TRABALHO

SONHO

DEDICAÇÃO
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Acontece

- Cine-debate no Mankara 
CineClub do filme “Here-
makono”, no Instituto Gui-
marães Rosa, na Cidade da 
Praia hoje, 04, às 18h30

- Lançamento “O Regresso 
ao Baile” de Jon Luz, no 
B.Leza, em Lisboa, Portu-
gal, sábado, 06, às 22h30

- Lançamento do livro “Crónica d’ Alma”, 
de Sónia Morais, na Faculdade de 
Educação e Desporto (FAED), no 
Mindelo, São Vicente, sexta-feira, 05, 
às 18h

-Lançamento do álbum “100%Mi” de 
Garry, no Largo Memorial Amílcar 
Cabral, cidade da Praia, sábado, 30, 
às 20h

Aconteceu...

Filme “Hanani” de luso-cabo-verdiana 
pode chegar aos Óscares

 - Concerto Tito Paris 
& Amigos na Casa da 
Morna, em Mindelo, 
São Vicente, hoje, 04, 
às 21h

 - Noite cabo-verdiana 
com George Tavares no 
Restaurante Skalart, 
Espargos, Ilha do Sal, 
sábado, 06, às 21h

A primeira longa-metragem da realizadora luso-cabo-verdiana De-
nise Fernandes, rodado integralmente na ilha do Fogo, está entre as 
cinco obras pré-selecionadas pela Academia Portuguesa de Cinema 
para representar Portugal na categoria de “Melhor Filme Internacio-
nal” na 98.ª edição dos Óscares, marcada para 15 de março de 2026, 
no Dolby Theatre, em Hollywood, EUA.

A Nação 

De acordo com a 
Academia Por-
tuguesa de Ci-

nema, o processo de sele-
ção está em votação entre 
os membros ativos, desde 
22 de agosto e até 10 de 
setembro. 

Se “Hanani” vencer, 
será o representante de 
Portugal na corrida ao 
Óscar de Melhor Filme 
Internacional.

Além de “Hanami”, a 
lista de pré-selecionados 
inclui “Banzo” de Marga-
rida Cardoso, “Os Papéis 
do Inglês” de Sérgio Gra-
ciano, “Sobreviventes” de 
José Barahona e “Sonhar 
com Leões” de Paolo Ma-
rinou-Blanco.

Sobre “Hanani”

O filme, recorde-se, foi 
rodado integralmente em 

São Filipe e Chã das Cal-
deiras, na ilha do Fogo e 
acompanha a história de 
Nana, uma menina que 
cresce numa remota ilha 
vulcânica, onde todos so-
nham em partir, mas a 
pequena Nana aprende a 
ficar.

O elenco do filme é 
composto maioritaria-
mente por não-atores.

“Hanami” teve a sua 
estreia mundial no Festi-
val de Locarno na secção 
Cineasti del Presente ten-
do vencido o Prémio de 
Melhor Realizador Emer-
gente, Prémio Boccalino 
de Melhor Argumento e 
obteve uma Menção Es-
pecial do Júri “Primeira 
Longa-Metragem”.

O filme também já foi 
apresentado em Cabo Ver-
de.�



Quinta São João Batista: um 
exemplo de resiliência e esperança 

no coração de Santo Antão

Entre o mar e as 
montanhas 

Munícipes reconhecem 
crescimento, mas pedem mais 

investimentos na juventude 

Da Chuva 
Braba às Festas 

de São João
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Elisa Pinheiro, Presidente da Câmara 
Municipal do Porto Novo

“Queremos dinamizar 
a economia, valorizar 
as tradições culturais 
e promover a coesão 
social”

Porto NOVO
MUNICÍPIO EM DESTAQUE

Págs. 02 a 04
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Quais têm sido as priori-
dades do seu mandato?

Temos priorizado a reor-
ganização interna da Câ-
mara Municipal, com uma 
nova estrutura orgânica, 
e a elaboração do Docu-
mento Estratégico de De-
senvolvimento Municipal 
“Porto Novo 2030”. Ava-
liamos também o Quadro 
de Pessoal, para valorizar 
os funcionários e propor-
cionar um ambiente insti-
tucional de paz. Estamos 
focados na recuperação da 
confiança, autoestima e 
ambição dos portonoven-
ses, promovendo a dinami-
zação da economia local, a 
valorização da identidade 
e tradições culturais e a 
coesão social. 

Quais têm sido os princi-
pais desafios que a equipa 
camarária tem enfrentado 
e que estratégias têm sido 
adotadas para ultrapassá-
-los? 

A elevada dívida da Câ-
mara Municipal com ins-
tituições financeiras e 
fornecedores, herdada, de 
cerca de 962 mil contos, é 
um dos maiores entraves, 
pois afeta a execução de 
projetos e a prestação de 
serviços essenciais. Neste 
sentido, um dos principais 
desafios tem sido elaborar 
um Plano de Reestrutura-

Elisa Pinheiro

“Queremos dinamizar a economia, valorizar as 
tradições culturais e promover a coesão social”

À frente da autarquia há menos de um ano, a Presidente da Câmara Municipal do Porto Novo 
tem enfrentado limitações financeiras para lidar com desafios estruturais do concelho, como o 
desemprego e a pobreza. Ainda assim, mostra-se empenhada na construção de um município que 
proporcione bem-estar e qualidade de vida, através de projetos que promovam a dinamização da 
economia, a valorização das tradições culturais e a coesão social.

Texto: Ilda Fortes
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ção das Dívidas. A nível ge-
ral, o desemprego juvenil, a 
exclusão social e a pobreza 
extrema continuam a ser 
desafios estruturais, pelo 
que temos trabalhado para 
ter uma política municipal 
e recursos para combater a 
pobreza, promover a inclu-
são social, a igualdade de 
oportunidades e assegurar 
o bem-estar da população. 

Que avaliação faz da 
evolução do concelho nos 
últimos anos? 

O município vem per-
dendo a sua população, 
particularmente jovens, 
a um ritmo preocupante, 
principalmente por falta de 
empregos. Além disso, Por-
to Novo mantém-se entre 
os municípios mais pobres 
do país, com 52% da popu-

lação em situação de po-
breza, e um elevado índice 
de insegurança alimentar. 
Contudo, houve melhorias 
no acesso à eletricidade, 
água potável e educação, 
mas também na mobili-
dade, com a construção de 
estradas e obras de requa-
lificação urbana. Refira-se 
ainda, a cobertura de in-
fraestruturas de comuni-

cações e o impulso dado ao 
comércio e ao ecoturismo 
com a expansão e moder-
nização do porto. O muni-
cípio dispõe de recursos 
naturais, como pozolana e 
basalto, que podem estimu-
lar a indústria de transfor-
mação, vales com excelente 
potencial para a agricultura 
de regadio e turismo, recur-
sos marinhos e balneares, 
histórias e tradições que 
podem contribuir para mi-
tigar as fragilidades. 

Quais os principais as-
petos que impedem o de-
senvolvimento social e 
económico do concelho? 

Porto Novo tem como 
principais desafios a cria-
ção de empregos e fontes de 
rendimento capazes de re-
ter a população jovem. Por 
isso, é fundamental promo-
ver e atrair investimentos, 
visando a dinamização dos 
principais setores económi-
cos, o crescimento sustentá-
vel da economia, a geração 
de rendimentos e a redução 
da pobreza. Além disso, te-
mos de melhorar o nosso 
potencial em setores como 
a agricultura, a pecuária, a 
pesca ou o turismo. 

Que apoios têm sido da-
dos a esses setores? 

Na agricultura, propomos 
medidas que melhorem a 
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O desemprego juvenil e a pobreza 
extrema continuam a ser desafios 
estruturais no concelho. 

produtividade e os rendimentos, 
como a mobilização da água e as 
condições de acesso ao mercado. 
Na pecuária, mantemos o foco no 
acesso à água, gestão sustentá-
vel das pastagens e melhoria na 
qualidade da componente nutri-
tiva. Acreditamos imenso neste 
setor, sobretudo na produção do 
queijo com a marca Porto Novo, 
do Planalto Norte ou de outras 
comunidades. Na pesca, quere-
mos melhorar o rendimento, as 
condições de trabalho, os inves-
timentos e o apoio aos que tra-
balham no setor. Em relação ao 
comércio, temos disponibilizado 
incentivos a nível de taxas e na 
aquisição de terrenos para cons-
trução ou investimentos. 

Que estratégias estão a ser 
implementadas para promover 
o concelho como destino turís-
tico?

Acreditamos que o turismo 
sustentável deve basear-se na va-
lorização do património natural 
e cultural, através da vasta rede 
de percursos pedestres, na cria-
ção de roteiros culturais e turis-
mo comunitário.  Defendemos o 
envolvimento das comunidades, 
com a formação de guias e ope-
radores turísticos, incentivo ao 
artesanato e criação de eventos 
para atrair visitantes e gerar ren-
dimentos para as famílias. Além 
disso, entendemos que a promo-
ção digital pode destacar Porto 
Novo como destino de turismo 
de natureza e cultural. Vamos 
continuar a estabelecer parcerias 
para a realização de eventos cul-
turais, gastronómicos e desporti-
vos que possam ajudar a dinami-
zar a economia local.

Que medidas estão previstas 
para estimular o empreendedo-
rismo local e atrair investimen-
tos?

Estamos a preparar uma Polí-
tica Municipal de Atração e Pro-
moção de Investimento Privado, 
um Programa Municipal de Pro-

moção do Empreendedorismo e 
Atividades Geradoras de Rendi-
mento e um Plano de Mobiliza-
ção de Parceiros Estratégicos do 
Município. Pretendemos identi-
ficar, promover e divulgar opor-
tunidades de negócio, organizar 
eventos para promover produtos 
locais, promover o turismo sus-
tentável e apoiar iniciativas que 
gerem rendimento para as famí-
lias.

Em termos de infraestrutu-
ras, como pretendem melhorar 
a mobilidade e os acessos no 
município? 

Temos em curso vários proje-
tos, como a reabilitação e calce-
tamento de ruas, a construção de 
pontes e a melhoria da estrada 
de acesso à Casa de Meio.  Além 
disso, estamos a negociar com o 
Governo a implementação de um 
plano de construção ou reabilita-
ção de várias estradas de ligação 
entre comunidades, a expansão 
do porto e a construção do aero-
porto de Santo Antão. Também 
prevemos criar um Serviço Pú-
blico de Transporte Coletivo Ur-
bano de Passageiros. 

E a nível da habitação?
Pretendemos criar a Carta Mu-

nicipal para a Habitação, para 
fazer o diagnóstico das carên-
cias e identificação dos recursos 
habitacionais locais. Vamos ain-
da disponibilizar terrenos para 
construção em zonas de expan-
são infraestruturadas, imple-
mentar os programas KitKasa e 
Meio Lote para facilitar o acesso 
à habitação. reforçar os apoios 
para a reabilitação de habita-
ções, propor um programa de ha-
bitação jovem e a construção de 
blocos sociais.

A nível social, quais as medi-
das para apoiar as famílias mais 
vulneráveis, sobretudo nas zo-
nas mais isoladas?

Estamos a estruturar um pro-
grama de apoio aos que integram 

PU
B
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o Cadastro Social Único (CSU), 
com cabazes sociais, reabilitação 
de habitação, construção e me-
lhoria de casas de banho, acesso 
a água, eletricidade e saúde, bem 
como subsídios escolares, apoio 
para transporte escolar, forma-
ção e atividades geradoras de 
emprego. 

O abastecimento de água e 
o saneamento constituem de-
safios nalgumas zonas rurais. 
Que iniciativas têm sido adota-
das nestes setores?

Neste setor, criamos a empresa 
intermunicipal, Águas de Santo 
Antão (ADSA), e asseguramos 12 
milhões de dólares para a nova 
rede de esgotos e a construção 
de uma Estação de Tratamento 
de Águas Residuais (ETAR), bem 
como o alargamento da rede de 
distribuição de água na cidade. 
Além disso, investimos mais de 
10 mil contos para melhorar o 
abastecimento de água em cinco 
comunidades rurais, com o apoio 
do Luxemburgo e Programa das 
Nações Unidas. A nível do sanea-
mento, fizemos a atualização sa-
larial dos funcionários e estamos 
a mobilizar recursos para a aqui-
sição de equipamentos.

No domínio da educação e 
formação, o que tem sido feito 
para valorizar os jovens e com-
bater o desemprego juvenil?

Temos várias iniciativas ado-
tadas e outras que serão imple-
mentadas de forma gradual. 
Uma delas é a elaboração de um 
Programa Municipal de Engaja-
mento da Juventude (2025-2028), 
com o objetivo de promover o 
envolvimento da juventude nos 
processos de desenvolvimento 
local, garantindo oportunidades 
de educação, formação, emprego, 
empreendedorismo, cultura, des-
porto e participação cívica. 

No que se refere ao desporto, 
quais as iniciativas previstas? 

Vamos elaborar uma Carta 
Desportiva para promover ati-

vidades físicas, com o intuito 
de melhorar a saúde e o bem-
-estar da população, fortalecer 
a coesão social, promover a in-
clusão e descobrir novos talen-
tos. Prevê-se a implementação 
de programas comunitários, 
oferta de materiais desportivos, 
reabilitação/construção das in-
fraestruturas desportivas, apoio 
financeiro aos clubes e associa-
ções desportivas, realização de 
competições, ações de forma-
ção, criação de um calendário 
desportivo anual, entre outros.  

Quais as estratégias da au-
tarquia para a valorização das 
tradições culturais locais? 

Temos vindo a promover e 
apoiar eventos, como feiras para 
a venda de produtos artesanais 
e artísticos locais, entre outros. 
Vamos elaborar um Progra-
ma Municipal de Valorização 
e Promoção da Cultura, com o 
objetivo de fortalecer o senso 
de pertença da comunidade e 
contribuir para o desenvolvi-
mento socioeconómico. Entre 
as iniciativas previstas está um 
inventário do património, um 
programa de conservação e rea-
bilitação de patrimónios histó-
ricos, apoio a artistas e ativida-
des comunitárias, intercâmbios 
culturais e uma Agenda Cultu-
ral Municipal Anual, incluindo 
eventos como a “Semana das 
Artes e dos Artistas”.

Qual a sua visão ou que ob-
jetivos que gostaria de ver 
concretizados no final do seu 
mandato?

Queremos transformar Porto 
Novo num município moderno, 
atrativo, desenvolvido, inclu-
sivo, de oportunidades, bem-
-estar e felicidade para todos. 
Para isso, pretendemos traba-
lhar para melhorar indicado-
res-chave de desenvolvimento, 
bem-estar e qualidade de vida, 
como o PIB e o PIB per capita, o 
desemprego e a pobreza. 

Queremos promover o envolvimento 
da juventude nos processos de 
desenvolvimento local. 

PU
B
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A cidade do Porto 
Novo foi severa-
mente afectada 

pelas chuvas do passado 
dia 11 de Agosto e várias 
estradas ficaram seria-
mente danificadas. Neste 
sentido, a autarquia lo-
cal anunciou a reabilita-
ção da estrada Ribeira da 
Cruz–Chã de Norte, fruto 
de parceria com o Governo, 
visando maior segurança 
e dinamização da econo-
mia local. Paralelamente, 
multiplicam-se os apoios 
mobilizados por emigran-
tes residentes em países 
como Luxemburgo e Ho-
landa, para serem envia-
dos para famílias afetadas 
pela tempestade. 

Presidente da Câmara 
Municipal recebe novo 
Comandante da Polícia 
Nacional 

A presidente da Câmara 
Municipal do Porto Novo 
recebeu o novo coman-
dante da Esquadra da Po-
lícia Nacional em Porto 
Novo, Aprígio Stock Zego. 

Chuvas de 11 de Agosto: Porto Novo 
prossegue com limpeza e reconstrução

No âmbito da resposta aos impactos das fortes chuvas de 11 de Agosto, que afectaram 
diversas habitações e provocaram cortes de estradas, continuam a decorrer na cidade 
trabalhos de desobstrução, limpeza e reparação das vias.

Texto: Adelise Furtado
              Estagiária

Fonte e fotos: Câmara 
Municipal de Porto Novo

Durante o encontro, Elisa 
Pinheiro desejou suces-
sos ao novo comandante e 
reiterou a importância da 
cooperação institucional 
entre as duas instituições 
para promover a seguran-
ça, a ordem pública e o 
bem-estar das comunida-
des. 

O encontro contou ain-
da com as presenças do 
Comandante Regional da 
Polícia Nacional em Santo 
Antão, Cipriano Bandeira, 
e do Comandante cessan-
te da Esquadra de Porto 
Novo, Benvindo Chantre, a 

quem a autarca agradeceu 
pelo trabalho realizado. 

Formação em estética 
impulsiona autoemprego 
feminino em Porto Novo

Dez mulheres do Por-
to Novo concluíram uma 
formação em manicure e 
pedicure, realizada de 21 
a 27 de agosto, no âmbito 
do Programa de Empode-
ramento Feminino através 
da Atividade Geradora de 
Rendimento (AGR), promo-
vido pela Câmara Munici-
pal em parceria com o o 

Ministério da Família, In-
clusão e Desenvolvimento 
Social.

No ato de entrega de cer-
tificados, presidido pela 
Presidente da Câmara, 
Elisa Pinheiro, a dirigente 
destacou a importância da 
iniciativa para o autoem-
prego e a autonomia eco-
nómica das mulheres do 
município. Como incenti-
vo, foram oferecidos kits 
de manicure e extensão em 
gel às participantes.

A formadora Belany 
Brito elogiou o empenho 
das formandas e apontou 

o setor da estética como 
promissor devido à eleva-
da procura e escassez de 
profissionais qualificados. 
Outras participantes cele-
braram a oportunidade de 
crescimento pessoal e pro-
fissional proporcionada 
pela formação. 

Breves

A Câmara Municipal do 
Porto Novo tem vindo a 
reforçar parcerias estraté-
gicas em várias áreas. Em 
reunião com o Instituto 
do Turismo de Cabo Verde, 
discutiu-se a governança 
dos percursos pedestres, 
destacando desafios de 
conservação e oportuni-
dades de envolvimento co-
munitário.

A autarquia marcou pre-
sença na gala da Associa-
ção Nova Geração do Sul. O 
evento teve como objetivo 
homenagear colaborado-
res e entidades parceiras, 
destacando o papel essen-
cial da Associação na va-
lorização das danças tra-
dicionais, na promoção da 
cultura, do desporto e da 
inclusão social.

A Câmara Municipal 
do Porto Novo reuniu-se 
com a Águas de Santo An-
tão para abordar questões 
relacionadas com o alar-
gamento da rede de dis-
tribuição de água, entre 
outros temas considerados 
determinantes para me-
lhorar a qualidade de vida 
da população e impulsio-
nar o desenvolvimento so-
cioeconómico local.

Formação em estética impulsiona 
autoemprego feminino em Porto Novo

Reabilitação e melhoria da estrada  Ribeira da Cruz, Chã de Norte

Elisa Pinheiro
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O surgimento do pro-
jecto remonta a 
2015, quando o en-

tão Governo colocou à venda 
a antiga fábrica de queijo, que 
já não operava em pleno e foi 
posta em processo de privati-
zação. Dois irmãos naturais 
do Porto Novo, João Santos 
e Pedro Santos, com expe-
riência empresarial em São 
Vicente, decidiram concorrer 
com a ambição de investir na 
sua terra natal. “Queríamos 
também contribuir para o 
desenvolvimento da nossa 
região de origem”, explica 
João Santos. 

A candidatura foi aprova-
da, e em 2016 os irmãos assu-
miram a gestão da unidade. O 
contexto, no entanto, não era 
favorável: os funcionários es-
tavam há dois anos sem salá-
rios e haviam muitas dívidas. 
Ainda assim, com resiliência 
e visão de futuro, a nova ges-
tão deu início à produção.

Pouco tempo depois, sur-
giram contestações por parte 
dos vizinhos, motivadas pelo 
barulho e fumo gerados na 
área. O assunto ganhou aten-
ção pública e política, levando 
o Estado a propor uma solu-
ção: a permuta do imóvel por 
um terreno desativado em 
Lagedos, onde antes funcio-
nava um viveiro de plantas. 
A proposta foi aceite, as escri-
turas assinadas, e a empresa 
avançou com a construção de 
uma nova fábrica, feita de raiz.

Um sonho empresarial 
com impacto real

O nome do projeto – 
Quinta de São João Baptista 

O que começou como a compra de uma fábrica abandonada por dois irmãos transformou-
se numa missão com impacto social profundo e um símbolo de resistência empresarial. 
Em Lagedos, no interior de Santo Antão, a Quinta de São João Baptista enfrenta desafios 
logísticos e estruturais, mas mantém-se como um dos principais empregadores do concelho, 
contribuindo para fixar a população jovem e dinamizar a economia local. O percurso da 
empresa mostra que o interior também pode ser palco de inovação, emprego e esperança. 

Texto: Ilda Fortes 

Quinta São João Baptista: um 
exemplo de resiliência e esperança 
no coração de Santo Antão

– foi escolhido em home-
nagem ao santo padroeiro 
do concelho do Porto Novo 
e também ao nome de um 
dos fundadores. Mais do 
que um negócio, a iniciativa 
tornou-se símbolo de resis-
tência.

Hoje, a fábrica emprega 
cerca de 15 trabalhadores, 
na sua maioria naturais de 
Lagedos. “Directa e indirec-
tamente, somos os maiores 
empregadores do concelho”, 
assegura João Santos, adian-
tando que, mensalmente, a 
empresa compra leite a de-
zenas de criadores locais, pa-
gando cerca de 1.100 contos 
– um contributo significativo 
para a economia agrícola da 
região.

Actualmente, cerca de 90% 
dos queijos produzidos se-
guem para as ilhas turísticas 
do Sal e da Boa Vista, com 
uma média de 2 mil quilos 
enviados mensalmente. A 
procura é superior à capaci-
dade de fornecimento, o que 
demonstra o potencial de 
crescimento do negócio, caso 

os problemas estruturais se-
jam resolvidos. 

Desafios e potencial

Apesar do impacto social 
positivo, a empresa ainda 
enfrenta dificuldades. A ins-
tabilidade na produção de 
leite, agravada por períodos 
de seca, e os custos elevados 
da matéria-prima em relação 
ao preço final do queijo são 
fatores que dificultam a ren-
tabilidade.

“A empresa ainda dá pre-
juízos, mas sabemos que tem 
potencial”, garante o proprie-
tário, elencando estratégias 
para driblar os desafios. Na 
tentativa de diversificar e 
rentabilizar a operação, a 
Quinta associou-se à Socia-
ve, empresa do mesmo gru-
po, para transformar outros 
produtos alimentares, como 
hambúrgueres, frango desfia-
do e fumado. Esta integração 
contribui para otimizar re-
cursos e expandir o leque de 
ofertas. 

A logística é outro obstácu-

lo: a dependência do trans-
porte marítimo compromete 
a entrega regular aos prin-
cipais mercados consumi-
dores – os hotéis do Sal e da 
Boa Vista. “Quando há uma 
avaria nos navios, não se con-
segue honrar com os compro-
missos”, refere Santos. 

Quanto ao futuro, assegu-
ra: “Temos ideias e projectos 
concretos que serão anuncia-

dos no momento certo”. Para 
o empresário, “Santo Antão 
é uma das ilhas de Cabo Ver-
de com maior potencial de 
desenvolvimento”, mas é ur-
gente travar “a tendência de 
saída dos jovens da ilha”. 

Para isso, defende, o sector 
privado deve liderar a cria-
ção de emprego sustentável, 
mas é preciso investimentos 
públicos para transmitir con-
fiança e esperança às novas 
gerações. “Qualquer activida-
de industrial feita no interior 
contribui para travar o êxodo 
para as cidades”, considera 
João Santos. 

Com as portas abertas a vi-
sitantes, a Quinta de São João 
Baptista já se tornou uma 
marca reconhecida, sobretu-
do em São Vicente e nas ilhas 
turísticas. Mais do que uma 
unidade de produção, repre-
senta uma aposta firme na 
capacidade transformadora 
do investimento privado e na 
valorização do interior.

João Santos
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De acordo com os lo-
cais, a comunidade 
de Casa de Meio 

terá tido origem nos anos 90, 
quando um grupo de traba-
lhadores rurais se fixou na lo-
calidade, vindo da zona de Ri-
beira das Patas. Com o tempo, 
surgiu uma segunda geração, 
formada pelos filhos desses 
agricultores, os quais funda-
ram a Associação dos Jovens 
Agricultores de Casa de Meio 
(AJACM), em 2017, com o ob-
jetivo de manter os jovens na 
zona rural, oferecendo possi-
bilidades de renda própria.

Foi neste contexto que 
foi criado o EcoEspaço, com 
foco na produção de plantas, 
compostagem, tratamento 
de produtos agrícolas e fabri-
co de licores, doces e outros 
produtos alimentares. A es-
trutura foi criada no âmbito 
do projecto Sistemas Agroflo-
restais, promovido pela AJA-
CM, com o apoio da Câmara 
Municipal, da Associação 
para a Defesa do Património 
de Mértola, e cofinanciado 
pelo GEF SGP (Programa de 
Pequenas Subvenções) e pela 
Cooperação Portuguesa. 

Resposta às necessidades 
locais

Segundo David Fonseca, 
de 39 anos, coordenador do 

Eco Espaço: um novo olhar 
para a agricultura  
Na localidade de Casa de Meio, município do Porto Novo, o Eco Espaço está a renovar 
as esperanças dos agricultores e a conferir um novo dinamismo à região. A estrutura, 
que funciona como um centro de produção e experimentação agroflorestal, e de 
transformação agroalimentar, já está a ter impacto nos rendimentos da população local 
e tem potencial para ajudar a fixar pessoas na região, apesar dos desafios. 

Texto: Cláudia da Cruz 
               Estagiária

para São Vicente, onde en-
contram menos barreiras 
para a comercialização.

Impacto Social

O projecto envolve cerca 
de 47 jovens agricultores, 
organizados em núcleos, 
que compartilham uma 
área de 7,5 hectares, cedida 
pelo Governo. David Fon-
seca explicou que, graças 
a este projecto, jovens da 
localidade que tinham dei-
xado a ilha de Santo Antão, 
regressaram e fixaram-se 
nessa zona, onde estão a 
praticar a agricultura.

“Havia jovens que já ti-
nham perdido a esperan-
ça. Sentiram-se obrigados 
a partir para outras ilhas, 
mas o projecto fez com que 
regressassem e estão a ob-
ter “boas colheitas”, com 
um certo rendimento”, 
compartilhou David.

Desafios e perspectivas 
futuras

Embora David classifi-
que o projecto como ren-
tável, reconhece que ain-
da há desafios a superar, 
sendo a escassez de água 
a principal preocupação. 
Apesar disso, mantêm-se 
elevadas expectativas para 
o futuro.

“Futuramente, acredita-
mos que poderemos bene-
ficiar de um maior abas-
tecimento de água. Temos 
alertado permanentemen-
te o Ministério da Agricul-
tura para esta necessidade. 
Com água em quantida-
de suficiente, poderemos 
aumentar a produção e o 
envolvimento da comuni-
dade”, conclui. 

projecto e presidente da 
AJACM, a iniciativa sur-
giu em resposta às preo-
cupações dos agricultores 
em relação às pragas e à 
necessidade de tratamen-
to dos produtos agrícolas 
pós-colheita.

“Este espaço surgiu na 
tentativa de ajudar os jo-
vens agricultores da locali-
dade a produzir e tratar os 
produtos num só lugar, e 
assim poder transportá-los 
para vendas”, explicou. 

Actualmente, o edifício, 
construído em 2024, conta 
com espaço de produção 
de mudas para fruteiras e 
hortícolas, um banco de 
sementes com variedades 

nativas e tradicionais, um 
espaço para a produção de 
biopesticidas e biofertili-
zantes, e infraestruturas 
de apoio.

No perímetro agrícola, 
são utilizadas diversas téc-
nicas agroecológicas, entre 
as quais barreiras de vento 
feitas com plantas frutífe-
ras para proteger as hor-
taliças, cobertura do solo, 
sombreamento e uso de 
biofertilizantes.

São Vicente como 
mercado preferencial

A agricultura em San-
to Antão sofre há décadas 
com o embargo à exporta-

ção de produtos, devido à 
praga dos mil-pés. Segun-
do avançou David Fonseca, 
isto faz com que produtos 
agrícolas como batata e 
tomate, acabem por ser ex-
portados quase exclusiva-
mente para a ilha vizinha, 
São Vicente, o mercado 
mais próximo.

O responsável afirma 
que, apesar de já existir um 
centro de transformação na 
ilha voltado para inspeção, 
tratamento e embalagem 
dos produtos, poucos pro-
dutores o utilizam para 
realizar tratamentos pós-
-colheita. Em consequên-
cia, muitos preferem enviar 
as colheitas directamente 

David Fonseca

Sessão Comemorativa dos 20 Anos do Município
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Literatura, memória e 
pertença

São muitos os cabo-verdia-
nos, particularmente os da 
geração que, nas décadas de 
70 e 80, frequentou os liceus, 
que conheceram Porto Novo 
através do romance Chuva 
Braba (1956), de Manuel Lo-
pes. A narrativa tem como ce-
nário principal este concelho 
de Santo Antão. Nela, o autor 
explora os dilemas sociais, 
identitários e económicos 
enfrentados pelas comuni-
dades locais, num enredo que 
dá vida a agricultores, contra-
bandistas, agiotas e viajantes, 
revelando a complexidade 
social e cultural da localida-
de.

Vale destacar o valor sim-
bólico da obra: uma repre-
sentação da esperança reno-
vada, uma resistência tenaz 
às adversidades, sobretudo 
à maior marca de toda a ilha 
– a estiagem. Para quem não 
se recorda, a “chuva braba” 
que, num certo dia, caiu em 
Porto Novo serviu de mote 
para que a personagem prin-
cipal, Manequim, resolvesse 
definitivamente o dilema 
“querer partir, mas ter de fi-
car”, e vice-versa. Manequim 
resistiu, regressando à sua 
terra natal – Ribeira das Pa-
tas – numa clara reafirmação 
da identidade e da dignidade 
cabo-verdianas.

História, crescimento e 
centralidade

O assentamento do Por-
to Novo – de nome original 
“Porto dos Carvoeiros” – deu-
-se relativamente tarde. A en-
tão pequena aldeia de pesca 
foi ocupada pelas primeiras 

Porto Novo: Da Chuva Braba 
às Festas de São João
Entre a ficção imortalizada no romance Chuva Braba, de Manuel Lopes, e a fé vibrante das 
festividades de São João, Porto Novo afirma-se como o coração cultural e identitário de Santo Antão. 
Do antigo “Porto dos Carvoeiros” ao polo administrativo que hoje recebe milhares de visitantes, o 
concelho guarda na memória coletiva as marcas da resistência à estiagem, a força da sua gente e a 
riqueza de tradições que continuam a moldar a alma cabo-verdiana.

Texto: José Mário Correia

gentes, em 1901, contando 
com apenas três dezenas de 
edifícios. A expansão proces-
sou-se muitos anos depois. 
Só em 1962 foi inaugurado o 
seu porto, com a atracagem 
dos navios na baía de Alto 
Peixinho. Nesse mesmo ano, 
foi criado o município do 
Porto Novo, anteriormente 
ligado às freguesias de São 
João Baptista e Santo André 
do então Concelho do Paul. 
Hoje, com mais de 9 mil ha-
bitantes, dispõe de um cais 
moderno, com rampas espe-
ciais e área para contentores, 
o que faz dele o principal por-
to da ilha. Dir-se-ia que hoje 
é o polo administrativo e 
populacional mais relevante 
de Santo Antão. A ligação aos 
restantes pontos importan-
tes – Vila das Pombas, Ribeira 
Grande e Ponta do Sol – faz-
-se através de uma estrada 
costeira concluída em 2009.

San Jon revoltiod: fé, 
música e identidade

Em tempos de Património 
Cultural Imaterial Nacional, 
Porto Novo pode vangloriar-
-se de ter o seu: o “San Jon 
revoltiod” (Festividades de 
São João), celebrado a 24 de 
Junho. Importa realçar que 
o momento mais marcante 
dessas festividades é a pere-
grinação de cerca de 23 km. 
Uma caminhada de cerca 
de 7 horas debaixo de um sol 
abrasador, apenas amainado 
por música, devoção e ener-
gia coletiva. Dizem os mais 
antigos que se trata do ex-
poente máximo da “demons-
tração de fé, agradecimento 
ou pagamento de promes-
sas” a São João. Um evento 
cultural vibrante, reconhe-
cido em 2013, que inclui 
desfiles com barcos, colinas 
e tambores no Kolá San Jon. 

Simbolicamente, um mis-
to do sagrado e do profano, 
que encanta moradores 
locais, nacionais e estran-
geiros que, por essa altura 
do ano, enchem o concelho 
em busca do diferente, do 
excêntrico.

Figuras emblemáticas: do 
Monumento Memaia a 
Leão Lopes e Dina Salústio

É difícil citar figuras deste 
concelho sem antes evocar a 
imagem simbólica de Porto 
Novo: o famoso Monumen-
to Memaia. Não se sabe ao 
certo quem representa, mas 
traduz a icónica mulher 
cabo-verdiana que nunca se 
cansa de acenar a todos os 
que chegam ou largam o por-
to. Uma evocação – dizem 
os portonovenses – de força, 
acolhimento e das nuances 
da vida no Porto Novo.

Mas há nomes reais que 
se destacam no quotidiano. 
Entre eles, Leão Lopes, anti-
go ministro da Cultura (dé-
cada de 1990), cineasta (“O 
Ilhéu de Contenda”, 1996), 
documentarista (“Bitú”, 
2009; “São Tomé – Os Úl-
timos Contratados”, 2010), 
artista plástico e docente 
universitário; e Dina Salús-
tio, autora de “Mornas Eram 
as Noites” (1994) e “A Louca 
de Serrano” (1998).

No âmbito das festivida-
des de São João, são incon-
tornáveis artesãos como 
Noé Cruz e Raul Lopes, 
além da confeiteira Armin-
da Lima. Segundo os resi-
dentes de Porto Novo, são 
eles que têm mantido viva 
esta manifestação cultural 
pulsante – autênticos guar-
diões do tambor, dos rosá-
rios e da fé numa festa que 
já tem barbas.

Porto Novo em cores e ondas, um abraço entre o Atlântico e a 
cidade, onde a terra resiste, acolhe e acena a quem chega e… parte.
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Texto:  Cláudia da Cruz
                                                                                    Estagiária

John Euclides nasceu em 1963, 
na cidade do Porto Novo. É cantor 
e compositor, tendo iniciado a jor-
nada sonora com uma viola de dez 
cordas nas mãos, que o levou muito 
além da ilha. 

Desde a infância, a sua ligação 
com a música era palpável, tendo 
aprendido primeiro a tocar viola, 
mas depois se apaixonou pelo vio-
lão. Reside em França desde 1987, 
quando começou a sua carreira, en-
raizada nas atividades culturais da 
comunidade cabo-verdiana na diás-
pora. 

No fim dos anos 90, começou a 
compor e gravar os primeiros discos 
a solo, destacando-se “Declaração” e 

“Perfeito amor”, ambos gravados em 
Paris com repertório autoral. Parale-
lamente, participou do CD coletivo 
“Ex‑Ilhas – Cap Vert à Paris” proje-
to que reuniu canções de Luiz Silva 
e Jovino dos Santos. Ao longo dos 
anos, tocou em discos de vários ar-
tistas e as suas composiçoes foram 
gravadas por vários intérprees cabo-
-verdianos. 

John Euclides representa a figura 
do emigrante que, longe da terra na-
tal, transforma-se em guardião e di-
fusor das tradições culturais. A sua 
trajetória remete ao papel essencial 
da diáspora na preservação da cul-
tura cabo-verdiana. 

Fonte e foto: caboverdeamusica.online 

Antónia d’Aninha

John Euclides 

Antónia Ana Santos é amplamente 
saudada como uma das mais ilustres 
promotoras da cultura tradicional 
do concelho do Porto Novo e da ilha 
de Santo Antão, principalmente pela 
valorização do cântico tradicional e 
presença em casamentos locais.

Antónia d’Aninha, como é conhe-
cida, nasceu em Ribeira Torta, Porto 
Novo, em 1932.  Viveu em Santo An-
tão até aos 15 anos, mas com o faleci-
mento do pai, mudou-se com a mãe e 
irmãos para São Vicente. 

Cresceu envolvida com a música 
local,  participava de eventos como 

Carnaval, bailes e serenatas que mar-
cavam a vida cultural de São Vicente. 
Anos depois, Ana retornou à sua ter-
ra natal, dedicando-se à agricultura 
e à criação de gado, porém manteve 
a sua paixão pela música, frequente-
mente animando bailes e casamen-
tos. 

Aos 76 anos, gravou o álbum Bo-
xom, nome que se dá às músicas 
tradicionais que se cantava na ilha 
de Santo Antão. Ana faleceu a 23 de 
Janeiro de 2021, aos 88 anos.

Foto: Sinta 10
Fonte: caboverdeamusica.online

A sociedade cabo-verdiana - e os munícipes, em par-
ticular - tem reclamado com frequência o facto de 
os temas locais não estarem a merecer o devido tra-
tamento nos órgãos de comunicação social do país, 
quase sempre arredados numa agenda que normal-
mente privilegia os assuntos dos grandes centros ur-
banos e questões de natureza político-partidária que, 
na maioria dos casos, nada têm a ver com os reais an-
seios e problemas do dia-a-dia dos cidadãos espalha-
dos pelos 22 municípios e as suas inúmeras aldeias e 
localidades mais distantes.

Por isso mesmo, o jornal A Nação lança hoje a sétima 
edição do caderno Município em Destaque, dedica-
do a Porto Novo. Anteriormente, já lançamos os ca-
dernos do Paul, da Brava, da Boa Vista, de Santa Cruz, 
de Tarrafal de São Nicolau e Mosteiros.

Estamos cientes de que esta iniciativa, pela sua sin-
gularidade e exigência, acarreta enormes desafios, 
mormente para um periódico privado com parcos 
recursos, mas não nos quedamos perante incertezas 
nem viramos a cara a esses desafios que vamos en-
frentar, contando com a inestimável adesão dos nos-
sos leitores, parceiros e anunciantes.

Assim, o Município em Destaque aposta num jornalis-
mo de causas e de serviço público, tendo em vista servir 
sobretudo o interesse geral dos cabo-verdianos e criar 
pontes entre o projecto editorial e os cidadãos, suscitan-
do engajamento e empatias com as comunidades locais. 

Tudo isso na perspetiva de manter os cidadãos de 
cada município informados sobre o desenvolvimen-
to local e nacional e estimular a sua participação nas 
atividades que lhes dizem respeito.

Nesse sentido, ao mesmo tempo que dá voz às pessoas 
de cada reduto populacional, Município em Desta-
que assume-se como megafone do municipalismo 
e da necessária proximidade com as populações, as 
suas dificuldades, os seus sonhos, mas também os 
seus anseios e vontades para o futuro.

Município em Destaque é, ainda, veículo empenha-
do na exaltação do municipalismo enquanto instru-
mento mais directo da proximidade dos poderes pú-
blicos com os cidadãos, e meio em que têm expressão 
garantida todas as diferenças irmanadas do sentido 
republicano do bem comum, da ousadia de fazer dife-
rente e marcar vidas e futuros com a capacidade cria-
tiva de cada um e de todos.

Município em Destaque, expressão das realidades 
locais e instrumento do direito à palavra das pessoas 
comuns e dos protagonistas que fazem a história das 
comunidades, faz-se hoje à rua com a vontade inaba-
lável de servir as comunidades de cada concelho, de 
cada ilha, de cada cantinho de Cabo Verde.

Contai com isso de nós!

Dar voz aos municípios 
e às pessoas

EDITORIAL
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Vários projetos inova-
dores têm sido im-
plementados com 

foco na juventude e na valo-
rização do potencial local, vi-
sando consolidar o concelho 
como uma referência despor-
tiva em Cabo Verde.

A nível geral, verifica-se 
um forte investimento autár-
quico no setor, com competi-
ções em várias modalidades. 
Anualmente, o município é 
palco de grandes eventos e 
considerado uma referência 
nacional na modalidade de 
futsal. 

Futebol ainda é rei

Apesar do panorama des-
portivo local ser muito diver-
sificado, o futebol continua 
a ser o desporto com maior 
expressão. O campeonato re-
gional é disputado, de forma 
acirrada, sendo a Académica 
de Porto Novo o clube com 
mais títulos da região. 

A nível nacional, as equi-
pas Académica do Porto 
Novo, Sporting Clube do Por-
to Novo e Os Sanjoanenses 
são as que têm tido maior 
projeção e que também têm 
representações noutras mo-
dalidades desportivas. 

A Académica do Porto 
Novo, fundada em 1984, ven-
ceu o seu primeiro título em 
1997 e também possui uma 
equipa de voleibol. 

O Sporting Clube de Porto 

Um polo desportivo em crescimento 
Porto Novo é um polo desportivo em ascensão graças ao seu dinamismo comunitário e à 
diversidade de modalidades praticadas. O futebol continua a ser dominante, mas outras 
modalidades têm vindo a ganhar força, sendo que este município é já muito conhecido pelo 
seu dinamismo na promoção de eventos ligados ao futsal e uma das primeiras regiões a 
realizar uma copa da modalidade. 

Texto: �Paulo Galvão 
Estagiário

Novo, fundado em 1956, é o 
clube mais antigo de Porto 
Novo e da ilha de Santo An-
tão. Além do futebol, está 
presente nas modalidades de 
basquetebol, voleibol e atle-
tismo.

Por sua vez, o clube Os San-
joanenses, fundado em1984, 
possui uma equipa de atle-
tismo. 

Estádio Municipal do Porto 
Novo

O Estádio Municipal é o 
palco principal das compe-
tições desportivas regionais, 
acolhendo semanalmente 
centenas de adeptos. Inau-
gurado em 2009, o recinto 
tem capacidade para cerca 
de 3500 pessoas. Trata-se de 
um estádio multiuso, usado 
principalmente para jogos de 
futebol e provas de atletismo. 

Esta infraestrutura é pro-
priedade da autarquia e a sua 

gestão é assegurada pela As-
sociação Regional de Futebol 
de Santo Antão Sul (ARFSSA) 
e pela Associação Regional 
de Atletismo de Santo Antão 
(ARASA). Recentemente, a 
Federação Cabo-verdiana de 
Futebol identificou a neces-
sidade de algumas interven-
ções nesse estádio.

Futsal e atletismo: 
modalidades com tradição

A par do futebol, o municí-
pio do Porto Novo é muito co-
nhecido pelo dinamismo que 
vem demonstrando há quase 
duas décadas na promoção 
de eventos ligados ao futsal, 
sendo uma das primeiras re-
giões a promover uma copa 
da modalidade. 

O atletismo é uma outra 
modalidade com forte tradi-
ção no município, nomeada-
mente a realização de com-
petições que atraem atletas 

locais e internacionais. De 
destacar ainda que Porto 
Novo acolhe parte das provas 
do Santo Antão Triangle Trail, 
integrado no Cabo Verde Trail 
Series, um projeto que visa 
promover o atletismo em tri-
lhas e o turismo de natureza. 

Também são realizados 
campeonatos regionais de 
atletismo no Estádio Munici-
pal que incluem diversas pro-
vas de velocidade. Refira-se 
ainda a realização de corridas 
ou caminhadas de monta-
nha, como o Trail de Monte 
Trigo, que tem ganhado des-
taque, aproveitando o relevo 
acidentado e desafiador da 
região. 

Desportos de combate em 
ascensão

Os desportos de combate 
têm vindo a ganhar terreno 
no município. Em 2024, foi 
inaugurada a Sala de Des-

portos de Combate “Ivan 
Mota”, dedicada ao treino e 
competição do boxe e de ou-
tras artes marciais. O espaço 
destaca o contributo de Ivan 
Mota, falecido em 2022, para 
o desenvolvimento dos des-
portos de combate na ilha, es-
pecialmente na modalidade 
de karaté.   

Por outro lado, o taekwon-
do vem ganhando cada vez 
mais adeptos e praticantes. 
Recentemente, foi realizado o 
primeiro campeonato regio-
nal que contou com a partici-
pação de cerca de 40 atletas e 
a realização de 32 combates. 

Porto Novo Basket

O desporto comunitário 
tem mostrado um grande 
dinamismo no concelho 
através de projetos como o 
Porto Novo Basket que rea-
liza, há mais de vinte anos, 
um festival anual de ati-
vidades de basquetebol de 
rua nos bairros da cidade, 
que é considerado um dos 
eventos desportivos mais 
importantes da região, 
dado o seu impacto despor-
tivo e importância educati-
va e social.

Cabo Verde Beach Sport 
Resort na praia de Curraletes

O desporto de praia tem 
sido mais uma das apostas 
inovadoras no município. 
Um exemplo notável é o Cabo 
Verde Beach Sport Resort, si-
tuado na praia de Curraletes. 
Inaugurado em abril de 2025, 
este empreendimento tu-
rístico privado possui hotel, 
restaurante e estruturas des-
portivas para a prática de vo-
leibol de praia, ténis e outras 
modalidades náuticas. 

Nesse mesmo âmbito, o 
atleta internacional cabo-
-verdiano Valdir Reis lançou 
um projeto de escola de volei-
bol de praia.Futsal Taekwondo
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São João Baptista, a maior 
romaria nacional
Considerada a maior festa de romaria em Cabo Verde, as Festas de São João Baptista em 
Porto Novo, celebradas a 24 de Junho, têm vindo a afirmar-se como um marco cultural, 
religioso e turístico de referência. Ano após ano, atraem não apenas fiéis e emigrantes, 
mas também turistas nacionais e estrangeiros que procuram vivenciar a intensidade e a 
autenticidade desta manifestação popular, hoje reconhecida como Património Cultural 
Imaterial Nacional.

As Festividades de 
São João sempre 
contam com acti-

vidades diversas. Em 2025, 
o Programa Oficial apre-
sentado pela Câmara Mu-
nicipal, sob o lema “Son Jon, 
Nôs Kultura, um Sóbura 
Komplét”, foi realizado em 
homenagem a todos os por-
tonovenses.

A programação foi dese-
nhada para valorizar a ver-
tente religiosa e cultural, 
mas também para estimu-
lar setores como a cultura, o 
turismo, o desporto e a agri-
cultura, com diversas activi-
dades ao longo de algumas 
semanas. 

De destacar o workshop 
“Toca de Tambor”, a Alvo-
rada oficial, a Feira Agro-
pecuária de Santo Antão 
– FEPASA, o Fórum Sus-
tentabilidade, a Feira de 
Produtos Agropecuários, o 
Morna Fest e a inauguração 
do Centro Interpretativo 
Turístico e Ambiental “Nós 
Natur”, um espaço criado 
para valorizar e promover o 
património natural e cultu-
ral da região. 

Foram ainda realizadas 
regatas, competições des-
portivas, desfiles, activida-
des culturais e homenagens, 
que reuniram residentes e 
visitantes, movimentanto a 
economia do município. 

O tipo de programa adop-
tado tem o duplo potencial 
de fortalecer a identidade 
cultural e de gerar oportuni-
dades de emprego e rendi-
mento, contribuindo assim 
para a dinamização da eco-
nomia local. 

Texto: Adelise Furtado
             Estagiária

Kolá Son Jon

O Kolá Son Jon é o cora-
ção das festas, reunindo 
milhares em romaria ao 
som dos tambores, entre 
cores, danças e alegria. A 
tradição mistura influên-
cias africanas e portu-
guesas, simbolizadas nos 
barcos que representam 
caravelas e piratarias, nos 
rosários, no ritmo frenético 
dos tambores e nas danças 
de raiz erótica.

Reza a história que não 
há São João em Porto Novo 
sem o rufar dos tambores, 
pois são eles que dão vida 
e ritmo, conduzindo cola-
deiras e animando o cortejo 
do Santo Padroeiro.A tradi-
cional arte de construção 
de tambores com recurso à 
pele de cabra continua pre-
sente, com pedidos de en-
comendas de emigrantes de 
várias partes do mundo.  

Durante a romaria, quan-
do o santo é tomado, o povo 
dança, come e celebra, 
acompanhando o santo 
pelas diversas capelas, e al-

guns tambores entram no 
templo, algo que no passado 
era proibido.

Sabores do Porto Novo

As festas são também 
um convite ao paladar. 
Os pratos típicos marcam 
presença, com destaque 
para a caldeirada de cabri-
to com feijão, a cachupa, 
além dos queijos, compotas, 
doces, licores e o afama-
do grogue de Santo Antão. 
O concelho tem vindo a ino-
var, como no Planalto Nor-
te, onde se produz o queijo 
curado em pozolana, à tem-
peratura média de 15 graus, 
produto já considerado uma 
referência nacional e em ex-
pansão no turismo gastro-
nómico.

Juventude em Marcha: o 
grupo teatral mais antigo 
de Cabo Verde

Fundado em 25 de Março 
de 1984, em Porto Novo, Ju-
ventude em Marcha é o gru-
po teatral mais antigo em 

actividade em Cabo Verde. 
Ao longo de mais de 40 anos, 
o grupo já se apresentou em 
diversos palcos nacionais e 
internacionais, levando hu-
mor e reflexão a milhares de 
espetadores. Reconhecido e 
homenageado em diversas 
ocasiões, o grupo continua a 
ser símbolo da criatividade 
artística portonovense.

Centro da Juventude de 
Porto Novo

Inaugurado em 2017, o 
Centro da Juventude é um 
espaço cultural do muni-
cípio onde são realizadas 
várias actividades. Além de 
palco para música, teatro 

e outras manifestações ar-
tísticas, a estrutura cumpre 
um papel fundamental na 
promoção cultural e edu-
cativa, envolvendo jovens e 
preservando tradições.

Previsto para ser inau-
gurardo até 2026, o Museu 
Nacional das Romarias terá 
foco nas festas de São João, 
reforçando a centralidade 
do Porto Novo como guar-
dião desta tradição secular, 
que une fé, cultura e identi-
dade.

Para além das festas, Por-
to Novo floresceu cultural-
mente com a criação do La-
boratório Experimental de 
Artesanato e Design e da Es-
cola Municipal de Música. 
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Porto Novo é a prin-
cipal porta de entra-
da da ilha de Santo 

Antão. Nasceu com o nome 
de Porto dos Carvoeiros 
e, originalmente, era uma 
pequena aldeia de pesca-
dores, com construções 
dispersas, em 1901. A sua 
transformação num centro 
urbano começou na década 
de 1910, culminando com 
a inauguração do porto em 
1962. Antes disso, os navios 
ancoravam em alto-mar, e 
cargas e passageiros eram 
desembarcados em peque-
nas embarcações.   

A 2 de Setembro de 1962, 
foi formalmente criado, 
quando o então posto admi-
nistrativo passou à catego-
ria de município, deixando 
de fazer parte do concelho 
do Paul. A decisão de criar 
o novo município foi mo-
tivada por diversos fatores, 
entre os quais a própria oro-
grafia da ilha, a dificuldade 
de comunicação com a vila 
das Pombas, que era a sede 
do Paul, e a conclusão do 
cais acostável. 

Ao longo das décadas se-
guintes, o município conso-
lidou-se como o maior cen-
tro urbano da ilha. Em 2005, 
o antigo povoado foi elevado 
à categoria de cidade, com 
reflexo na composição de-
mográfica. Os últimos da-
dos disponíveis indicam 
que a população residente 
era de 16 269 pessoas, sendo 
a maioria (52.7 %) do sexo 
masculino e da faixa etária 
dos 35 aos 65 anos (36, 6%). 

Entre o mar e as montanhas
Entre o mar e as montanhas, nasceu Porto Novo, o município que transformou uma aldeia de 
pescadores num polo urbano e cultural do sul de Santo Antão. Com uma geografia desafiadora 
e uma economia em construção, Porto Novo é hoje símbolo de resistência, fé e ambição. 

Texto: Ilda Fortes

Desde 1993, o Dia do Mu-
nicípio é oficialmente cele-
brado a 2 de setembro, data 
da sua criação, com uma 
série de atividades oficiais e 
culturais. 

Geografia desafiante 

Com aproximadamente 
557 km2, o concelho do Por-
to Novo é o maior da ilha 
de Santo Antão, ocupando 
cerca de dois terços (67%) do 
território.

Situado no sul da ilha, 
o território tem um relevo 
montanhoso. O seu ponto 
mais alto, Topo de Coroa, 
atinge os 1979 metros, sen-
do também o ponto mais 
elevado da ilha. 

Refira-se, ainda, a orogra-
fia acentuada, caracteriza-
da por um elevado grau de 
dispersão e comunidades 
isoladas, especialmente em 
zonas mais remotas. 

O porto como motor 
económico

A nível económico, a agri-
cultura e a pecuária são as 
principais atividades pra-
ticadas, embora condicio-
nadas pelo clima da região. 
Há várias áreas agrícolas 
onde se cultiva, sobretudo, 
milho, feijão, batata, hortí-
colas e cana de açúcar, mas 
a produtividade é limitada 
pelas condições climáticas 
adversas e pela escassez 
hídrica. A atividade pecuá-
ria, especialmente caprina, 
tem maior expressão, prin-
cipalmente nas áreas do 
Planalto Norte, Sul e arre-
dores urbanos.

Uma outra actividade 
com potencial para gerar 
rendimento económico no 
concelho é a pesca, mas a 
ausência de tecnologias 
adequadas limita o seu de-
senvolvimento. A nível ge-

ral, a pesca é tradicional e 
de pequena escala. 

A actividade industrial é 
escassa, mas há perspetivas 
de exploração de pozola-
na, um material vulcânico 
utilizado na construção. 
Refira-se ainda algumas 
experiências de transfor-
mação de produtos agríco-
las e pecuários, que podem 
melhorar o desempenho 
económico desses setores. 

O desenvolvimento do 
concelho ganhou um novo 
ímpeto com a construção 
da via rodoviária que liga 
Porto Novo a Janela e que 
encurtou os acessos às ci-
dades do Paul e Ribeira 
Grande. Antes, o percurso 
era feito apenas através da 
emblemática Estrada da 
Corda.

Mas a modernização do 
porto conferiu uma nova 
dinâmica de desenvolvi-
mento ao concelho, per-

mitindo a consolidação da 
ligação com o resto do país, 
através das viagens diaria-
mente à cidade do Mindelo, 
em São Vicente. A infraes-
trutura desempenha um 
papel central como motor 
económico, criando oportu-
nidades comerciais para o 
município, e sendo funda-
mental para a importação e 
exportação de bens e para a 
circulação de pessoas. 

A par disso, a economia 
local tem apostado no por-
to como catalisador e no 
turismo rural como vetor 
de transformação, estando 
previstas obras de amplia-
ção nos próximos anos. O 
objectivo é transformar 
Porto Novo num destino 
turístico competitivo e 
atrativo para residentes e 
investidores. De ressaltar 
o aumento das escalas de 
navios de cruzeiro no porto 
registado nos últimos anos. 
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VOX P OPULI

Munícipes reconhecem crescimento, mas 
pedem mais investimentos na juventude 

Fomos conhecer a opinião de alguns munícipes sobre a evolução, desafios e prioridades 
do Porto Novo. Estes reconheceram os avanços registados a nível das infraestruturas, 
educação, saúde, turismo e agricultura. No entanto, salientam os desafios persistentes, 
como a acessibilidade e a mobilidade, e alertam para a necessidade de se reforçarem os 
investimentos no sector da juventude, evitando assim a saída da população jovem. 

Texto: Adelise Furtado
             Estagiária

José Dias 
23 anos, licenciado em 
Economia e Gestão 

“Em relação à cidade do Porto 
Novo, acho que é necessário apos-
tar cada vez mais em áreas como 
o empreendedorismo e o investi-
mento. No meu entender, a con-
figuração e o desenvolvimento do 
concelho devem estar mais foca-

dos nos jovens e nós devemos ter uma consciência de que, além 
de termos diplomas, somos capazes de ter os nossos próprios ne-
gócios. 

Resumindo, é necessário implementar medidas estratégicas 
para diminuir a saída de pessoas para outras ilhas ou mesmo 
para o exterior, pois a saída desenfreada de pessoas deixa a eco-
nomia da ilha cada vez mais fraca. É claro que essas medidas re-
presentam um grande desafio a longo prazo, mas não deixam de 
ser possíveis.”

Admirton da Luz 
29 anos, formado em Educação Física

“Eu acho que o município do Porto 
Novo tem passado por um período de 
crescimento e desenvolvimento visível, 
com melhorias em áreas essenciais como 
infraestruturas urbanas, educação, saúde 
e lazer, trazendo mais qualidade de vida 
à população. As ruas estão mais organiza-
das, os serviços públicos alcançam mais 

pessoas e existe um clima de progresso que motiva a comunidade.
No entanto, há desafios que permanecem, especialmente na acessibili-

dade para pessoas com mobilidade reduzida. Rampas adequadas, calça-
das padronizadas, transporte público acessível e sinalização apropriada 
são fundamentais para garantir a inclusão plena. O avanço deve contem-
plar todos, tornando a cidade mais justa e acessível.”

 
Imaculada da Cruz  
31 anos, Técnica de Comunicação 
e Imagem

“O nosso município mudou e 
tem-se evidenciado um crescimen-
to no que tange ao acesso à água e 
electricidade e à requalificação de 
infraestruturas urbanas e desporti-
vas,  mas também a nível do turis-
mo, agricultura, saúde, educação e 
no domínio social.

Por outro lado, temos ainda grandes desafios. É preciso investi-
mentos em infraestruturas, como a ampliação do porto e a constru-
ção do aeroporto para inpulsionar o desenvolvimento económico e 
manter a camada jovem no município.”

Sibel Fonseca 
35 anos, Agente de turismo e 
ativista

“No Porto Novo, já se notam 
melhorias significativas nas in-
fraestruturas, desde as estradas 
até aos serviços básicos, assim 
como um avanço gradual na qua-
lidade da educação. No entanto, 
ainda há muito por fazer. 

A mobilidade continua a ser um desafio, sobretudo para quem 
vive em zonas mais remotas ou tem mobilidade reduzida, dificul-
tando o acesso a escolas, saúde e outros serviços. Também é ur-
gente criar oportunidades de emprego e projetos adaptados aos 
jovens, investindo em formação prática que promova inovação e 
autonomia. 

Para além disso, é necessária uma mudança de mentalidade que 
valorize o conhecimento como motor de progresso e uma maior 
participação cívica, cultural e desportiva dos jovens. Finalmente, a 
descentralização da administração pública é vista como essencial 
para aproximar as decisões da população, tornando a governação 
mais inclusiva e eficiente.”
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ANÚNCIO

“INTERVENÇÃO DA FASE 1-B DO AEROPORTO INTERNACIONAL 
CESÁRIA ÉVORA (VXE)”

ILHA DE SÃO VICENTE

A Direção Nacional do Ambiente torna público que no âmbito do Decreto – Lei 
27/2020, de 19 de março, que estabelece o regime jurídico de Avaliação de Estudos 
de Impactes Ambientais dos projetos públicos ou privados suscetíveis de produzirem 
efeitos no ambiente, no seu artigo 15º - participação pública, encontra-se à disposição 
do público em geral o Estudo de Impacte Ambiental do projeto denominado “INTER-
VENÇÃO DA FASE 1-B DO AEROPORTO INTERNACIONAL CESÁRIA ÉVO-
RA (VXE) ” do proponente CABO VERDE AIRPORTS  (CVA)  para conhecimen-
to, consulta e comentários dos interessados. O referido Estudo encontra-se dentro das 
horas normais de expediente, de 28 de agosto a 26 de setembro nos seguintes locais:

 -  www.maa.gov.cv;
 -  Página de Facebook do Ministério da Agricultura e Ambiente;
 -  Direção Nacional do Ambiente – Localizado em Chã de Areia;
 -  Câmara Municipal de São Vicente;
 -  Delegação do Ministério da Agricultura e Ambiente São Vicente.
 
Obs:  Os comentários, questões ou outros contributos escritos poderão ser entregues 

pessoalmente na Direção Nacional do Ambiente/Delegações ou enviados para o conta-
to eletrónico: rosiana.semedo@maa.gov.cv com conhecimento de Celestino.Barbosa@
maa.gov.cv

Cidade da Praia, 01 de setembro de 2025

Ministério da Agricultura
e Ambiente
Direção Nacional do Ambiente

Autos: Ação Especial de Revisão e 
Confirmação da Sentença Estrangeira n.º 
91/2025. 

Requerente: Leni de Jesus Moreira 
Semedo. 

Requerida: Sondri Correia Morei-
ra, filha de José Maria Correia Moreira 
e de Domingas Mendes Andrade, natu-
ral de França, residente em parte incerta 
de França. 

000000
A Dra. Rosa Carlota Martins Bran-

co Vicente, Juíza Desembargadora do 
Tribunal da Relação de Sotavento. 

Faz saber que, no processo e no Tri-
bunal acima indicados, correm éditos 
contados da segunda e última publicação 
do anúncio, citando a requerida Sondri 
Correia Moreira, para no prazo de 10 
(dez) dias, que começa a correr depois de 
finda a dilação de 30 (trinta) dias, que-
rendo, deduzir a sua oposição ao presen-
te pedido de Revisão e Confirmação de 
Sentença Estrangeira, (Divórcio decre-
tado pelo Tribunal Judicial de Grande 
Instância de Amiens) pelos factos e fun-
damentos constantes na P.I., depositada 
nesta Secretaria para levantamento nas 

horas normais do expediente. 
Mais ainda fica advertida a reque-

rida que é obrigatória a constituição de 
Advogado nesta ação, que no caso de se 
opor, deverá pagar o preparo inicial, no 
prazo de cinco dias a contar da data da 
apresentação da oposição na Secretaria, 
no montante de 13.000$00, sob pena do 
seu pagamento, acrescido de uma taxa de 
sanção igual ao dobro da sua importância 
(26.000$00), nos termos das conjugações 
dos artigos 5°, 55°, al. b), 61°, al d) e 66,° 
do CCJ, com advertência de que a falta 
deste pagamento (39.000$00), implica 
a imediata instauração de execução es-
pecial para sua cobrança coerciva, nos 
termos do CCJ, e que, querendo, poderão 
requerer o benefício da Assistência Judi-
ciária. 

Para constar se passou o presente e 
mais um de igual teor, que serão legal-
mente publicados. 

Cidade de Assomada, aos vinte e três 
dias do mês de julho de dois mil e vinte 
e cinco. 

REPÚBLICA DE CABO VERDE
Tribunal da Relação de Sotavento

- ANÚNCIO - 1.ª Publicação-

Ministério 
da Justiça

Direção Geral dos Registos, Notarial e Identificação

Certifico narrativamente para efeitos 
de primeira publicação, nos termos do 
disposto no artigo 86° - A do Código do 
Notariado, que no dia 03 de setembro de 
2025, nesta Conservatória dos Registos 
e Cartório Notarial, foi lavrada no livro 
de notas para escrituras diversas número 
quarenta e um, de folhas 76 a 76 verso, 
uma escritura de habilitação de herdeiros, 
na qual foi declarado: Que no dia vinte 
de junho de dois mil e vinte e cinco, fa-
leceu na freguesia de São João Baptista, 
concelho do Porto Novo, Mário Manuel 
dos Reis, natural da freguesia de São João 
Baptista, concelho do Porto Novo, filho 
de Manuel José dos Reis e Rosa Maria 
Assunção, no estado de solteiro, com 
última residência habitual em Ribeira 
dos Bodes- Santo Antão. Que o faleci-
do não fiz testamento ou qualquer outra 
disposição de última vontade, não deixou 
descendentes menores ou equiparados e 
sucederam-lhe como herdeiros legitimá-
rios os seguintes filhos: Andinéia Sousa 
dos Reis, residente em Inglaterra, Ivan 
Renato da Cruz dos Reis, Elsineida da 
Cruz dos Reis e Elvis da Cruz dos Reis, 
residentes em Ribeira dos Bodes, todos 

solteiros, maiores, naturais da freguesia 
de São João Baptista - concelho do Por-
to Novo; Que não existem outras pessoas 
que segundo a lei prefiram aos herdeiros 
ou com eles possam concorrer na suces-
são à herança do falecido. 

Mais se informa que nos termos do nº 
5 do artigo 86-A e do artigo 87° do Códi-
go do Notariado, podem os interessados, 
querendo, impugnar a referida escritura. 

ESTÁ CONFORME. 
Conservatória dos Registos e Cartório 

Notarial do Porto Novo, 03 de setembro 
de 2025. 

A Conservadora Notária, 
Processo nº 1005761 
Conta nº 202538447 
Importa em mil e duzentos escudos 

DGRNI, Conservatória dos Registos e Cartório 
Notarial do Porto Novo, Alto Peixinho – Cidade do 
Porto Novo, CP *, Cabo Verde, Telefone +(238) 222 11 
41/VOIP (333) 2202, (333) 2201, Email: Conservato-

ria.CartorioPN@gov.cv

-Extrato-
Conservadora-Notária: Alícia Patrícia da Cruz da Luz

  
Ministério 
da Justiça

Direção Geral dos Registos, Notarial e Identificação

Certifico narrativamente para efeitos de 
primeira publicação, nos termos do disposto 
no artigo 86° A do Código do Notariado, que 
no dia 03 de setembro de 2025, nesta Con-
servatória dos Registos e Cartório Notarial, 
foi lavrada no livro de notas para escrituras 
diversas número quarenta e um, de folhas 78 
a 78 verso, uma escritura de habilitação de 
herdeiros, na qual foi declarado: Que no dia 
dez de fevereiro de dois mil e vinte e cinco, 
faleceu na freguesia de São João Baptista, 
concelho do Porto Novo, Inácio Bento Go-
mes, natural da freguesia de Santo Crucifixo, 
concelho da Ribeira Grande, filho de Pedro 
Manuel Gomes e Olímpia Antónia Gomes, 
no estado de viúvo, com última residência 
habitual na cidade do Porto Novo. Que o fa-
lecido não fez testamento ou qualquer outra 
disposição de última vontade, não deixou 
descendentes menores ou equiparados e su-
cederam-lhe como herdeiros legitimários 
os seguintes filhos: Darlene Helena Lopes 
Gomes, solteira, maior, natural da freguesia 
de Nossa Senhora da Luz - concelho de São 
Vicente residente em São Vicente, Risete 
Inocêncio Gomes, solteira, maior, natural 
da freguesia de Santo Crucifixo, concelho da 
Ribeira Grande, residente na Boa Vista e Su-
zano Inocêncio Gomes, casado com Janira 

Isabel Fonseca Hopffer Almada, sob o regime 
de separação de bens, natural da freguesia de 
Sano António das Pombas - concelho do Paul, 
residente na cidade da Praia. 

Que não existem outras pessoas que se-
gundo a lei prefiram aos herdeiros ou com 
eles possam concorrer na sucessão à herança 
do falecido. 

Mais se informa que nos termos do nº 5 
do artigo 86-A e do artigo 87° do Código do 
Notariado, podem os interessados, querendo, 
impugnar a referida escritura. 

ESTÁ CONFORME. 
Conservatória dos Registos e Cartório 

Notarial do Porto Novo, 03 de setembro de 
2025. 

Processo nº 1005775 
Conta nº 202538451 
Importa em mil e duzentos escudos 

DGRNI, Conservatória dos Registos e Cartório No-
tarial do Porto Novo, Alto Peixinho - Cidade do Porto 
Novo, CP *, Cabo Verde, Telefone +(238) 222 11 41 / 
VOIP (333) 2202, (333) 2201, Email: Conservatoria.
CartorioPN@gov.cv

-Extrato-
Conservadora-Notária: Alícia Patrícia da Cruz da Luz
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AUTO POR ABANDONO DE LUGAR DE TRABALHO

Consultando os registos de presença na empresa, verifica-se que o 
senhor JOSÉ LOPES FORTES, contratado para prestar o serviço na 
TRANSCOR SV, deixou de comparecer no seu posto de trabalho desde o 
dia 25 de junho, sem que tenha comunicado o motivo do não compareci-
mento e, nem tenha apresentado qualquer justificação, perfazendo neste 
momento o total de 57 dias de faltas injustificadas. 

Nos termos do n° 2 do artigo 244° do Código Laboral vigente, a não 
apresentação do trabalhador no seu posto de trabalho por dez dias segui-
dos, presume-se abandono do local de trabalho o que por força do artigo nº 
1 do mesmo artigo, equivale a rescisão do contrato de trabalho sem aviso 
prévio, por parte do trabalhador. 

Assim sendo, nos termos do artigo 245° da mesma lei, considera-se o 
Senhor JOSÉ LOPES FORTES desvinculado da empresa desde o dia 25 
de junho de 2025. 

Cidade de Mindelo, 21 de agosto de 2025

Av. Manuel Matos - Mindelo -C.P. 172-Tel. 2324482/2316568/2315232 - Fax: 2324481 
E-Mail: transcorsv@cvtelecom.cv

  

AUTO POR ABANDONO DE LUGAR DE TRABALHO

Consultando os registos de presença na empresa, verifica-se que o 
senhor CARLOS ALBERTO FURTADO DE SENA, contratado para 
prestar o serviço na TRANSCOR SV, deixou de comparecer no seu posto 
de trabalho desde o dia 18 de junho, sem que tenha comunicado o motivo 
do não comparecimento e, nem tenha apresentado qualquer justificação, 
perfazendo neste momento o total de 64 dias de faltas injustificadas. 

Nos termos do n° 2 do artigo 244° do Código Laboral vigente, a não 
apresentação do trabalhador no seu posto de trabalho por dez dias segui-
dos, presume-se abandono do local de trabalho o que por força do artigo nº 
1 do mesmo artigo, equivale a rescisão do contrato de trabalho sem aviso 
prévio, por parte do trabalhador. 

Assim sendo, nos termos do artigo 245° da mesma lei, considera-se o 
Senhor Carlos Alberto Furtado de Sena desvinculado da empresa desde 
o dia 18 de junho de 2025. 

Cidade de Mindelo, 21 de agosto de 2025

Av. Manuel Matos - Mindelo -C.P. 172-Tel. 2324482/2316568/2315232-Fax: 2324481 
E-Mail: transcorsv@cvtelecom.cv

  

AUTO POR ABANDONO DE LUGAR DE TRABALHO

Consultando os registos de presença na empresa, verifica-se que o se-
nhor EDSON JORGE FLOR MONTEIRO, contratado para prestar o 
serviço na TRANSCOR SV, deixou de comparecer no seu posto de traba-
lho desde o dia 02 de junho, sem que tenha comunicado o motivo do não 
comparecimento e, nem tenha apresentado qualquer justificação, perfa-
zendo neste momento o total de 80 dias de faltas injustificadas.

Nos termos do no 2 do artigo 244° do Código Laboral vigente, a 
não apresentação do trabalhador no seu posto de trabalho por dez dias 
seguidos, presume-se abandono do local de trabalho o que por força do 
artigo nº1 do mesmo artigo, equivale a rescisão do contrato de trabalho 

sem aviso prévio, por parte do trabalhador.
Assim sendo, nos termos do artigo 245° da mesma lei, considera-se o 

Senhor Edson Jorge Flor Monteiro desvinculado da empresa desde o dia 
02 de junho de 2025.

Cidade de Mindelo, 21 de agosto de 2025

Av. Manuel Matos - Mindelo -C.P. 172-Tel. 2324482/2316568/2315232-Fax: 2324481
E-Mail: transcorsv@cvtelecom.cv

  

AUTO POR ABANDONO DE LUGAR DE TRABALHO

Consultando os registos de presença na empresa, verifica-se que o senhor 
ERIKSON JORGE LOPES DA SILVA PEREIRA, contratado para pres-
tar o serviço na TRANSCOR SV, deixou de comparecer no seu posto de tra-
balho desde o dia 24 de março, sem que tenha comunicado o motivo do não 
comparecimento e, nem tenha apresentado qualquer justificação, perfazendo 
neste momento o total de 150 dias de faltas injustificadas. 

Nos termos do n° 2 do artigo 244° do Código Laboral vigente, a não 
apresentação do trabalhador no seu posto de trabalho por dez dias seguidos, 
presume-se abandono do local de trabalho o que por força do artigo nº 1 do 
mesmo artigo, equivale a rescisão do contrato de trabalho sem aviso prévio, 
por parte do trabalhador. 

Assim sendo, nos termos do artigo 245° da mesma lei, considera-se o 
Senhor ERIKSON JORGE LOPES DA SILVA PEREIRA desvinculado 
da empresa desde o dia 24 de março de 2025. 

Cidade de Mindelo, 21 de agosto de 2025

Av. Manuel Matos - Mindelo -C.P. 172-Tel. 2324482/2316568/2315232-Fax: 2324481 
E-Mail: transcorsv@cvtelecom.cv
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1.	 Entidade adjudicante: Banco de Cabo Verde, BCV, com sede na Avenida 
OUA, n.º 2, C.P n.º 7954-094, Achada de Santo António, cidade da Praia, 
Santiago - Cabo Verde, telefone (+238) 260 70 00.

2.	 Órgão competente para a decisão de contratar e órgão competente para 
autorizar a despesa: Conselho de Administração do Banco de Cabo Verde, 
ao abrigo da alínea a) do nº1 do Art.º 4º da NAP 05/2016.

3.	 Entidade responsável pela condução do procedimento: Departamento 
de Património, Segurança e Administração, Área de Contratação Pública e 
Apoio Geral, Unidade de Estrutura a quem compete as aquisições no BCV, 
telefones (+238) 260 70 21, (+238) 260 73 22, e (+238) 260 73 72 e (+238) 
260 71 00 e-mail: contratacaopublicabcv@bcv.cv 

4.	 Objeto do concurso: Contratação de empresas para o fornecimento de 
equipamentos informáticos e prestação de serviço de suporte e manuten-
ção, repartido da seguinte forma: Lote 1 – Fornecimento de Switch de alto 
desempenho; Lote 2 – Fornecimento de UPS APC Symmetra; Lote 3 – For-
necimento de router; e Lote 4 – Fornecimento de equipamentos informáti-
co (Laptop Screen Extender e Videoprojetor).

5.	 Local de execução do contrato: Na sede do Banco de Cabo Verde, BCV, 
indicada no ponto 1 do presente anúncio.

6.	 Prazo de execução do contrato: Conforme proposta adjudicada.

7.	 Obtenção dos documentos do concurso: Os documentos relativos ao 
presente concurso devem ser solicitados através do endereço eletrónico: 
contratacaopublicabcv@bcv.cv devendo referir no assunto o descritivo: 
Solicitação documentos concurso 09/2025

8.	 Requisitos obrigatórios para a apresentação de propostas: Podem ser 
admitidas pessoas coletivas, nacionais e internacionais, que detenham capa-
cidade para a execução do contrato a adjudicar e que não se encontrem em 
nenhuma das situações referidas no artigo 70.º do Código da Contratação 
Pública; Sob pena de exclusão das propostas, apenas podem concorrer 
pessoas coletivas com capacidade financeira (Possuir solidez financeira, 
boa capacidade para prestação de serviços) e capacidade técnica, devendo 
ter i. Experiência comprovada, de no mínimo 3 (três) anos, no fornecimento 
de bens semelhantes; ii. Experiência comprovada, de no mínimo 3 (três) 
anos, na prestação de serviço de suporte e manutenção dos bens, de acordo 
com o Lote a concorrer, conforme os requisitos fixados no Anexo 1 ao 
caderno de encargos; iii. Assegurar a garantia dos equipamentos, no míni-
mo pelo período standard fornecido pelo fabricante; apenas para o Lote 1: 
Possuir o Aruba Certified Associate - Campus Acces Associate (ACA-CA); 
e Especificação, adequação e qualidade da proposta técnica com os requi-
sitos previstos no anexo ao caderno de encargos.

9.	 Não são admitidas: Propostas por pessoas singulares; Propostas variantes. 

10.	 Modo de apresentação das propostas: Em envelope fechado e lacrado, 
entregue diretamente na sede da entidade adjudicante ou remetido por cor-
reio registado para a morada da entidade adjudicante; ou ainda, por correio 
eletrónico com anexos encriptados, ou mediante a disponibilização de um 
link (para que o download seja efetuado no momento da receção), desde 
que seja remetido dentro do prazo, devendo os documentos disponibiliza-
dos estar encriptados, e remetidos para o endereço: contratacaopublicab-
cv@bcv.cv  devendo a chave de desencriptação ser entregue no ato público 
de abertura das propostas, respeitando as indicações definidas no programa 
de concurso.

11.	 Língua: As propostas, bem como os documentos que as acompanham, de-
vem ser apresentadas em língua portuguesa.

12.	 Data de apresentação de propostas: Os interessados devem entregar as 
propostas até ao dia 29 de setembro de 2025, entre as 08h00 (oito horas) e 
as 16h30 (dezasseis horas e trinta minutos).

13.	 Prazo de manutenção das propostas: Os concorrentes ficam vinculados à 
manutenção das propostas pelo prazo de 120 (cento e vinte) dias, contados 
da data de termo do prazo fixado para a apresentação das propostas.

14.	 Critério de adjudicação: O critério de adjudicação é o da proposta econo-
micamente mais vantajosa. A ponderação é de 60% para o fator qualidade 
técnica, e 40% para o fator preço.

15.	 Ato público de abertura das propostas: O ato público de abertura das 
propostas tem lugar na sede do Banco de Cabo Verde, no dia 30 de se-
tembro de 2025, às 10 horas, podendo os concorrentes participar presen-
cialmente ou via videoconferência, e intervir todos os representantes dos 
concorrentes devidamente credenciados para o efeito.  

 
16.	 Cauções e garantias: i) Caução para garantia do cumprimento das obriga-

ções legais e contratuais assumidas perante e entidade adjudicante; ii) Caso 
a proposta adjudicada prever adiantamentos de preço, deve ser prestada 
caução de valor igual ao dos adiantamentos prestados, desde que não exce-
da 30% do valor total do contrato.

17.	 Identificação do autor do anúncio: Departamento de Património, Se-
gurança e Administração, Área de Contratação Pública e Apoio Geral do 
Banco de Cabo Verde.

18.	 Lei aplicável ao procedimento: Código da Contratação Pública, aprovado 
pela Lei nº 88/VIII/2015, de 14 de abril de 2015, alterado pela Lei nº 69/
IX/2019, de 31 de dezembro.

Data do reenvio do anúncio
Praia, 28 de agosto de 2025. 

DPAACP - Área de Contratação 
Pública e Apoio Geral

Anúncio Público_Novo

Concurso público nacional e internacional nº 09/2025, por lotes, para aquisição de equipamentos 
informáticos para o Banco de Cabo Verde.
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1.	 ENTIDADE ADJUDICANTE:
ASA – Empresa Nacional de Aeroportos e Segurança Aérea, S.A, 
com sede no Edifício do Centro de Controlo Oceânico do Sal, sito 
no Aeroporto Internacional Amílcar Cabral, Cidade de Espargos, 
Ilha do Sal, Caixa Postal n.º 58, número de identificação fiscal 
200166972, tel.: nº +238 2419200, correio eletrónico: dfa.com-
pras@asa.cv.

2.	 ÓRGÃO COMPETENTE PARA A DECISÃO DE CONTRA-
TAR:
ASA – Empresa Nacional de Aeroportos e Segurança Aérea, S.A.

3.	 ENTIDADE RESPONSÁVEL PELA CONDUÇÃO DO PRO-
CEDIMENTO:
Direção Financeira e Administrativa – Departamento de Gestão de 
Aquisições, da ASA, S.A.

4.	 FINANCIAMENTO:
As despesas decorrentes da contratação do objeto deste procedi-
mento correrão por conta de recursos próprios, consignados no 
orçamento da ASA, S.A.

5.	 OBJECTO DO CONCURSO:
O presente concurso tem por objeto o fornecimento, a instalação, 
o comissionamento de três equipamentos DME (Distance Mea-
suring Equipment), de acordo com as disposições constantes na 
Parte II - Cláusulas Técnicas do Caderno de Encargos.

6.	  LOCAL DA EXECUÇÃO DO CONTRATO:
Os bens objeto do presente procedimento devem ser entregues e 
instalados nos locais identificados no ponto 13 da Parte II – Cláu-
sulas Técnicas do Caderno de Encargos.

7.	  PRAZO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO:
O contrato tem a sua vigência até a data da Receção Provisória 
dos Sistemas DME-DME, consoante o prazo de execução do for-
necimento e instalação apresentado na proposta vencedora, sem 
prejuízo das obrigações acessórias que devam perdurar para além 
da Receção Definitiva dos Sistemas.

8.	 OBTENÇÃO DOS DOCUMENTOS DO CONCURSO:
8.1 As peças do procedimento encontram-se disponíveis no Portal da 
Contratação Pública, disponível em https://www.mf.gov.cv/web/ecom-
pras/concursos-abertos.
8.2 Para efeitos de consulta dos interessados, as peças do procedimen-
to encontram-se patentes na Direção Financeira e Administrativa da 
ASA, na morada indicada no ponto 1, onde podem ser examinadas 
durante as horas de expediente, das 08H00 às 15H30. 

9.	 PROPOSTA VARIANTES:
Não é admitida a sua apresentação.

10.	 REQUISITOS DE ADMISSÃO:
Podem ser admitidas todas as empresas nacionais e internacionais 
que não se encontrem em nenhuma das situações referidas no arti-
go 70.º do Código da Contratação Pública.

11.	  MODO DE APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS:
As propostas e todos os documentos que a acompanham devem 

ser submetidos de acordo com as normas estabelecidas no ponto 
11 do Programa do Concurso.

12.	  IDIOMA DOS DOCUMENTOS:
As propostas e os documentos que as acompanham devem ser re-
digidos em língua portuguesa ou, no caso de não o serem pela 
sua própria natureza ou origem, serão acompanhados de tradução 
devidamente legalizada e em relação à qual o concorrente declara 
aceitar a sua prevalência, para todos e quaisquer efeitos, sobre os 
respetivos originais.

13.	  PRAZO DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS:
Os interessados devem entregar as respetivas propostas, até às 
12H00 do dia 5 de novembro de 2025.

14.	  PRAZO DE MANUTENÇÃO DAS PROPOSTAS:
Os concorrentes ficam obrigados a manter a validade das suas pro-
postas durante o prazo mínimo de 90 (noventa) dias, contados da 
data-limite para a sua entrega. O prazo de manutenção das propos-
tas considera-se prorrogado por igual período se os concorrentes 
nada requererem em contrário.

15.	  CRITÉRIO DE ADJUDICAÇÃO:
A adjudicação será feita segundo o critério da proposta economi-
camente mais vantajosa para a entidade adjudicante, de acordo 
com a metodologia de avaliação constante do Anexo III ao Pro-
grama do Concurso:

16.	 DISPENSA DE PRESTAÇÃO DE CAUÇÃO:
Não.

17.	 PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS:
Os interessados poderão solicitar, por escrito através do Portal da 
Contratação Pública, disponível em https://www.mf.gov.cv/web/
ecompras/concursos-abertos, ou pelo endereço eletrónico dfa.
compras@asa.cv, esclarecimentos relativos à boa compreensão 
e interpretação dos documentos do presente procedimento, até 
às 16:00 horas do fim do primeiro terço do prazo fixado para a 
apresentação das propostas. Os pedidos de esclarecimentos serão 
respondidos, também por escrito, para o endereço de correio ele-
trónico indicados pelo interessado, até ao termo do segundo terço 
do prazo para apresentação das propostas.

18.	  ATO PÚBLICO:
O ato público de abertura das propostas realizar-se-á às 09H00 do 
dia 6 de novembro de 2025, por VIDEOCONFERÊNCIA, através 
do Microsoft Teams, podendo no mesmo intervir todos os concor-
rentes e os representantes dos concorrentes devidamente creden-
ciados para o efeito.

19.	 LEI APLICÁVEL AO PROCEDIMENTO: 
- Lei nº 88/VIII/2015, de 14 de abril – Código da Contratação 
Pública.

Ilha do Sal, 3 de setembro de 2025

CONCURSO PÚBLICO INTERNACIONAL Nº 008/ASA/DFA/2025
CONCURSO PÚBLICO PARA O FORNECIMENTO, A INSTALAÇÃO E O COMISSIONAMENTO DE TRÊS 

EQUIPAMENTOS DME’S (REDE DME-DME)
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Objeto

O objeto do concurso é a alienação do arroz donativo Go-
verno do Japão, dividido em cinco (5) lotes de arroz, para 
consumo exclusivo em Cabo Verde, a seguir discriminados:

•	 Lote 1 PR – arroz branco e polido, grãos curtos, origem 
japão – 193,620 Toneladas Métricas, em 6454 sacos de 
30,0 kg (9 contentores) – CIF no porto da Praia. 

•	 Lote 2 PR– arroz branco e polido, grãos curtos, origem 
Japão – 193,590 Toneladas Métricas, em 6453 sacos de 
30,0 kg (9 contentores) – CIF no porto da Praia. 

•	 Lote 3 SV – arroz branco e polido, grãos curtos, origem 
Japão – 43,020 Toneladas Métricas, em 1434 de 30,0 kg 
(2 contentores) – CIF no porto do Mindelo. 

•	 Lote 4 SV – arroz branco e polido, grãos curtos, origem 
Japão – 43,020 Toneladas Métricas, em 1434 sacos de 
30,0 kg (2 contentores) – CIF no porto do Mindelo.

•	 Lote 5 SV – arroz branco e polido, grãos longos, origem 
Tailândia – 21,5274 Toneladas Métricas, em 717 sacos de 
30,0 kg e 1 saco de 17,4 kg (1 contentor) – CIF no porto 
do Mindelo. 

NB: As caraterísticas e especificações do produto constam 
dos documentos do concurso.

•	 Entidade responsável pelo concurso

Secretariado Nacional para Segurança Alimentar e Nutri-
cional do Ministério da Agricultura e Ambiente (SNSAN/
MAA) com sede em Achada São Filipe, CP nº 115 Praia 
– Cabo Verde, ilha de Santiago, Telefone 3335722 ou 261 
5717; e-mail: maria.l.semedo@maa.gov.cv;

•	 Concorrentes

O concurso é aberto aos operadores comerciais devidamente 
autorizados para o exercício da atividade de importador e 
inscritos na Secção II – Produtos do Reino Vegetal, nomea-
damente o Capítulo 10 – Cereais, conforme especificado nos 
documentos do concurso.  

•	 Análise das propostas e modo de seleção do adquirente

A alienação dos lotes de bens alimentares será feita ao con-
corrente que apresente a melhor oferta em termos de preço, 
condições de pagamento e as demais condições de oferta 
(estipuladas no Anexo II do documentado concurso).

•	 Local, data, hora e prazo de apresentação das candi-
daturas

As propostas serão entregues pessoalmente pelos concor-
rentes, seus representantes legais ou mandatários, no mesmo 
local, dia e hora em que terá lugar o ato público de abertura 
das mesmas. 

•	 Local e data do ato público

O ato público de abertura das propostas decorrerá na sede 
do SNSAN/MAA, Achada São Filipe, Praia – Cabo Verde, 
ilha de Santiago, no dia 16 de setembro de 2025, terça-feira, 
pelas 10:00 horas.

•	 Documentos à disposição dos interessados

Os documentos do concurso serão adquiridos pelos concor-
rentes na sede do SNSAN/MAA, pelo preço de cinco mil 
escudos cabo-verdianos.
Os documentos do concurso, que podem ser consultados pe-
los representantes dos concorrentes devidamente credencia-
dos, encontram-se disponíveis na sede do SNSAN/MAA e 
na Delegação do MAA em S. Vicente.  

•	 Pedidos de Esclarecimento

Os pedidos de esclarecimento para formulação das propos-
tas deverão ser endereçados ao SNSAN/MAA através do en-
dereço joao.s.goncalves@maa.gov.cv ou pelo tel. 3337519.

Praia, 26 de agosto de 2025
A Secretária Executiva do SNSAN-MAA

Maria Rosa Lopes Semedo

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E AMBIENTE 
SECRETARIADO NACIONAL PARA SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL (SNSAN/MAA)

ANÚNCIO DE CONCURSO PÚBLICO
Concurso para alienação de Arroz donativo do Governo do Japão (KR 2024) 

Referência do Concurso: 01/SNSAN-MAA/KR.2024-Ago.25

Ministério da Agricultura
e Ambiente
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ANÚNCIO DE CONCURSO
RECRUTAMENTO DE TÉCNICOS OPERACIONAIS

1- Enquadramento
A CVB – Cabo Verde Broadcast S.A., empresa responsável pela implementação 
e gestão da rede de Televisão Digital Terrestre (TDT) no país, pretende recrutar 2 
(dois) Técnicos operacionais para, a tempo inteiro, integrar a sua equipa técnica 
de terreno e exercer funções no âmbito das suas atividades de instalação e manu-
tenção da rede de transporte e difusão de conteúdos audiovisuais.

2- Requisitos necessários:

a) Perfil pretendido:
Formação profissional em: Telecomunicações, Eletrotecnia ou em áreas afins.

b) Fatores preferências:
•	 Experiência em instalação e manutenção de torres e sistemas de antenas em 

torres de telecomunicações;
•	 Conhecimentos em informática e instalações elétricas, etc.;
•	 Conhecimentos da língua inglesa e/ou francesa; 
•	 Aptidão e disponibilidade para trabalhar no terreno;
•	 Carta de condução;
•	 Espírito de equipa e gosto por trabalho interdisciplinar; 
•	 Disponibilidade para trabalhar por turnos e fazer parte de uma escala de pre-

venção; 
•	 Foco no cumprimento dos objetivos, responsabilidade, polivalência e proa-

tividade;
•	 Disponibilidade imediata;

3- Conteúdo Funcional / Responsabilidades:
Instalação e manutenção de equipamentos ativos e passivos da rede de transporte 
e difusão de TV, monitorização e controlo dos sistemas de transmissão e difusão, 
instalação de antenas, avaliação de cobertura da rede de TV digital, identificar 
falhas técnicas, reportar e executar instruções necessárias à reposição do serviço; 
outras atividades inerentes à função.

4- Metodologia de seleção:
O processo de selecção será feito da seguinte forma: Triagem curricular detalha-
da, em função das necessidades da CVB e, em conformidade com os requisitos 
acima enunciados. Os pré-selecionados serão chamados para a fase de entrevista.

5- Condições de Ingresso:
A admissão é feita em regime de contrato e a remuneração de acordo com a 
tabela salarial vigente na CVB.

6- Apresentação de candidaturas:
As candidaturas deverão ser apresentadas em carta fechada e enviadas a CVB – 
Edifício da Polícia Nacional, 6º Piso, C.P. Nº158, Praça Palmarejo - Praia, até as 
16:30 horas do dia 10 de setembro de 2025, dirigidos ao Departamento de Ad-
ministração e Finanças, ou por correio eletrónico para o endereço geral@cvb.cv, 
fazendo-se acompanhar dos seguintes documentos: Carta de apresentação com 
indicação da vaga, Curriculum Vitae detalhado e comprovativo de experiência, 
comprovativo de habilitações literárias, fotocópia do BI. Outros documentos que 
valorizem a sua candidatura. 

O envelope com os documentos acima referidos com a menção - “Concurso – 
Recrutamento de Técnicos Operacionais”. 

7- Outros
 A CVB reserva-se no direito de não seleccionar qualquer candidato, caso não 
sejam satisfeitas as condições requeridas.

8- Oferece-se:  
Integração numa empresa jovem com projetos desafiadores. Desenvolvimento 
pessoal e de carreira profissional, bom ambiente de trabalho e vencimento com-
patível. 

Departamento de Administração e Finanças, Praia, 20 de agosto de 2025.

1- Enquadramento
A CVB – Cabo Verde Broadcast S.A., empresa pública responsável pela implemen-
tação e gestão da rede de Televisão Digital Terrestre (TDT) no país, faz saber que se 
encontra em aberto um concurso, nos termos abaixo indicados, para a seleção de um 
(a) Técnico (a) superior para, a tempo inteiro, integrar a sua jovem equipa e exercer 
funções no âmbito das atividades e projetos do Departamento Técnico.

2- Requisitos necessários:

a) Perfil pretendido:
Licenciatura em Telecomunicações, Eletrotecnia ou em áreas afins, com conhecimen-
tos/experiência em: sistemas de digital, análises de cobertura, princípios de transmis-
são ponto-ponto, instalação e orientação de antenas, Conhecimentos de programação; 
Aptidão e disponibilidade para trabalhar no terreno em qualquer dia da semana.

b) Habilidades de preferência:

Para a seleção, o candidato deve igualmente apresentar conhecimento e/ou experiência 
nas seguintes áreas de interesse: dos standards DVB (T/T2, S/S2, C), IPTV, WebTV, 
de Redes IP (IP Multicast, IP/MPLS) e SNMP; configuração de elementos ativos de 
rede; de utilização de ferramentas de supervisão de redes; administração de servidores 
Linux e Windows; 

c) Perfil geral:
Espírito de equipa e gosto por trabalho interdisciplinar; conhecimentos da língua in-
glesa e/ou francesa; disponibilidade para trabalhar por turnos e fazer parte de uma es-
cala de prevenção; foco no cumprimento dos objetivos, responsabilidade, polivalência 
e proatividade.

2- Conteúdo Funcional / Responsabilidades:
Planeamento, gestão e dimensionamento dos equipamentos da rede/plataforma, In-
tegração, configuração e manutenção de servidores e de outros equipamentos ativos 
de rede, monitorização e controlo dos sistemas de agregação, transmissão e difusão, 
avaliação de cobertura da rede de TV digital, identificar falhas técnicas, reportar e 
executar instruções necessárias à reposição do serviço, entre outras atividades ineren-
tes a função. 

4- Metodologia de seleção:
O processo de selecção será feito da seguinte forma: Triagem curricular detalhada, 
em função das necessidades da CVB e, em conformidade com os requisitos acima 
enunciados e entrevista.

5- Condições de Ingresso:
A admissão é feita em regime de contrato e a remuneração de acordo com a tabela 
salarial vigente na CVB.

6- Apresentação de candidaturas:
As candidaturas deverão ser apresentadas em carta fechada com indicação do concurso  
e enviadas à CVB – Edifício da Polícia Nacional, 6º Piso, C.P. Nº158, Praça Palma-
rejo - Praia, até as 16h30min do dia 16 de setembro de 2025, dirigidas ao Departa-
mento de Administração e Finanças ou via correio eletrónico para o endereço geral@
cvb.cv fazendo-se acompanhar dos seguintes documentos: Carta de apresentação com 
indicação do concurso, Curriculum Vitae detalhado e comprovativo de experiência, 
fotocópia do diploma e/ou certificado de habilitações académicas e respetivo histórico, 
certificado de equivalência, fotocópia do documento de identificação e carta de condu-
ção. Outros documentos que valorizem a candidatura.

7- Outros
A CVB reserva-se no direito de não seleccionar qualquer candidato, caso não sejam 
satisfeitas as condições requeridas.

8- Oferece-se:  
Integração numa empresa jovem com projetos desafiadores. Desenvolvimento pessoal 
e de carreira profissional, bom ambiente de trabalho e vencimento compatível. 

Praia, 28 de agosto de 2025.

ANÚNCIO DE CONCURSO – TÉCNICO SUPERIOR



7 | Classificados | Edição nº 940 do A Nação | 04 de Setembro de 2025  Classificados | Edição nº 940 do A Nação | 04 de Setembro de 2025 |  

    

1.	 Entidade Adjudicante: Câmara Municipal do Sal 

2.	 Órgão competente para a decisão de contratar e órgão com-
petente para autorizar despesa: Câmara Municipal do Sal 

3.	
4.	 Entidade responsável pela condução do procedimento: Di-

reção dos Serviços de Administração Patrimonial e de Contra-
tação Pública. 

5.	 Financiamento: as despesas inerentes à celebração do contrato 
são financiadas e cabimentadas pelo Orçamento Municipal e 
Pelo Governo de Cabo Verde (Fundo do Ambiente). 

6.	 Objeto do Concurso: Aquisição de um camião de lixo para 
saneamento (recolha do lixo)

7.	 Obtenção dos documentos do concurso: O caderno de encar-
gos do presente concurso pode ser obtido através do site Ecom-
pras - https://www.mf.gov.cv/web/ecompras

8.	 Requisitos de admissão: podem ser admitidos os interessados 
com nacionalidade, sede ou estabelecimento principal na Re-
pública de Cabo Verde que não se encontrem em nenhuma das 
situações referidas no artigo [70º] do Código da Contratação 
Publica. 

9.	  Modo de apresentação das propostas: As proposta devem 
ser entregues na sede da Câmara Municipal do Sal, Largo do 
Hotel Atlântico, cidade Espargos, ilha do Sal, Cabo Verde ou 
por correio registrado ou correio eletrónico (contratacãopubli-
cacmsal@gmail.com) com aviso de receção para o endereço: 
Câmara Municipal do Sal, CP 141, Cidades Espargos ilha do 
Sal, Cabo Verde. 

10.	 Língua em que devem ser redigidas as propostas, bem como os 
documentos que as acompanham: Português 

11.	  Data de apresentação de propostas: os interessados devem 
entregar as propostas até o dia 27 de outubro de 2025, até às 
16H00. 

12.	 Prazo de manutenção das propostas: os concorrentes ficam 
vinculados à manutenção das propostas pelo prazo de 60 dias.

13.	  Critério de adjudicação: O critério de adjudicação é a propos-
ta com o preço mais baixo

14.	 Ato publico: O ato publico de abertura das propostas tem lugar 
no Pacos do Concelho, Câmara Municipal do Sal, salão nobre, 
dia 28 de outubro de 2025, 10H00 podendo no mesmo intervir 
todos os concorrentes e os representantes dos concorrentes de-
vidamente credenciados para o efeito. 

15.	 Lei aplicável ao procedimento: lei no 88/VIII/2015 de 14 de 
abril e Regime Juridico de Contratos administrativos (RJCA) – 
Lei no 20/2015 de 23 de setembro. 

Sal, Espargos, 3 de setembro de 2025.

Anúncio de concurso público nº 10/CMSAL/2025.  
Aquisição de um camião de lixo

1.	 Entidade Adjudicante: Câmara Municipal do Sal 

2.	 Órgão competente para a decisão de contratar e órgão competente 
para autorizar despesa: Câmara Municipal do Sal 

3.	 Entidade responsável pela condução do procedimento: Direção 
Dos Serviços de Administração Patrimonial e de Contratação Pública  
da Câmara Municipal do Sal, Paços do Concelho. 

4.	 Financiamento: As despesas inerentes à celebração do contrato são fi-
nanciadas e cabimentadas pelo Orçamento Municipal e Pelo Governo 
de Cabo Verde (Fundo do Ambiente). 

5.	 Objeto do Concurso: Aquisição de uma retroescavadora para sanea-
mento e ambiente (limpeza e remoção de entulhos)

6.	 Obtenção dos documentos do concurso: O caderno de encargos  do 
presente concurso pode ser obtidos através da Secretaria da Câmara 
Municipal do Sal, entre as 8H00 às 16H00 e/ou pelo e-mail: - contra-
tacãopublicacmsal@gmail.com – a partir da data deste anuncio até ao 
último dia para apresentação da proposta. 

7.	 Preço Base: A proposta não pode exceder  preço base é de 10.000.000 
(dez milhões de escudos)

8.	 Requisitos de admissão: Podem ser admitidos os interessados com 
nacionalidade, sede ou estabelecimento principal na República de 
Cabo Verde que não se encontrem em nenhuma das situações referidas 
no artigo [70º] do Código da Contratação Pública. 

9.	  Modo de apresentação das propostas: As proposta devem ser entre-
gues na sede da Câmara Municipal do Sal, Largo do Hotel Atlântico, 
cidade Espargos, ilha do Sal, Cabo Verde ou por correio registrado e 
correio electrónico (contratacãopublicacmsal@gmail.com)  com aviso 
de receção para o endereço: Câmara Municipal do Sal, CP 141, Cida-
des Espargos ilha do Sal, Cabo Verde. 

10.	 Língua em que devem ser redigidas as propostas, bem como os docu-
mentos que as acompanham: Portugues 

11.	  Data de apresentação de propostas: Os interessados devem entregar 
as propostas até o dia  25 de Setembro de 2025 até às 16:00.

12.	 Prazo de manutenção das propostas: Os concorrentes ficam vincu-
lados à manutenção das propostas pelo prazo de 60 dias. 

13.	 Critério de adjudicação: O critério de adjudicação é a proposta eco-
nomicamente  mais vantajosa  ( preço (70%)  e prazo de entrega (30%). 

14.	  Ato público: O ato público de abertura das propostas tem lugar no 
Paços do Concelho, Câmara Municipal do Sal, salão nobre, dia 26 de 
Setembro  de 2025, 10H00 podendo no mesmo intervir todos os con-
correntes e os representantes dos concorrentes devidamente credencia-
dos para o efeito. 

15.	 Lei aplicável ao procedimento: lei no 88/VIII/2015 de 14 de abril 
e Regime jurídico de Contratos administrativos (RJCA) – Lei no 
20/2015 de 23 de setembro. 

Sal, Espargos, 3 de  Setembro de 2025.

Anúncio de concurso público nº 9/CMSAL/2025 
Aquisição de uma retroescavadora
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Anúncio de concurso público nº 11/CMSAL/2025.  
Aquisição de uma retroescavadora com acessórios

1.	 Entidade Adjudicante: Câmara Municipal do Sal 

2.	 Órgão competente para a decisão de contratar e órgão competente 
para autorizar despesa: Câmara Municipal do Sal 

3.	 Entidade responsável pela condução do procedimento: Direção dos 
serviçoos de Administrção Patrimonial - Câmara Municipal do Sal, Pa-
ços do Concelho. 

4.	 Financiamento: As despesas inerentes à celebração do contrato são 
financiadas e cabimentadas pelo Orçamento Municipal e Pelo Governo 
de Cabo Verde (Fundo do Ambiente). 

5.	 Objeto do Concurso: Aquisição de uma retroescvavadora nova em 
folha com os acessórios balde pequeno, martelo e pá articulado

6.	 Obtenção dos documentos do concurso: O caderno de encargos  do 
presente concurso pode ser obtidos através da Secretaria da Câmara 
Municipal do Sal, entre as 8H00 às 16H00 e/ou pelo e-mail: - contra-
tacãopublicacmsal@gmail.com – a partir da data deste anuncio até ao 
último dia para apresentação da proposta. 

7.	 Requisitos de admissão: Podem ser admitidos os interessados com na-
cionalidade, sede ou estabelecimento principal na República de Cabo 
Verde que não se encontrem em nenhuma das situações referidas no 
artigo [70º] do Código da Contratação Pública. 

8.	 Modo de apresentação das propostas: As proposta devem ser entre-
gues na sede da Câmara Municipal do Sal, Largo do Hotel Atlântico, 
cidade Espargos, ilha do Sal, Cabo Verde ou por correio registrado ou 
correio electrónico (contratacãopublicacmsal@gmail.com)  com aviso 
de receção para o endereço: Câmara Municipal do Sal, CP 141, Cidades 
Espargos ilha do Sal, Cabo Verde. 

9.	 Língua em que devem ser redigidas as propostas, bem como os docu-
mentos que as acompanham: Portugues 

10.	 Data de apresentação de propostas: Os interessados devem entre-
gar as propostas  no prazo de 60 dias  - 3 de Novembro  de 2025 – às 
16H00.

11.	 Prazo de manutenção das propostas: Os concorrentes ficam vincula-
dos à manutenção das propostas pelo prazo de 60 dias. 

12.	 Critério de adjudicação: O critério de adjudicação é a proposta com 
o preço mais baixo~

13.	 Ato público: O ato público de abertura das propostas tem lugar no 
Paços do Concelho, Câmara Municipal do Sal, salão nobre, dia 28 de 
Outubro  de 2025, 10H00 podendo no mesmo intervir todos os concor-
rentes e os representantes dos concorrentes devidamente credenciados 
para o efeito.

 
14.	 Lei aplicável ao procedimento: lei no 88/VIII/2015 de 14 de abril e 

Regime jurídico de Contratos administrativos (RJCA) – Lei no 20/2015 
de 23 de setembro. 

Sal, Espargos, 3 de  Setembro de 2025.

  

1.	 Entidade Adjudicante: Assembleia Nacional de Cabo Verde (ANCV), 
com sede em Achada Santo António, CP nº 20A, Cidade da Praia – Cabo 
Verde, ancv@parlamento.cv.

2.	 Órgão competente para a decisão de contratar e órgão competente 
para autorizar a despesa: Conselho de Administração da Assembleia 
Nacional, através da deliberação nº 7/x/2025.

3.	 Entidade responsável pela condução do procedimento: Divisão de 
Património e Manutenção da Assembleia Nacional, CP nº 20A, Cidade 
da Praia, Tel.: nº 2608000, ancv@parlamento.cv.

4.	 Financiamento: Financiado pelo Orçamento Privativo da Assembleia 
Nacional (OPAN).

5.	 Objeto do Concurso: O presente concurso destina-se à seleção de co-
-contratante para o fornecimento, implementação e gestão de solução de 
impressão, com disponibilização de equipamentos e suporte técnico, em 
regime de renting, na Assembleia Nacional.

6.	 Local da execução do contrato: No Palácio da Assembleia Nacional 
de Cabo Verde.

7.	 Prazo de execução do contrato: Conforme proposta adjudicada, tendo 
em conta o prazo máximo definido no programa do concurso. 

8.	 Obtenção dos documentos do concurso: Os documentos relativos ao 
presente concurso estão integralmente disponíveis para entrega através 
do portal de compras publicas, https://www.mf.gov.cv/web/ecompras/
concursos-abertos ou no Palácio da Assembleia Nacional das 9h00 às 
16h00.

9.	 Não são admitidas propostas variantes.

10.	 Requisitos de admissão: Podem ser admitidas pessoas coletivas, nacio-
nais, que não se encontrem em nenhuma das situações referidas no artigo 
70.º do Código da Contratação Pública, através da Lei nº 88/VIII/2015 
de 14 de abril.

11.	 Língua: As propostas, bem como os documentos que as acompanham, 
devem ser apresentadas em língua portuguesa.

12.	 Data de apresentação das propostas: Os interessados devem entregar 
as propostas até às 10h00 do dia 25 de setembro de 2025.

13.	 Prazo de manutenção das propostas: As propostas mantêm-se em vi-
gor obrigatoriamente pelo prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data de 
termo do prazo fixado para a apresentação das propostas.

14.	 Critério de adjudicação: proposta economicamente mais vantajosa. A 
ponderação é de: proposta técnica 50%, e proposta financeira 50%.

15.	 Ato público de abertura das propostas: dia 25 de setembro de 2025, 
as 14h:30 na sala Multiuso da Assembleia Nacional.

16.	 Cauções e garantias: caução de boa execução do contrato no valor cor-
respondente a 5% (cinco por cento) do preço contratual, para garantia 
do cumprimento das obrigações legais e contratuais assumidas perante 
a Entidade Adjudicante.

17.	 Lei aplicável ao procedimento: Código da Contratação Pública, apro-
vado pela Lei nº 88/VIII/2015, de 14 de abril de 2015.

18.	 Data do envio do anúncio: Praia, 4 de setembro de 2025.

ANÚNCIO DO CONCURSO PÚBLICO Nº 12/UGA/AN/2025
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Ministério 
da Justiça

Direção Geral dos Registos, Notarial e Identificação

EXTRATO

  

CERTIFICO, para efeito de segunda publicação nos termos do dis-
posto no artigo 100.º do Código do Notariado, aditado pelo Decreto-Lei n.º 
45/2014, de 20 de Agosto, B.O. n° 50- Iª Série, que no dia vinte e cinco do 
mês de Agosto do ano dois mil e vinte e cinco, na Conservatória dos Registos 
e Cartório Notarial de São Filipe, perante mim, Lic. Manuel António Pina 
Rodrigues Rosa, Conservador/Notário em Acumulação, foi lavrada no livro 
de notas para escrituras diversas número sessenta e nove, de folhas cinquenta 
verso a cinquenta e dois verso, a escritura de Justificação Notarial, na qual 
MARIA SOCORRO SILVA ANDRADE, contribuinte fiscal número um, 
oito, oito, oito, seis, zero, oito, nove, quatro, divorciada, natural da freguesia 
de Nossa Senhora da Conceição, concelho de São Filipe, ilha do Fogo, resi-
dente nos Estados Unidos da América, se declara dona e legítima possuidora, 
com exclusão de outrem, do prédio urbano com duas divisões, casa de banho, 
cozinha, sala de jantar e quintal, situado em Santa Filomena, ilha do Fogo, 
construído no terreno com a área de cento e sete vírgula três metros qua-
drados, confrontando do Norte com lote número 2, do Sul com pública, do 
Este com lote número 3, e do Oeste com lote número 22, com valor matricial 
de um milhão, quatrocentos e oitenta e nove mil, quatrocentos e setenta es-
cudos, inscrito na matriz predial urbana da freguesia de Nossa Senhora da 
Conceição sob o número 3033/0, omisso nesta Conservatória/Cartório. 

 Que, o referido prédio foi construído de raiz pela justificante, em con-
junto com o seu ex-cônjuge Artur Vieira de Andrade, com recursos próprios, 
num terreno que lhes foi cedido por aforamento pela Câmara Municipal de 
São Filipe, há mais de quarenta anos. Que, posteriormente, veio a adquirir a 
totalidade do dito imóvel, por lhe ter sido adjudicado no âmbito da partilha 
por divórcio com o referido ex-cônjuge ocorrido em meados do ano dois mil. 
Que, todavia, e apesar das buscas efetuadas pela justificante junto da Câmara 
Municipal de São Filipe, não conseguiu encontrar a escritura que titula esse 
contrato, impossibilitando-, a, assim de fazer a primeira inscrição no registo 
predial, por falta de título que comprove a correspondente transmissão. 

Que, a justificante está na posse do referido prédio há mais de quarenta 
anos, e sempre exercida pela justificante sem a menor oposição, de quem 
quer que seja, desde o seu início, à vista de todos e sem interrupção, usu-
fruindo de todas as utilidades do prédio, de forma pacífica, contínua e pú-
blica, suportando todos os encargos daí decorrentes, pagando as respetivas 
contribuições e impostos, pelo que adquiriu o seu direito de propriedade por 
usucapião, o que invoca para efeitos de primeira inscrição no registo predial. 

ESTÁ CONFORME. 
Conservatória dos Registos e Cartório Notarial de São Filipe, aos vinte e 

cinco de Agosto de dois mil e vinte e cinco. 
Art. 20.°. 4.2..... 1.000$00
Selo do acto...... .200$00 
Soma:..................1.200$00 
Processo n.º 1000352 
Conta sob o n.º 202526608 

DGRNI, Conservatória dos Registos e Cartório Notarial de 2ª Classe de São Filipe, Avenida 
Amilcar Cabral - São Filipe - Fogo, CP 13, Cabo Verde, Telefone +(238) 281 11 54, +(238) 281 11 
54/VOIP (333) 8101, Email: Conservatoria.Cartorio Fogo@gov.cv 

  
Ministério 
da Justiça EXTRATO

CERTIFICO, para efeito de segunda publicação nos termos do disposto no artigo 86.º-A 
do Código do Notariado, aditado pelo Decreto-Lei n.º 45/2014, de 20 de Agosto, B.O. n.º 50 
– Iª Série, que no dia vinte e seis do mês de junho do ano dois mil e vinte e cinco, no Segundo 
Cartório Notarial de São Vicente, sito em Monte Sossego, perante mim, Carlos Manuel 
Fontes Pereira da Silva, respetivo Notário, foi lavrada no livro de notas para escrituras 
diversas número sessenta e quatro, de folhas sessenta e oito à sessenta e nove, a habilitação 
de herdeiros, nos termos seguintes: 

No dia vinte e nove do mês de dezembro do ano dois mil e dezanove, em 33 rue du Ven-
toux, Evry-Courcouronnes (Essonne), França, onde teve a sua última residência em 21 rue du 
Colombier, Lisses (Essonne), faleceu ILIDIO RAMOS, natural que foi do Dakar - Senegal, 
no estado de casado com Valérie Solange Neufsel, sob o regime da comunhão de adquiridos. 

O falecido não fez testamento e nem qualquer outra disposição da última vontade, tendo 
deixado como herdeiros legitimários, os seus filhos, a saber: a) Jessica Morgane Ramos; 

b) Jim Neal Ramos; c) Kelly Alyson Ramos; d) Jordan Sonny Georges Ramos; todos 
solteiros, maiores, naturais da França, onde residem. 

 Não existem outras pessoas, que segundo a lei, prefiram aos mencionados herdeiros ou 
que com eles possam concorrer na sucessão à herança do referido «de cujus”. 

ESTÁ CONFORME.
Segundo Cartório Notarial de São Vicente, em Monte Sossego, aos vinte e seis de agosto 

de dois mil e vinte e cinco. 
Art. 20.°. 4.2......1.000$00 
Selo do acto..........200$00
 Soma:...............1.200$00 
Processo n.º 997043 
Conta n.º 202513897 
DGRNI, Segundo Cartório Notarial de São Vicente, Rua Abílio Duarte nº 9ª, Monte Sossego, São Vicente, CP *, Cabo 

Verde, Telefone +(238) 231 31 00 / VOIP (333) 3108, (333) 3110, Email: SegundocartorioSV@gov.cv 

  
Ministério 
da Justiça

Direção Geral dos Registos, Notarial e Identificação

CERTIFICO, para efeito de segunda publicação nos termos do disposto 
no artigo 100° do Código do Notariado, aditado pelo Decreto-Lei n° 45/2014, 
de 20 de Agosto, B.O. n° 50 – Iª Série, que no dia trinta e um de Julho de 
dois mil e vinte e cinco, no Segundo Cartório Notarial da Região de Primeira 
Classe da Praia, perante a Notária, Dra. Ana Teresa Ortet Lopes Afonso, 
foi lavrada no Livro de Notas para Escrituras Diversas Número Trezentos e 
trinta e cinco/A, de folhas quarenta e sete a quarenta e oito, a JUSTIFI-
CAÇÃO na qual, a Senhora EURÍDICE LOPES BATISTA, Contribuinte 
Fiscal Número 104577711, divorciada, natural da Freguesia de Nossa Senho-
ra da Graça, Concelho da Praia, residente na Fazenda, Praia, titular do Cartão 
Nacional de Identificação Número 19650114F003T válido até 29/11/2027, 
emitido pelas autoridades cabo verdianas competentes, declarou que é dona e 
legítima possuidora, com exclusão de outrem, do Prédio Urbano Moradia Rés 
do Chão, sito na Fazenda, Praia, inscrito na matriz predial urbana da Freguesia 
de Nossa Senhora da Graça em nome da justificante sob o Número onze mil, 
cento e sessenta e nove barra um, com o valor matricial de dois milhões e 
quarenta mil escudos, omisso na Conservatória do Registo Predial da Praia .

Que o referido imóvel foi construído no Trato de Terreno com a área de 
cento e cinquenta e dois pontos quarenta e seis metros quadrados, pelo pai 
da Justificante, o Senhor FERNANDO JORGE JOSÉ BAPTISTA, que fez 
a doação verbal do mesmo à Justificante, no ano de mil novecentos e oitenta 
e sete, tendo sido feita a inscrição em seu nome na matriz no ano de mil no-
vecentos e noventa e cinco, mas não dispõe de qualquer título formal para o 
registar na Conservatória.

Que, no entanto, entrou desde essa altura na posse e fruição do mencionado 
imóvel.

Que esta posse tem sido exercida sem interrupção, de forma ostensiva, à 
vista de toda a gente e sem violência ou oposição de quem quer que seja, de 
forma correspondente ao exercício do direito de propriedade.

 Que assim a posse pública, pacífica, contínua e em nome próprio do citado 
imóvel, desde o referido ano de mil novecentos e oitenta e sete, conduziu, à 
aquisição do mencionado Prédio Urbano por Usucapião, que invoca para 
justificar o seu direito de propriedade para fins de registo.

ESTÁ CONFORME
Segundo Cartório Notarial da Região de Primeira Classe da Praia, no dia 

um de Agosto de dois mil e vinte e cinco. 
CONTA: 
Art°.20.4.2...................... 1.000$00 
Imposto de Selo........... 200$00 
Total ...………………………1.200$00 
Importa em mil e duzentos escudos. 
Reg. sob o nº 1463 /2025. 

DIRECÇÃO GERAL DOS REGISTOS, NOTARIADO E IDENTIFICAÇÃO
 2º CARTÓRIO NOTARIAL DA REGIÃO DE 1º CLASSE DA PRAIA
 ACHADA SANTO ANTÓNIO - CP 404-A - PRAIA 
Tel.2626205 / 2626209 

EXTRATO DA ESCRITURA DE JUSTIFICAÇÃO
FEITA POR

EURÍDICE LOPES BATISTA
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Ministério 
da Justiça

EXTRATO
Certifica narrativamente para 

efeitos de segunda publicação, nos 
termos do n.º 5 do artigo 86.º-A, do 
Código do Notariado, aditado pelo 
Decreto-Lei n.º 45/2014, de 20 de 
Agosto, que neste Cartório Notarial, 
lavrada no dia catorze de Agosto de 
dois mil e vinte e cinco, de folhas 
13F e 13V, no livro de notas para es-
crituras diversas número 01/C, des-
te Cartório, a cargo do Notário p/s, 
Daniel Lopes Ferreira, se encontra 
exarado uma escritura de HABILI-
TAÇÃO DE HERDEIROS, por 
óbito de Elvira Almeida Sanches, 
falecida em França, no dia vinte e 
dois de Novembro de dois mil e vin-
te, no estado de casada sob o regi-
me de comunhão de adquiridos com 
Januário Mendes Tavares, natural 
que foi da República Democrática 
de São Tomé e Príncipe, com sua 
última residência em França, sem 
testamento e disposição de última 
vontade, tendo-lhe sucedido como 
únicos e universais herdeiros os seus 
filhos: Natalino Sanches Tavares, 
solteiro, maior, natural de São Mi-
guel Arcanjo, concelho de São Mi-

guel, residente em França e Marga-
rete de Almeida Tavares, solteira, 
maior, natural da freguesia de São 
Miguel Arcanjo, concelho de São 
Miguel, residente em França.

Não existem outras pessoas que 
segundo a lei possam concorrer à 
herança do “de cujus”.

Está conforme o original. 
Cartório Notarial de Tarrafal de 

Santiago, aos vinte e dois dias do 
mês de Agosto do ano dois mil e vin-
te e cinco. 

Custas.................. 1.000.00 
Imp. de selo....... 200.00 
Total................. 1.200.00 (São 

mil e duzentos escudos) 
Registada sob o n.º 998785/2025 

DGRNI, Conservatória dos Registos 
e Cartório Notarial do Tarrafal de Santia-
go, Palácio da Justiça RC/ - Cidade do 
Tarrafal - Santiago, CP *, Cabo Verde, 
Telefone +(238) 266 11 24/VOIP (333) 
6617, (333) 6627, Email: Conservatoria.
CartorioTS@gov.cv 

NOTÁRIO P/S: Daniel Lopes Ferreira

  
Ministério 
da Justiça

Direção Geral dos Registos, Notarial e Identificação

EXTRATO
CERTIFICO narrativamente para 

efeitos da Segunda publicação, nos 
termos do artigo 86°-A do Código do 
Notariado, aditado pelo Decreto-Lei nº 
45/2014, de 20 de agosto, que no dia 
19.08.2025, de folhas 08 a 09 do livro de 
notas para escrituras diversas número 24 
deste Cartório Notarial, a meu cargo, foi 
exarada uma Escritura de Habilitação 
de  Herdeiros por óbito de Joaquina 
Gomes Tavares nos termos seguintes:

Que no dia dezasseis de maio de dois 
mil e vinte e um, faleceu, Joaquina Go-
mes Tavares, de cinquenta e seis anos de 
idade, no estado civil de casada em pri-
meiras núpcias com Alexandre Mendes 
Fernandes, donde era natural da freguesia 
de Santo Amaro Abade, concelho do Tar-
rafal, filha de Inocêncio dos Reis Tavares 
e Firmina Gomes, que teve sua última re-
sidência em França.

 Que a falecida não deixou testamen-
to, nem qualquer outra disposição de úl-
tima vontade, tendo-lhe sucedido como 
únicos herdeiras os filhos Jocelina da 
Conceição Gomes Fernandes, casada 
com Dulcelino Varela no regime de co-
munhão de adquiridos, natural da fregue-
sia de Santo Amaro Abade, concelho do 
Tarrafal, residente em França, Diosy da 
Conceição Gomes Fernandes, soltei-
ra, maior, natural da freguesia de Nossa 

Senhora da Graça, concelho da Praia, 
residente em Achada Longueira, Tarrafal, 
e Henri Alexandre Gomes Fernandes, 
casado com Angélica Sonita de Brito 
Cardoso, no regime de comunhão de ad-
quiridos, natural da freguesia de Santo 
Amaro Abade, concelho do Tarrafal, re-
sidente em França.

Que não existem outras pessoas que 
segundo a lei lhes prefiram ou com eles 
possam concorrer a sucessão.

Os interessados. querendo, podem 
proceder a impugnação judicial da escri-
tura em referência nos termos do artigo 
87.º do. Código do Notariado, aprovado 
pelo Decreto-lei n.º 9/2010, de 29 de 
março.

Conservatória/Cartório de Ribeira 
Grande de Santiago, aos 21 de agosto de 
2025. 

CONTA: 998544/2025
Art. 20.4.2………...1000$00 
Selo do Acto……. 200$00
Total :………..1.200$00. Importa o pre-
sente em mil e duzentos escudos.

  Conservatória/ Cartório Notarial de Ri-
beira Santiago, Telefone- 2671021, São Braz, 
Notário. Lic.: João Bernardo Correia NIF- 
353331112 

Conservatória/Cartório Notarial de Ribeira Grande de Santiago
Notário P/S: João Correia

  
Ministério 
da Justiça

Direção Geral dos Registos, Notarial e Identificação

EXTRATO
CERTIFICO, para efeito de pse-

gunda publicação nos termos do dis-
posto no artigo 86.º-A do Código do 
Notariado, aditado pelo Decreto-Lei 
n.º 45/2014, de 20 de Agosto, B.O. 
n.º 50 – Iª Série, que no dia vinte e 
um do mês de agosto do ano dois mil 
e vinte e cinco, no Segundo Cartório 
Notarial de São Vicente, sito em 
Monte Sossego, perante mim, Car-
los Manuel Fontes Pereira da Sil-
va, respetivo Notário, foi lavrada no 
livro de notas para escrituras diversas 
número sessenta e cinco, de folhas 
catorze à catorze verso, a habilitação 
de herdeiros, nos termos seguintes: 

No dia vinte e sete do mês de 
maio do ano dois mil e vinte, no 
hospital Agostinho Neto, onde teve 
a sua última residência habitual em 
Ribeira da Vinha, faleceu a referida 
MARIA DOS REIS DE JESUS 
TIMAS MONTEIRO, natural que 
foi da freguesia de Nossa Senhora do 
Rosário, concelho de Ribeira Brava, 
ilha de São Nicolau, no estado de ca-
sada, sob o regime da comunhão de 
adquiridos, com ele outorgante. 

A falecida não deixou testamento 
ou qualquer outra disposição de úl-

tima vontade, tendo deixado como 
herdeiro legitimário, o seu filho, a 
saber: Mairon Silvino Timas Mon-
teiro, solteiro, maior, natural da 
freguesia de Nossa Senhora da Luz, 
concelho e ilha de São Vicente, resi-
dente em Ribeira da Vinha. 

Não existem outras pessoas, que 
segundo a lei, prefiram ao menciona-
do herdeiro ou que com ele possam 
concorrer na sucessão à herança da 
referida “de cujus”. 

ESTÁ CONFORME.
Segundo Cartório Notarial de São 

Vicente, em Monte Sossego, aos vin-
te e seis de agosto de dois mil e vinte 
e cinco. 

Art. 20.º.4.2..........1.000$00 
Selo do acto……….200$
Soma:………… .1.200$00 
Processo n.º 998908 
Conta n.º 202513959 

DGRNI, Segundo Cartório Notarial de São Vi-
cente, Rua Abílio Duarte nº 9ª, Monte Sossego, São 
Vicente, CP *, Cabo Verde, Telefone +(238) 231 31 00 
/ VOIP (333) 3108, (333) 3110, Email: Segundocarto-
rioSV@gov.cv 

  
Ministério 
da Justiça

Direção Geral dos Registos, Notarial e Identificação

EXTRATO
CERTIFICO, para efeito de segun-

da publicação nos termos do disposto no 
artigo 86.º-A do Código do Notariado, 
aditado pelo Decreto-Lei n.° 45/2014, de 
20 de Agosto, B.O. n.º 50- Iª Série, que no 
dia vinte do mês de Agosto do ano dois 
mil e vinte e cinco, na Conservatória dos 
Registos e Cartório Notarial de São Filipe, 
perante mim, Lic. Manuel António Pina 
Rodrigues Rosa, respetivo Notário, foi 
lavrada no livro de notas para escrituras 
diversas número sessenta e nove, de folhas 
quarenta verso a quarenta e um verso, 
a habilitação de herdeiros, nos termos 
seguintes: 

Que, no dia vinte e um do mês de Mar-
ço do ano dois mil e catorze, em Lém de 
Cima, na freguesia de Nossa Senhora da 
Conceição, concelho de São Filipe, ilha 
do Fogo, onde teve a sua última residência 
habitual, faleceu CASIMIRO MENDES, 
natural que foi da freguesia de Nossa Se-
nhora da Conceição, concelho de São Fili-
pe, ilha do Fogo, no estado de casado com 
Maria Eduarda de Pina, sob o regime da 
comunhão de adquiridos. 

Que, o falecido não fez testamento e 
nem qualquer outra disposição da última 
vontade, tendo deixado como herdeiros le-
gitimários os seus filhos, a saber, 1. João 
Lopes Mendes, divorciado, natural da 
freguesia de São Lourenço, concelho de 
São Filipe, ilha do Fogo, onde reside em 
Ponta Verde; 2. Manuel António de An-

drade Mendes, solteiro, maior, residente 
em Santa Filomena; 3. Casimiro Antó-
nio Cardoso Mendes, solteiro, maior, 
residente em Santa Filomena; 4. Maria 
Antónia de Pina Mendes, solteira, maior, 
residente em Portugal; 5. Antonieta de 
Pina Mendes, solteira, maior, residente 
em Portugal; 6. Manuela de Pina Men-
des, solteira, maior, residente em cidade 
da Praia; e 7. Antónia Samira de Pina 
Mendes, solteira, maior, residente em 
Lém de Cima, estes naturais da freguesia 
de Nossa Senhora da Conceição, concelho 
de São Filipe, ilha do Fogo. 

Que, não existem outras pessoas, que 
segundo a lei, prefiram aos mencionados 
herdeiros ou que com eles possam con-
correr na sucessão à herança do referido 
Casimiro Mendes. 

ESTÁ CONFORME. 
Conservatória dos Registos e Cartório 

Notarial de São Filipe, aos vinte de Agosto 
de dois mil e vinte e cinco. 

Art. 20.°. 4.2……….…..1.000$00
Selo do acto..............200$00 
Soma:……...............1.200$00 
Processo n.º 997559 
Conta sob o n.º 202526172 

DGRNI, Conservatória dos Registos e Cartório No-
tarial de 2ª Classe de São Filipe, Avenida Amilcar Cabral 
- São Filipe - Fogo, CP 13, Cabo Verde, Telefone +(238) 
281 11 54, +(238) 281 11 54 / VOIP (333) 8101, Email: 
Conservatoria.Cartorio Fogo@gov.cv 
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Direção Geral dos Registos, Notarial e Identificação

  
Ministério 
da Justiça

Direção Geral dos Registos, Notarial e Identificação

EXTRATO
CERTIFICO, para efeito de se-

gunda publicação nos termos do dis-
posto no artigo 86.º-A do Código do 
Notariado, aditado pelo Decreto-Lei 
n.º 45/2014, de 20 de Agosto, B.O. n.º 
50 – Iª Série, que no dia vinte e seis do 
mês de junho do ano dois mil e vinte 
e cinco, no Segundo Cartório Notarial 
de São Vicente, sito em Monte Sossego, 
perante mim, Carlos Manuel Fontes 
Pereira da Silva, respetivo Notário, foi 
lavrada no livro de notas para escrituras 
diversas número sessenta e três, de fo-
lhas sessenta e oito à sessenta e nove, 
a habilitação de herdeiros, nos termos 
seguintes: 

No dia dezoito do mês de setembro 
do ano dois mil e vinte e três, em Zu-
rique - Suíça, onde teve a sua última 
residência habitual, faleceu a referida 
MARIA AUXÍLIA FORTES NAS-
CIMENTO, com dupla nacionalidade, 
cabo-verdiana e portuguesa, natural que 
foi da freguesia de Nossa Senhora do 
Rosário, concelho de Ribeira Grande, 
ilha de Santo Antão, no estado de ca-
sada com Evandro Fortes Nascimento, 
sob o regime da comunhão de adquiri-
dos. 

A falecida não deixou testamento 
ou qualquer outra disposição de última 
vontade, tendo deixado como herdeiros 
legitimários, os seus filhos, a saber: a) 

Lara Marisia Fortes Gomes, casada 
com Marco António Lopes Freitas, sob 
o regime da comunhão de adquiridos, 
natural da freguesia de Nossa Senhora 
do Rosário, concelho de Ribeira Gran-
de, ilha de Santo Antão, residente em 
Monte; b) Myah Elena Fortes de Oli-
veira Martins, solteira, maior, natural 
da freguesia de Nossa Senhora da Luz, 
concelho e ilha de São Vicente, residen-
te em Zurique - Suíça. 

Não existem outras pessoas, que se-
gundo a lei, prefiram aos mencionados 
herdeiros ou que com eles possam con-
correr na sucessão à herança da referida 
MARIA AUXÍLIA FORTES NASCI-
MENTO. 

 ESTÁ CONFORME. 
Segundo Cartório Notarial de São 

Vicente, em Monte Sossego, aos vinte e 
sete de maio de dois mil e vinte e cinco. 

Art. 20.º.4.2......1.000$00 
Selo do acto..........200$00 
Soma:.................1.200$00 
Processo n.º 982969 
Conta n.º 202513507 

DGRNI, Segundo Cartório Notarial de São Vicente, Rua 
Abilio Duarte no 9ª, Monte Sossego, São Vicente, CP *, 
Cabo Verde, Telefone +(238) 231 31 00 / VOIP (333) 
3108, (333) 3110, Email: SegundocartorioSV@gov.cv 

  
Ministério 
da Justiça

Direção Geral dos Registos, Notarial e Identificação

EXTRATO

CERTIFICO, para efeito de 
segunda publicação nos termos do 
disposto no artigo 86.º-A do Código 
do Notariado, aditado pelo Decre-
to-Lei n.º 45/2014, de 20 de Agos-
to, B.O. n.º 50 – Iª Série, que no 
dia vinte do mês de agosto do ano 
dois mil e vinte e cinco, no Segundo 
Cartório Notarial de São Vicente, 
sito em Monte Sossego, perante 
mim, Carlos Manuel Fontes Pe-
reira da Silva, respetivo Notário, 
foi lavrada no livro de notas para 
escrituras diversas número sessenta 
e cinco, de folhas dezoito à dezoito 
v, a habilitação de herdeiros, nos ter-
mos seguintes: 

No dia um do mês de abril do ano 
dois mil e vinte e cinco, em Norue-
ga, onde teve a sua última residência 
habitual em Adlandslio - Noruega, 
faleceu o referido ELIZEU PI-
MENTA FERREIRA LIMA, na-
tural que foi da freguesia de Santo 
André, concelho do Porto Novo, ilha 
de Santo Antão, no estado de casado, 
sob o regime da comunhão de adqui-
ridos, com ela outorgante. 

O falecido não deixou descen-
dentes nem ascendentes vivos, e não 

fez testamento, nem qualquer outra 
disposição da última vontade, tendo 
deixado como única herdeira legiti-
mária, o cônjuge supramencionado. 

Não existem outras pessoas, que 
segundo a lei, prefiram ao mencio-
nado herdeiro ou que com ele pos-
sam concorrer na sucessão à herança 
do referido “de cujus”. 

ESTÁ CONFORME.
Segundo Cartório Notarial de 

São Vicente, em Monte Sossego, aos 
vinte e cinco de agosto de dois mil e 
vinte e cinco. 

Art. 20.º.4.2......1.000$00 
Selo do acto..........200$00 
Soma:…………..1.200$00  
Processo n.º 999043 
Conta n.º 202513963 

DGRNI, Segundo Cartório Notarial de São 
Vicente, Rua Abílio Duarte nº 9ª, Monte Sos-
sego, São Vicente, CP *, Cabo Verde, Telefone 
+(238) 231 31 00 / VOIP (333) 3108, (333) 
3110, Email: SegundocartorioSV@gov.cv 

  
Ministério 
da Justiça

Direção Geral dos Registos, Notarial e Identificação

-EXTRATO-
Certifico, para efeito da segunda 

publicação nos termos do disposto no 
artigo 100.º do Código do Notariado, 
que nesta Conservatória dos Registos e 
Cartório Notarial, se encontra exarada 
uma escritura de Justificação Notarial 
no livro de notas para escrituras diver-
sas n.º 82, de folhas

34 a 34 verso, outorgada no dia 29-
07-2025, na qual Alzira Rocheteau 
Monteiro Avelino, solteira, maior, 
natural de Portugal, de nacionalidade 
Cabo-verdiana, residente na Cidade da 
Praia, alega com exclusão de outrem, 
ser dono de um prédio urbano anterior-
mente inscrito sob os números 856 e 
857, situado na Rua de São Francisco 
– Cidade da Ribeira Grande, medindo 
229,9 m2, inscrito na matriz predial da 
Freguesia de Nossa Senhora do Rosá-
rio, sob o nº 2092/0, confrontando do 
Norte, com David Nascimento Fortes; 
SuI, com Rua Nº 11; Este com Rua São 
Francisco e do Oeste com Rua/Praceta; 

A Justificante alega que o prédio lhe 
veio a posse por doação, feita pelo avô 
materno, Alzira Baptista Rocheteau, 
por escritura publica de doação aos 
15/02/2006, e que após a doação, fez 
a inscrição na matriz camaria em seu 
nome próprio, não tendo sido efetuado 
o respetivo registo predial, vem invocar 

a usucapião como forma de aquisição, 
para estabelecimento de trato sucessivo.

Que a posse foi adquirida e manti-
da, sem violência, sem oposição, sem 
interrupção ostensivamente com conhe-
cimento de toda a gente, agindo sempre 
por forma correspondente ao exercício 
do direito de propriedade, com apro-
veitamento de todas as utilidades do 
prédio, usufruindo e suportando os res-
petivos encargos, pelo que, adquiriu o 
direito de propriedade por usucapião. o 
que invoca para efeitos de inscrição no 
registo predial, uma vez que exerce uma 
posse em nome próprio, pública, paci-
fica, continua e sem oposição de quem 
quer que seja.

 Os potenciais interessados têm um 
prazo de quarenta e cinco dias a contar 
da primeira e segunda publicação para 
eventual impugnação. 

Está conforme
Conservatória dos Registos e Car-

tório Notarial da Ribeira Grande, aos 
26-08-2025.

Conta n º 990787/2025

  
Ministério 
da Justiça

Direção Geral dos Registos, Notarial e Identificação

-EXTRATO-
Certifico, para efeitos da segunda pu-

blicação nos termos do disposto no artigo 
100.º do Código do Notariado que nesta 
Conservatória dos Registos e Cartório No-
tarial, se encontra exarada uma escritura 
de Justificação Notarial no livro de notas 
para escrituras diversas n.º 82. de folhas 42 
a 43 outorgada no dia 08-08-2025, na qual 
Álvaro de Jesus Ramos, solteiro, maior, 
natural da Freguesia de Nossa Senhora do 
Rosário do Concelho da Ribeira Grande, 
residente na Ilha do Sal, alega com ex-
clusão de outrem, que é dono e legitimo 
possuidor de um prédio urbano de rés-
-do-chão, construído de pedra, argamas-
sa e blocos de cimento, coberto de betão 
armado com três quartos de dormir, uma 
cozinha e uma casa de banho, situado em 
Boca de Coruja, inscrito na Matriz Predial 
da Freguesia de Santo Crucifixo, sob o n.º 
2175/0 medindo 86,72 m2, (oitenta e seis 
virgula  setenta e  dois metros  quadrados) 
confrontando do Norte com Caminho; Sul 
com Armando Gregório; Este com Cami-
nho e do Oeste com Rocha, com o valor 
matricial  de 800.000$00 (oitocentos mil 
escudos), omisso no Registo Predial . 

Que o referido prédio, lhe veio a pos-
se por compra feita ao Senhor Silvestre 
Aureliano Andrade, por documentos 
particular, tendo efetuado a inscrição na 
matriz camaria em seu nome próprio, não 
e tendo titulo aquisitivo válido para efeitos 
de primeira inscrição no registo predial, 

vem invocar a usucapião como forma de 
aquisição, para estabelecimento de trato 
sucessivo, uma vez que exerce uma posse 
em seu nome próprio, pública, pacifica, 
continua e sem oposição de quem quer que 
seja há mais de 20 anos. 

Que a posse foi adquirida e mantida, 
sem violência, sem oposição, sem inter-
rupção ostensivamente com conhecimento 
de toda a gente, agindo sempre por forma 
correspondente ao exercício do direito de 
propriedade, com aproveitamento de to-
das as utilidades do prédio, usufruindo e 
suportando os respetivos encargos, pelo 
que, adquiriu o direito de propriedade por 
usucapião. O que invoca para efeitos de 
inscrição no registo predial, uma vez que 
exerce uma posse em nome próprio, públi-
ca, pacifica, continua e sem oposição de 
quem quer que seja.

Os potenciais interessados têm o prazo 
de quarenta e cinco dias a contar da pri-
meira e segunda publicação para eventual 
impugnação.

Está conforme
Conservatória dos Registos e Cartório 

Notarial de Ribeira Grande. aos 26-08- 
2025.

Conta nº 990835/2025	  

DGRNI, Conservatória dos Registos e Cartório Notarial da 
Região de 2ª Classe de Ribeira Grande, Santo Antão, CP *Cabo 
Verde
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Ministério 
da Justiça

Direção Geral dos Registos, Notarial e Identificação

EXTRATO

Certifico narrativamente para efeitos de segunda publicação, nos 
termos do nº 3 do artigo 100º  do Código do Notariado, alterado pelo 
Decreto-Lei número 45/2014 de 20 de agosto, que no dia vinte e dois 
de agosto de dois mil e vinte e cinco, no Cartório Notarial da Região 
de Segunda Classe de Santa Catarina, perante mim, Lic. Jandira dos 
Santos Cardoso, Notária por substituição, no livro de notas para es-
crituras diversas número 93, a folhas 4 a 5vº, foi lavrada uma escri-
tura pública de Justificação Notarial, em que A IGREJA DE JE-
SUS CRISTO DOS SANTOS DOS ÚLTIMOS DIAS EM CABO 
VERDE, contribuinte fiscal número 553266411, com sede na cida-
de da Praia, declara ser é dona e legítima proprietária com exclusão 
de outrem, do prédio rústico, com a área de 318,75m2 (trezentos 
e dezoito virgula setenta e cinco metros quadrados), situado em 
Achada Riba, cidade de Assomada, freguesia de Santa Catarina, 
confrontando do Norte com Icase do Ministério de Educação, Sul 
com Edifício Delegação das Alfandegas - propriedade Municipal, 
Este com Carlos Veiga Lda e Oeste com Via Pública, inscrito na 
matriz predial da freguesia de Santa Catarina sob o número 10009/0, 
em nome do anterior possuidor, Francisco Horta Varela, com o valor 
matricial de um milhão, duzentos e setenta e cinco mil escudos. 

Que o dito prédio lhe veio à posse por compra feita ao senhor 
Francisco Horta Varela, no ano de dois mil e quatro, pelo preço de 
dois milhões e quinhentos mil escudos, sem que, no entanto, ficasse 
a dispor de título formal que lhe permita o respetivo registo na Con-
servatória dos Registos da Região de Segunda Classe de Santa Ca-
tarina, mas desde logo entrou na posse e fruição do prédio, em nome 
próprio, posse essa que é exercida sem interrupção ou ocultação de 
quem quer que seja. 

Que a posse foi adquirida e mantida, sem violência, sem oposi-
ção, sem interrupção e ostensivamente com conhecimento de toda 
agente, desde o ano de dois mil e quatro, portanto, há mais de vinte 
anos, agindo sempre por forma correspondente ao exercício do di-
reito de propriedade, com aproveitamento de todas as utilidades do 
prédio, pelo que, adquiriu o direito de propriedade por usucapião, o 
que invoca para efeitos de inscrição no registo predial. 

Mas, se informa que, nos termos do número 2 do artigo 101º 
do Código Notariado, podem os  interessados, querendo, interpor 
recurso hierárquico ou impugnação judicial da referida escritura de 
Justificação Notarial, no prazo de quarenta e cinco dias a contar da 
segunda publicação do extrato no jornal. 

Está conforme o original. 
Cartório Notarial de Santa Catarina, aos vinte e cinco de agosto 

de dois mil e vinte e cinco. 
Emol:.........1.000.00 
Imp. de selo: ...200.00 
Total:..........1.200.00 (mil e duzentos escudos) 
Conta nº: 1000388 

DGRNI, Cartório Notarial da Região de 2ª Classe de Santa Catarina, Palácio da 
Justiça RC/Direito - Avenida da Liberdade - Assomada, CP, Cabo Verde, Telefone 
+(238) 265 54 99 / VOIP (333) 6932, (333) 6933, Email: Cartoriosantacatarina@
gov.cv 

  
Ministério 
da Justiça

Direção Geral dos Registos, Notarial e Identificação

EXTRATO
Certifica narrativamente para efeitos de 

segunda publicação, nos termos do n.º 5 
do artigo 86.º-A, do Código do Notariado, 
aditado pelo Decreto-Lei n.º 45/2014, de 
20 de Agosto, que neste Cartório Notarial, 
lavrada no dia dezanove de Agosto de dois 
mil e vinte e cinco, de folhas 14F e 15F, no 
livro de notas para escrituras diversas núme-
ro 01/C, deste Cartório, a cargo do Notário 
p/s, Daniel Lopes Ferreira, se encontra 
exarado uma escritura de HABILITAÇÃO 
DE HERDEIROS, por óbito de Marcelino 
Varela, falecido em Hospital Regional de 
Santiago Norte, no dia catorze de Fevereiro 
de dois mil e dezoito, no estado de viúvo, 
natural que foi da freguesia de Santo Amaro 
Abade, concelho do Tarrafal, com sua últi-
ma residência em Achada Longueira, sem 
testamento e disposição de última vontade, 
tendo-lhe sucedido como únicos e universais 
herdeiros os seus filhos: João Francisco Se-
medo Varela, solteiro, maior, natural da 
freguesia de Santo Amaro Abade, concelho 
do Tarrafal, residente em Achada Longuei-
ra, Ana Mendes Varela, solteira, maior, 
natural da freguesia de Santo Amaro Abade, 
concelho do Tarrafal, residente em Achada 
Longueira, Maria Mendes Varela, soltei-
ra, maior, natural da Santo Amaro Abade, 
concelho do Tarrafal, residente em Achada 
Longueira, Antónia Semedo Varela, casa-
da sob o regime de comunhão de adquiridos 

com António Pedro Carvalho, natural da 
freguesia de Santo Amaro Abade, concelho 
do Tarrafal, residente em Achada Longuei-
ra, Sabina Mendes Varela, solteira, maior, 
natural da freguesia de Santo Amaro Abade, 
concelho do Tarrafal, residente em Achada 
Longueira, Hermínia Semedo Varela, sol-
teira, maior, natural da freguesia de Santo 
Amaro Abade, concelho do Tarrafa,, resi-
dente em Achada Longueira, Helena Men-
des Varela, viúva, natural da freguesia de 
Santo Amaro Abade, concelho do Tarrafal, 
residente em Achada Longueira. 

 Não existem outras pessoas que 
segundo a lei possam concorrer à herança do 
“de cujus”.

 Está conforme o original. 
Cartório Notarial de Tarrafal de Santia-

go, aos vinte e dois dias do mês de Agosto 
do ano dois mil e vinte e cinco. 

Custas.................. 1.000.00 
Imp. de selo....... 200.00 
Total............... 1.200.00 (São mil e du-

zentos escudos) 
Registada sob o n.º 996514/2025. 

DGRNI, Conservatória dos Registos e Cartório 
Notarial do Tarrafal de Santiago, Palácio da Justiça RC/ 
- Cidade do Tarrafal - Santiago, CP *, Cabo Verde, Te-
lefone +(238) 266 11 24/VOIP (333) 6617, (333) 6627, 
Email: Conservatoria.CartorioTS@gov.cv 

NOTÁRIO P/S: Daniel Lopes Ferreira

  
Ministério 
da Justiça

Direção Geral dos Registos, Notarial e Identificação

-EXTRATO-
CERTIFlCO, para efeito da se-

gunda publicação nos termos do dis-
posto no artigo 86°-A do Código do 
Notariado, aditado pelo Decreto-Lei 
nº 45/2014, de 20 de agosto, B.O. nº 
50 – Iª Serie, que no dia vinte e cinco 
de agosto do ano de dois mil e vinte e 
cinco, na Conservatória dos Registos 
e Cartório Notarial da Ribeira Gran-
de. foi lavrada no livro de notas para 
escrituras diversas número 82, de fo-
lhas 59 á 59 v, a habilitação de herdei-
ros na qual foi declarado:

Que, no dia nove de maio de dois 
mil e dezasseis, faleceu no sitio de Ri-
beirão, freguesia de Santo Crucifixo, 
concelho da Ribeira Grande, Simão 
Sabino Neves, no estado de casado. 
com Antónia Fernanda Ferreira, filho 
de sabino Manuel Neves e de Vicên-
cia Antónia Lopes. natural que foi da 
freguesia de Santo Crucifixo conce-
lho da Ribeira Grande, tendo como 
última residência em Ribeirão - Santo 
Antão.

Que o falecido não deixou testa-
mento ou qualquer outra disposição 
de última vontade, tendo deixado 
como   herdeiros legitimários os seus 
filhos a saber: 1 – Ademir Simão 

Ferreira Neves, casado, com Maira 
Cristina Lopes Pires, natural da fre-
guesia de Nossa Senhora da Luz do 
concelho de São Vicente, residente 
em Ribeirão, 2 - Aline Tatiana Fer-
reira Neves, solteira, maior, natural 
da freguesia de Nossa Senhora do Ro-
sário do concelho da Ribeira Grande, 
residente em Ribeirão.

Que, não há quem com os indica-
dos herdeiros possam concorrer a su-
cessão na herança do falecido, Simão 
Sabino Neves.                    

Mais se informa que, nos termos 
do nº 5 do artigo 86-A e do artigo 87 
do Código do Notariado. Pode o inte-
ressado, querendo, impugnar a referi-
da escritura.

ESTÁ CONFORME
Conservatória dos Registos e Car-

tório Notarial da Ribeira Grande, aos 
25-08-2025.

Conta nº 1000164/2023

DGRNI, Conservatória dos Registos e Cartório 
Notarial de 2ª Classe de Ribeira Grande, Santo Antão, 
CP* Cabo Verde
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Ministério 
da Justiça

Direção Geral dos Registos, Notarial e Identificação

EXTRATO
CERTIFICO, narrativamente   para efeito de segunda publicação nos ter-

mos do disposto no artigo 86.º-A do Código do Notariado, aditado pelo decre-
to-Lei n.º 45/2014 de 20 de agosto, B.O.  n.º 50 – Iª Serie, que foi outorgada no 
dia 17-07-2025, na Conservatória   dos Registos e Cartório Notarial da Região 
de Segunda Classe de Ribeira Grande -  Santo Antão a escritura de Habilitação 
de Herdeiros, na qual foi declarado que: 

Primeira Habilitação ;- Que no dia dez do mês de  abril do ano de mil 
novecentos  e noventa e  seis,  faleceu numa casa em Cabeçadas da Garça,  
Freguesia de São Pedro  Apóstolo, Concelho  de Ribeira  Grande,  ilha de San-
to Antão, Casimiro Marcos Gonçalves, casado em primeiras núpcias com 
Maria Antónia Delgado, filho de Marcos  Gonçalves  Rodrigues  e de Doro-
teia  Maria  Delgado,  natural que  foi da Freguesia  de São Pedro  Apóstolo,  
Concelho  de Ribeira Grande, com  última  residência   Cabeçadas da Garça,  
tendo  deixado  como únicos herdeiros legitimários os seus filhos: Naire Gon-
çalves Rodrigues,   solteira, maior, residente no Luxemburgo; Marcos Ra-
mos  Gonçalves, solteiro,  maior, residente em Cabeçadas da Garça; Belmiro 
Goncalves Rodrigues,   solteiro,  maior, residente  em Cabeçadas  de Garça, -

Segunda Habilitação - Que no dia vinte e seis do mês de novembro do 
ano de dois mil e quatro, faleceu na sua   residência em Cabeçadas de Garça, 
Maria Antónia Delgado Gonçalves, que era viúva, natural que foi da fregue-
sia de São Pedro Apóstolo, Concelho de Ribeira Grande, tendo deixado como 
herdeiros os filhos acima indicados.

Terceira  Habilitação.-  Que no dia  seis do mês de Abril do ano de dois  
mil e sete, faleceu na  sua residência  em Cabeçadas de Garça,  freguesia  de 
São Pedro  Apóstolo, Concelho de Ribeira Grande, Álvaro Pereira Gonçal-
ves,    que era solteiro, filho de Casimiro Marcos Goncalves e de Maria Antó-
nia  Delgado,  natural que foi da Freguesia  de São Pedro Apóstolo, Concelho  
de Ribeira Grande, com ultima residência em Cabeçadas  de Garça, tendo 
deixado como herdeiros  os  seus filhos: Cacilda  Rocha  Gonçalves, solteira, 
maior, residente na Cidade  da Praia; Gilson Lima Pereira Gonçalves, sol-
teiro, maior, residente em São Vicente; Hermínia Rocha Gonçalves, solteira, 
maior,  residente em Cabeçadas  da Garça  e Samuel   Rocha  Gonçalves, 
solteiro,  maior,  residente  na Cidade  da Praia.

Quarta Habilitação - Que no dia trinta do mês de junho do ano de dois 
mil e um, faleceu em Espanha, Gracinda Lídia Maria Paula Gonçalves, 
no  estado  de solteira, filha de Casimiro Marcos Goncalves e de Lídia  Maria  
Paula,  natural  que  foi  da Freguesia  de São Pedro  Apóstolo, Concelho  de 
Ribeira Grande,   com última  residência em Plaza San Diego, 5-1 Madrid - 
Espanha, tendo  deixado como únicos herdeiros legitimários as seus  filhos: 
Arlinda  Goncalves Rodrigues Guilherme, casada com Virgílio Quirino 
Guilherme, residente em Cabeçadas de Garça;  Helder Nascimento  Gui-
lherme, solteiro, maior, residente em São Vicente; Eurico Gracinda Gon-
calves Santos, solteiro, maior,  residente em Cabeçadas  de Garça, Susylene 
Santos Paula Guilherme,   solteira,  maior,  residente  em Espanha; e Zuleica  
Dalgiza Rodrigues  Silva,  solteira,  maior,  residente  em Espanha.  Todos 
os herdeiros são naturais da Freguesia de São Pedro Apóstolo, Concelho de 
Ribeira Grande. 

Que os falecidos não deixaram testamento ou qualquer outra disposição de 
última vontade, tendo deixado como herdeiros, os acima mencionados.

Que não existem outras pessoas que segundo a lei possam lhes preferir á 
herança dos falecidos.

Mais se informa que, nos termos do n.º 5 do artigo 86°-A e do artigo 87.º 
do Código do Notariado, podem os interessados, querendo, impugnar a refe-
rida escritura de habilitação de herdeiros. 

ESTÁ CONFOME
Conservatória dos Registos e Cartório Notarial da Região de Segunda 

Classe de Ribeira Grande - Santo Antão, aos 26-08-2025. 

Reg. sob o nº 976652/2025

DGRNI, Conservatória dos Registos e Cartório Notarial da Região de 2ª 
Classe de Ribeira Grande - Santo Antão, CP* Cabo Verde

  
Ministério 
da Justiça

Direção Geral dos Registos, Notarial e Identificação

EXTRATO
CERTIFICO, para efeito de se-

gunda publicação nos termos do dis-
posto no artigo 86.º-A do Código do 
Notariado, aditado pelo Decreto-Lei 
n.º 45/2014, de 20 de Agosto, B.O. n.º 
50 – Iª Série, que no dia vinte e quatro 
do mês de julho do ano dois mil e vinte 
e cinco, no Segundo Cartório Notarial 
de São Vicente, sito em Monte Sossego, 
perante mim, Carlos Manuel Fontes 
Pereira da Silva, respetivo Notário, foi 
lavrada no livro de notas para escritu-
ras diversas número sessenta e quatro, 
de folhas trinta e quatro à trinta e cinco, 
a habilitação de herdeiros, nos termos 
seguintes: 

No dia vinte e dois do mês de junho 
do ano dois mil e vinte e cinco, no hos-
pital Dr. Baptista de Sousa, freguesia de 
Nossa Senhora da Luz, onde teve a sua 
última residência habitual em Avenida 
da Holanda, faleceu a referida BONI-
FÁCIA FORTES ÉVORA GOMES, 
natural que foi da freguesia de Nossa 
Senhora da Luz, concelho e ilha de São 
Vicente, no estado de viúva. 

A falecida não fez testamento e nem 
qualquer outra disposição da última 
vontade, e sucederam-lhe, como herdei-
ros legitimários, os seus filhos, a saber: 
a) Flávio Daniel Évora Gomes, aci-
ma devidamente identificado; b) Nilza 
Maria Évora Mota; c) Emanuel Évo-

ra Gomes; estes residentes na cidade 
da Praia; d) Adilson Assunção Évora 
Gomes, residente em Mindelo; estes 
solteiros, maiores; e) Helder Augusto 
Évora Gomes, casado com Lucinda 
Oliveira Monteiro Gomes, sob o regime 
da comunhão geral de bens, residente 
em Mindelo; todos naturais da fregue-
sia de Nossa Senhora da Luz, concelho 
e ilha de São Vicente. 

Não existem outras pessoas, que se-
gundo a lei, prefiram aos mencionados 
herdeiros ou que com eles possam con-
correr na sucessão à herança da referida 
BONIFÁCIA FORTES ÉVORA GO-
MES.

ESTÁ CONFORME. 
Segundo Cartório Notarial de São 

Vicente, em Monte Sossego, aos vinte 
e sete de agosto de dois mil e vinte e 
cinco. 

Art. 20.0.4.2......1.000$00 
Selo do acto....... ..200$00 
Soma:………….1.200$00 
Processo n.º 980084 
Conta n.º 202513330 

DGRNI, Segundo Cartório Notarial de São Vicente, Rua Abí-
lio Duarte nº 9ª, Monte Sossego, São Vicente, CP *, Cabo Verde, 
Telefone +(238) 231 31 00 / VOIP (333) 3108, (333) 3110, Email: 
SegundocartorioSV@gov.cv 

  
Ministério 
da Justiça

Direção Geral dos Registos, Notarial e Identificação

EXTRATO
CERTIFICO, narrativamente, para 

efeito da primeira publicação nos termos 
do disposto no artigo 86º-A do Código 
do Notariado, aditado pelo Decreto-Lei 
nº 45/2014, de 20 de Agosto, B.O. nº 50 
– Iª Série, nesta Conservatória e Cartório 
Notarial do Maio, sito na Cidade do Porto 
Inglês – Ilha do Maio, a meu rogo, no dia 
vinte e oito de agosto de dois mil e vinte 
e cinco, e no Livro de notas para escritu-
ras diversas nº 23-F, de folhas 17-F/V, foi 
exarada uma escritura de habilitação de 
herdeiro, por óbito de HILARIO DOS 
SANTOS SILVA, nos termos seguintes: 

Que no dia catorze de abril de dois 
mil e vinte e três, em Dakar - Senegal, 
onde habitualmente residia, faleceu, HI-
LARIO DOS SANTOS SILVA, natural 
que foi da freguesia de Nossa Senhora 
da Luz, concelho do Maio, no estado de 
casado, sob o regime da comunhão de 
adquiridos com Lídia Gonzaga Rosa Cor-
reia Silva, que entretanto veio a falecer 
no dia vinte e um de junho de dois e vinte 
três, já habilitada neste cartório, no livro 
de notas para escritura diversas número 
23/F, fls 05/V a 07/F. 

Que o autor da herança fez testamento 
público lavrado neste cartório no dia vin-
te e três de junho do ano de dois mil e vin-

te e dois, no respetivo livro número 1/B, 
de folhas 1/v a 2/f, pelo qual institui a sua 
filha MIREILLE GONZAGA SILVA, 
solteira, maior, natural e residente em 
Senegal, herdeira da quota disponível da 
sua herança:

Que lhe sucede, como única e univer-
sal herdeira legitimária a sua filha acima 
supracitada.

Que, segundo a lei e o testamento, não 
há quem possa concorrer com a mencio-
nada herdeira á sucessão do “de cujus”.

Podem os interessados, querendo, im-
pugnar, judicialmente, a referida escritu-
ra, nos termos do nº 5 do Art.º. 86-A e do 
Art.º 87 do Código Notariado.

Esta Conforme. 
Conservatória e Cartório Notarial do 

Maio, aos vinte e oito dias do mês de 
agosto de 2025. 

Art.º 20º,4.2: -----1.000$00. 
Selo; -----------------200$00. 
Importa o presente extrato em: 

1.200$00(mil e duzentos escudos). - Con-
ta nº 202509489 

Conservador/Notário por substituição, Emanuel Rocha Alves 
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Ministério 
da Justiça

Direção Geral dos Registos, Notarial e Identificação

-Extrato-
Conservadora-Notária: Alícia Patrícia da Cruz da Luz

Certifico narrativamente para efeitos de 
primeira publicação, nos termos do dispos-
to no artigo 86° - A do Código do Notariado, 
que no dia 28 de agosto de 2025, nesta Con-
servatória dos Registos e Cartório Notarial, 
foi lavrada no livro de notas para escrituras 
diversas número quarenta e um, de folhas 
73 a 73 verso, uma escritura de habilitação 
de herdeiros, na qual foi declarado: Que no 
dia treze de abril de dois mil e vinte e quatro, 
faleceu na freguesia de Santo André, con-
celho do Porto Novo, Alberto Medina da 
Cruz, natural da freguesia de Santo André, 
concelho do Porto Novo, filho de Francisco 
Maria da Cruz e de Joana Antónia Medina, 
no estado de casado com Maria Paula da 
Graça Monteiro da Cruz, com última resi-
dência habitual em Martiene - Santo Antão. 
Que no dia dezassete de junho de dois mil 
e vinte e cinco, faleceu no na freguesia de 
Nossa Senhora da Luz - São Vicente, Maria 
Paula da Graça Monteiro da Cruz, natural 
da freguesia de Santo André, concelho do 
Porto Novo, filha de Manuel André Montei-
ro, no estado de viúva, com última residên-
cia habitual em Fernando Pó - São Vicente. 
Que os falecidos não fizeram testamentos ou 
qualquer outra disposição de última vonta-
de, não deixaram descendentes menores ou 
equiparados e sucederam-lhes como herdei-
ros legitimários os seguintes filhos: Manuel 
Monteiro Medina da Cruz, casado com 
Tereza Odet Neves Ferreira Medina da Cruz 
sob o regime comunhão geral de bens, resi-
dente em Martiene - Porto Novo; Francis-
co da Graça Monteiro da Cruz, solteiro, 

maior, residente em São Vicente; Joana 
Baptista Monteiro Medina da Cruz, ca-
sada com Custódio Baptista Neves Delga-
do sob o regime comunhão geral de bens, 
residente na cidade do Porto Novo; Nelson 
Monteiro Medina da Cruz, solteiro, maior, 
residente em São Vicente; Elsa Maria Mon-
teiro da Cruz, solteira, maior, residente na 
cidade do Porto Novo; Adelina Monteiro 
Medina da Cruz, solteira, maior, residente 
em São Vicente, todos naturais da freguesia 
de Santo André - concelho do Porto Novo; 

Que não existem outras pessoas que se-
gundo a lei prefiram aos herdeiros ou com 
eles possam concorrer na sucessão à herança 
dos falecidos. 

Mais se informa que nos termos do nº 5 
do artigo 86-A e do artigo 87° do Código do 
Notariado, podem os interessados, querendo, 
impugnar a referida escritura. 

ESTÁ CONFORME.
Conservatória dos Registos e Cartório 

Notarial do Porto Novo, 28 de agosto de 
2025.

Processo n° 1002356 
Conta nº 202538075 
Importa em mil e duzentos escudos

DGRNI, Conservatória dos Registos e Cartório Notarial do 
Porto Novo, Alto Peixinho - Cidade do Porto Novo, CP *, Cabo 
Verde, Telefone +(238) 222 11 41 / VOIP (333) 2202, (333) 2201, 
Email: Conservatoria.CartorioPN@gov.cv 

EXTRATO

  
Ministério 
da Justiça

Direção Geral dos Registos, Notarial e Identificação

CERTIFICO, para efeito de pri-
meira publicação nos termos do dis-
posto no artigo 86.º-A do Código do 
Notariado, aditado pelo Decreto-Lei 
n.º 45/2014, de 20 de Agosto, B.O. 
n.º 50 – Iª Série, que no dia três do 
mês de setembro do ano dois mil e 
vinte e cinco, no Segundo Cartório 
Notarial de São Vicente, sito em 
Monte Sossego, perante mim, Car-
los Manuel Fontes Pereira da Sil-
va, respetivo Notário, foi lavrada no 
livro de notas para escrituras diver-
sas número sessenta e cinco, de fo-
lhas sessenta e sete à sessenta e sete 
verso, a habilitação de herdeiros, 
nos termos seguintes: 

No dia catorze do mês de agos-
to do ano dois mil e vinte e três, em 
Roma - Itália, onde teve a sua última 
residência habitual, faleceu a refe-
rida Alcinda Ferreira do Rosário 
Santos, com dupla nacionalidade, 
cabo-verdiana e italiana, natural que 
foi de São Tomé e Príncipe, no esta-
do de casada com Silvério Jesus dos 
Santos, sob o regime da comunhão 
de adquiridos. 

A falecida não deixou testamento 
ou qualquer outra disposição de úl-

tima vontade, tendo deixado como 
herdeiros legitimários, os seus fi-
lhos, a saber: a) Suelania dos San-
tos; e b) Roselene dos Santos, de 
nacionalidade cabo- verdiana; am-
bas solteiras, maiores, naturais da 
Itália, onde residem. 

Não existem outras pessoas, que 
segundo a lei, prefiram aos mencio-
nados herdeiros ou que com eles 
possam concorrer na sucessão à he-
rança da referida “de cujus”. 

ESTÁ CONFORME. 
Segundo Cartório Notarial de 

São Vicente, em Monte Sossego, 
aos dois de setembro de dois mil e 
vinte e cinco. 

Art. 20.º.4.2......1.000$00 
Selo do acto. .....200$00 
Soma: ............1.200$00 
Processo n.º 1006042 
Conta n.º 202510048 

DGRNI, Segundo Cartório Notarial de São Vi-
cente, Rua Abílio Duarte nº 9ª, Monte Sossego, São 
Vicente, CP *, Cabo Verde, Telefone +(238) 231 31 00/
VOIP (333) 3108, (333) 3110, Email: Segundocarto-
rioSV@gov.cv

EXTRATO

  
Ministério 
da Justiça

Direção Geral dos Registos, Notarial e Identificação

CERTIFICO, para efeito de primeira publicação nos termos do dis-
posto no artigo 100.º do Código do Notariado, aditado pelo Decreto-Lei n.º 
45/2014, de 20 de Agosto, B.O. n° 50 – Iª Série, que no dia um do mês de 
Setembro do ano dois mil e vinte e cinco, na Conservatória dos Registos 
e Cartório Notarial de São Filipe, perante mim, Lic. Manuel António Pina 
Rodrigues Rosa, respetivo Conservador/Notário, foi lavrada no livro de 
notas para escrituras diversas número sessenta e nove, de folhas cinquenta 
e seis verso a cinquenta e oito verso, a escritura de Justificação Notarial, na 
qual JOSÉ PIRES BARBOSA CENTEIO, contribuinte fiscal número um, 
quatro, seis, três, três, quatro, cinco, zero, sete, casado com Aida do Canto 
Centeio, sob o regime da comunhão de adquiridos, GUILHERME PIRES, 
contribuinte fiscal número um, nove, dois, seis, seis, nove, sete, nove, seis, 
divorciado, segundo declara, MARIA DALILA PIRES SILVA, contribuin-
te fiscal número um, seis, sete, três, dois, sete, sete, quatro, sete, divorciada, 
segundo declara, e TITO LÍVIO PIRES, contribuinte fiscal número um, 
cinco, oito, um, três, oito, zero, zero, sete, casado com Guilhermina Antunes 
dos Ramos Pires, sob o regime da comunhão de adquiridos, todos naturais da 
freguesia de São Lourenço, concelho de São Filipe, ilha do Fogo, residentes 
nos Estados Unidos da América, se declaram comproprietários e legítimos 
possuidores, com exclusão de outrem, do prédio urbano com quatro com-
partimentos, corredor, cozinha, casa de banho, quintal e escada de acesso 
ao primeiro andar, situado em Lém de Baixo, ilha do Fogo, construído no 
terreno com a área de cento e trinta e nove vírgula cinco metros quadra-
dos, confrontando do Norte com lote número 109, do Sul e Este com públi-
ca, e do Oeste com lote número 111, com valor matricial de cinco milhões, 
trezentos e quarenta e cinco mil escudos, inscrito na matriz predial urbana 
da freguesia de Nossa Senhora da Conceição sob o número 1800/0, omisso 
nesta Conservatória/Cartório. Que, os justificantes adquiriram o referido pré-
dio por herança da mãe Ana Pires, que por sua vez o havia construído com 
recursos próprios, num terreno que lhe foi cedido pela Câmara Municipal 
de São Filipe, há mais de cinquenta anos. Que, todavia, e apesar das buscas 
efetuadas pelos justificantes junto da Câmara Municipal de São Filipe, não 
conseguiram encontrar a escritura que titula o contrato celebrado entre a refe-
rida Câmara e a falecida mãe, impossibilitando-os, assim de fazer a primeira 
inscrição no registo predial, por falta de título que comprove a corresponden-
te transmissão. Que, os justificantes estão na posse do referido prédio há mais 
de onze anos, a que se junta a posse por mais de cinquenta anos da falecida 
mãe, e sempre exercida sem a menor oposição, de quem quer que seja, desde 
o seu início, à vista de todos e sem interrupção, usufruindo de todas as utili-
dades do prédio, de forma pacífica, contínua e pública, suportando todos os 
encargos daí decorrentes, pagando as respetivas contribuições e impostos, 
pelo que adquiriram o seu direito de propriedade por usucapião, o que invo-
cam para efeitos de primeira inscrição no registo predial. 

ESTÁ CONFORME. 
Conservatória dos Registos e Cartório Notarial de São Filipe, aos um de 

Setembro de dois mil e vinte e cinco. 
Art. 20.°. 4.2.........1.000$00 
Selo do acto..........200$00 
Soma: ............... 1.200$00 
Processo n.º 1004622 
Conta sob o n.º 202527138 

DGRNI, Conservatória dos Registos e Cartório Notarial de 2ª Classe de São Filipe, 
Avenida Amilcar Cabral, Cabo Verde, Telefone +(238) 281 11 54, +(238) 281 11 54/
VOIP (333) 8101, Email: Conservatoria.CartorioFogo@gov.cv 



15 | Classificados | Edição nº 940 do A Nação | 04 de Setembro de 2025  Classificados | Edição nº 940 do A Nação | 04 de Setembro de 2025 |  

  

  

EXTRATO

  
Ministério 
da Justiça

Direção Geral dos Registos, Notarial e Identificação

CERTIFICO, para efeito de primeira publicação nos termos do dis-
posto no artigo 100.º do Código do Notariado, aditado pelo Decreto-Lei n.° 
45/2014, de 20 de Agosto, B.O. n° 50- Iª Série, que no dia quatro do mês de 
Setembro do ano dois mil e vinte e cinco, na Conservatória dos Registos e 
Cartório Notarial de Santa Catarina, perante mim, Lic. Manuel António Pina 
Rodrigues Rosa, Conservador/Notário em Acumulação, foi lavrada no livro 
de notas para escrituras diversas número quatro, de folhas cinquenta e um a 
cinquenta e três, a escritura de Justificação Notarial, na qual, ROSEVELTH 
LOPES DE ANDRADE FERNANDES, contribuinte fiscal número um, 
dois, zero, cinco, dois, quatro, zero, zero, sete, e cônjuge KEILA FERNAN-
DES RODRIGUES LOPES, contribuinte fiscal número um, três, seis, sete, 
oito, quatro, zero, zero, três, casados entre si, sob o regime da comunhão de 
adquiridos, ambos naturais da freguesia e concelho de Santa Catarina, ilha do 
Fogo, onde residem em Roçadas, se declaram donos e legítimos possuidores, 
com exclusão de outrem,, do prédio urbano de dois pisos, correspondentes 
a cave e rés-do-chão, sendo a cave composta por armazém, cozinha à lenha, 
quintal e área verde, e o rés-do-chão com varanda, sala de estar, cozinha, 
dois quartos, casa de banho, suite e garagem em construção, construído no 
terreno com área de quatrocentos vírgula cinquenta e três metros quadra-
dos, situado em Roçadas, ilha do Fogo, confrontando do Norte com estrada 
nacional, do Sul com terreno de cultivo/João de Andrade, do Este com futura 
via, e do Oeste com Eduarda Lopes Barbosa, com valor matricial total de 
dois milhões de escudos, inscrito na matriz predial urbana da freguesia de 
Santa Catarina do Fogo sob o número 2164/0, omisso nesta Conservatória/
Cartório. 

Que, o referido prédio foi construído de raiz pelos justificantes, com re-
cursos próprios, num terreno que lhes foram doados em meados do ano dois 
mil e dez por João de Andrade, pai do justificante varão. Que, este por sua 
vez, havia adquirido o terreno aonde foi edificado o prédio acima identifica-
do por compra verbal a Teresa Andrade Fontes, em mil, novecentos e noventa 
e oito. Que, entretanto, a natureza meramente particular dos sucessos contra-
tos, impossibilita- os de fazer a primeira inscrição no registo predial, visto 
que não há título que comprove a correspondente transmissão. 

Que, após a doação do terreno, os justificantes entraram na posse do mes-
mo, iniciando imediatamente a construção do prédio urbano acima identifi-
cado, posse essa que dura há cerca de quinze anos, e sempre exercida pelos 
justificantes sem a menor oposição, de quem quer que seja, desde o seu iní-
cio, à vista de todos e sem interrupção, usufruindo de todas as utilidades do 
prédio, de forma pacífica, contínua e pública, suportando todos os encargos 
daí decorrentes, pagando as respetivas contribuições e impostos, pelo que 
adquiriram o seu direito de propriedade por usucapião, o que invocam para 
efeitos de primeira inscrição no registo predial. 

ESTÁ CONFORME. 
Conservatória dos Registos e Cartório Notarial de Santa Catarina, aos 

quatro de Setembro de dois mil e vinte e cinco. 
Notário, 
Art. 20.°. 4.2..........1.000$00 
Selo do acto.............200$00 
Soma:...................1.200$00 
Processo n.º 1006307 
Conta sob o n.º 202504829 

DGRNI, Conservatória dos Registos e Cartório Notarial de 2ª Classe de Santa Catarina do 
Fogo, Santa Cataria - Fogo, CP *, Cabo Verde, Telefone +(238) 282 10 50/VOIP (333) 8243, (333) 

8283, Email: Conservatoria.CartorioSCFogo@gov.cv 

EXTRATO

EXTRATO

Ministério 
da Justiça

Direção Geral dos Registos, Notarial e Identificação

Ministério 
da Justiça

Direção Geral dos Registos, Notarial e Identificação

Certifica narrativamente para efei-
tos de Primeira  publicação, nos 
termos do n.º 5 do artigo 86.º-A, do 
Código do Notariado, aditado pelo 
Decreto-Lei n.º 45/2014, de 20 de 
Agosto, que neste Cartório Notarial, 
se encontra exarada uma escritura de 
HABILITAÇÃO DE HERDEIROS, 
lavrada em 03/09/2025, de fls 60 a 61, 
no livro de notas para escrituras diver-
sas n.º 56/A, nos seguinte termos: 

Que no dia quinze do mês de Abril 
do ano de dois mil e vinte e cinco, 
nesta freguesia de São Tiago Maior, 
Concelho de Santa Cruz, faleceu  Ál-
varo Lopes Soares Semedo, no esta-
do de casado no regime de comunhão 
de adquiridos com Maria Mafalda 
Tavares Semedo, natural que foi da 
freguesia de São Miguel do Arcan-
jo, concelho de São Miguel,  filho de 
Januário Mendes Soares e de Angelina 
Lopes Furtado, com última residência 
em Achada Fazenda, Santa Cruz. 

Que, o falecido não deixou testa-
mento, nem qualquer disposição de 
última vontade, tendo-lhe sucedido 
como únicos e universais herdeiros, 
seus filhos: Alexandrino Álvaro 
Gomes Soares, Evandro Jorge Go-
mes Soares, Edmeia Sofia Seme-
do Soares, Derson Álvaro Semedo 

Soares, Álvaro Júnior Semedo Soa-
res, solteiros, maiores e Ailton Jorge 
Semedo Soares,  casado no regime 
de comunhão adquirido  com Selisa 
Liana Moreira dos Reis, naturais das 
freguesias de São Tiago Maior, conce-
lho de Santa Cruz e Nossa Senhora da 
Graça, concelho da Praia, residentes 
em Achada Fazenda, Praia, Portugal e 
França, respetivamente. 

E, que não existem outras pessoas 
que segundo a lei prefiram aos men-
cionados herdeiros ou que com eles 
possam concorrer à herança do “de 
cujus”. 

Mais se informa que, nos termos 
do n.º 5 do artigo 86º-A e do artigo 
87º do Código do Notariado, podem 
os interessados, querendo, impugnar 
judicialmente a referida escritura de 
habilitação de herdeiros. 

Está conforme o original. 
Cartório Notarial de Santa Cruz, 

04/09/2025. 
Custas…………….. 1.000.00
Imp. de selo....... 200.00= 
Total: 1.200.00 – 
Reg. sob o n.º 1006867/2025. 

CERTlFICO narrativimente para 
efeito de primeira publicação nos termos 
do disposto no artigo 86.o-A do Código 
do Notariado, aditado pelo Decreto-Lei 
n.º 45/2014, de 20 de agosto, B.O. n.º 50 
-  Iª Série, que foi outorgada no dia 17-
08-2025, na Conservatoria dos Registos e 
Cartorio Notarial da Região de Segunda 
Classe de Ribeira Grande - Santo Antão, 
no livro de notas para escrituras diversas 
n.º 82 de folhas 57 a 57 verso, a escritura 
de Habilitação de  Herdeiros, na  qual foi 
declarado:

Que no dia dois do mês de junho do 
ano de dois mil e vinte e quatro, faleceu 
no Hospital João Morais, Freguesia de 
Nossa Senhora do Rosário, Concelho de 
Ribeira Grande, Manuel Pedro Lima, 
no estado de casado sob o regime de Co-
munhão Adquiridos com Maria Ascensão 
Ramos Lima, natural que foi da fregue-
sia de Nossa Senhora do Rosário, Con-
celho de Ribeira Grande, filho de Pedro 
Andrade Lima, com última residência 
em Tanque da Ribeira Grande -  IIha de 
Santo Antão e tendo deixado como  úni-
cos herdeiros os seus filhos: António 
Manuel Lima, divorciado, residente em 
Holanda; Maria do Livramento Mon-
teiro, casada sob o regime  de comunhão 
adquiridos com Ronald  Van Der  Meer, 
residente  em Holanda; Alberto Carlos 
Lima, casado sob o regime de Comunhão 
de Adquiridos com Florentina da Cruz 
Lima, residente em João Dias - Ribeira 

Grande; Vera Lúcia Ramos Lima, sol-
teira, maier, residente  na Cidade da Praia; 
Helder Ramos Lima, casado sob oregi-
me de comunhão adquiridos com Ligia 
Helena Silva Neves, residente na locali-
dade de Boca de Ribeira Duque - Ribeira  
Grande e Jailson Ramos Lima, solteiro, 
maior, residente na localidade de Boca de 
Ribeira  Duque - Ribeira Grande. Todos 
os herdeiros são naturais da Freguesia de 
Nessa Senhora do Rosário, Concelho de 
Ribeira – Grande.

Que o talecido não deixou testamento 
ou qualquer outra disposição de última 
vontade, tendo deixado como herdeiros 
os acima mencionados. 

Que, não há quem com os indicados 
herdciros, possa concorrer a sucessão na 
herança do falecido, Manuel Pedro Lima. 

Mais se informa que, nos termos do 
n.º 5 do artigo 86.º-A e do artigo  87.º  do 
Código do Notariado, podem os interes-
sados, querendo, impugnar a referida es-
critura de habilitação de Herdeiros.

ESTÁ CONFORME
Conservatória dos Registos e Cartório 

Notarial da Região de Segunda Classe de 
Ribeira Grande – Santo Antão, ao 27-08-
2025.

Reg. sob o nº ______________/2025

DGRNI, Conservatória dos Registos e Cartório Notarial da Região de 2ª 

Classe de Ribeira Grande - Santo Antão, CP* Cabo Verde
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Ministério 
da Justiça

Direção Geral dos Registos, Notarial e Identificação

Ministério 
da Justiça

Direção Geral dos Registos, Notarial e Identificação

CERTIFICO, narrativamente para efeito de primeira publicação nos ter-
nos do disposto no artigo 86.º-A do Código do Notariado, aditado pelo Decre-
to-Lei n.º 45/2014. de 20 de agosto, B.O. nº 50 – Iª Serie, que foi outorgada 
no dia 13-08-2025, na Conservatórias dos Registos e Cartório Notarial da 
Região de Segunda Classe de Ribeira Grande - Santo Antão, no livro de notas 
para escrituras diversas n.º 82, de folhas 47 a 48, a escritura de Habilitação de 
Herdeiros, na qual foi declarado: 

Primeira Habilitação: Que têm pleno conhecimento de que no dia de-
zoito de abril de mil novecentos e quarenta e cinco, faleceu no seu domicilio 
em Ponta do Sol-  Santo Antão, Freguesia de Nossa Senhora do Livramento, 
Concelho   da Ribeira Grande, Virgínia Brito Alves, no estado de solteira, 
maior filha de André António Clara e de Piedade Alves, tendo deixado como 
únicos herdeiros legitimários os seus filhos: 

1- Maria Virgínia Brito, solteira, maior, natural da freguesia de Nossa Se-
nhora do livramento, concelho da Ribeira Grande, residente em Ponta do Sol; 
2- Marta Luiza Brito Santos, viúva, natural da freguesia de Nossa Senhora 
do Livramento, concelho da Ribeira Grande, residente na ilha do Sal.

Segunda  Habilitação:  - Que têm pleno conhecimento de que no dia 
vinte  e quatro de agosto do ano de mil novecentos e cinquenta e oito, faleceu 
no seu domicilio na Vila Maria Pia - ilha de Santo Antão, Freguesia de Nossa 
Senhora do Livramento, concelho de Ribeira Grande, Maria Virgínia  Bri-
to, no estado de solteira, filha de Manuel Miguel Gomes e de Virgínia Brito 
Alves, tendo  deixado  como único herdeiro legitimário, o seu filho Miguel  
Andrade  Gomes, solteiro,  maior, natural da freguesia  de Nossa Senhora 
do Livramento do concelho da Ribeira Grande, residente  em Ponta  do Sol;

Terceira Habilitação: Que tem pleno conhecimento de que no dia um de 
outubro do ano de mil novecentos e setenta e cinco, faleceu na sua residência 
em Pedra de Lume -  ilha do Sal, Maria Luiza Brito Santos, no estado de viú-
va, filha de Manuel Miguel Gomes e de Virgínia Brito Alves, tendo deixado 
como únicos herdeiros legitimários os seus filhos:1- Ricardina Brito Santos, 
viúva,  natural da freguesia de Nessa  Senhora  das Dores, concelho do  Sal, 
residente na ilha do Sal; 2- Sérgio Amadeu Brito Santos, casado com Josefi-
na Monteiro Lopes, natural freguesia de Nossa Senhora das Dores, concelho 
do Sal, residente na ilha do sal.

Quarta Habilitação: -  Que têm pleno conhecimento de que no dia quinze 
de outubro do ano de mil novecentos  e sessenta e nove, faleceu na sua resi-
dência em Fonte Filipe -  ilha de São Vicente, Miguel  Andrade   Gomes,    
no estado de solteiro,   filho de Miguel Manuel  Andrade  e de Maria  Virgínia  
Brito Gomes, tendo deixado como únicos  herdeiros  legitimários os seus fi-
lhos:

1- Filomena Lima Gomes, solteira, maior, natural da freguesia de Nessa   
Senhora  do Livramento  do concelho  da Ribeira Grande, residente na ilha 
do Sal; 2- Paula Virgínia Gomes, divorciada, natural  da  freguesia de Nossa 
Senhora do Livramento do concelho da  Ribeira Grande,  residente na ilha do 
São Vicente; 3- Nelson Gomes Lima, solteiro maior, natural da freguesia de 
Nossa  Senhora  do Livramento do concelho  da Ribeira Grande, residente na 
ilha do Sal; 4-:Maria Virgínia Gomes, casada, com Paulo Antão Fernandes 
Fatuda, natural  da freguesia de Nossa Senhora do Livramento  do concelho  
da Ribeira Grande, residente na ilha do Sal; 5- Maria  Luísa da Encarnacão    
Lima Gomes, divorciada, natural da freguesia de Nossa Senhora  do Livra-
mento  do concelho da Ribeira Grande, residente  em França. 

Que os falecidos não deixaram testamento ou qualquer disposição de úl-
tima vontade, tendo deixado como herdeiros os seus filhos os acima mencio-
nados.  Que, não há quem com os indicados herdeiros possam concorrer na 
herança dos falecidos, Virgínia Brito Alves; Maria Virgínia Brito; Maria 
Luiza Brito Santos e Miguel Andrade Gomes.

Mais se informa que nos termos do n.º 5 do artigo 86º- A e do artigo 87.ºdo 
Código do Notariado, pode os interessados, querendo, impugnar a referida 
escritura de habilitação de herdeiros.

EstÁ CONFORME
Conservatória dos Registos e Cartório Notarial da Região de Segunda 

Classe de Ribeira Grande Santo Antão, aos 9-08-2025. 
Reg. sob 993563/2025

DGRNI, Conservatória dos Registos e Cartório Notarial da Região de 2ª Classe de Ribeira Grande, Santo Antão, 
CP “, Cabo Verde 

Certifico, para efeito da primeira publicação nos termos do 
disposto no artigo 100º do Código do Notariado que nesta Con-
servatória   dos Registos e Cartório Notarial se encontra exarada 
uma escritura de Justificação Notarial no livre de notas para 
escrituras diversas n.º 82, de folhas 

63 a 64 verso, outorgada no dia 28-08-2025, na qual Cândi-
da Marcelina Gomes, casada no regime de comunhão de ad-
quiridos com Pedro Margarida Sousa, residente em Portugal;

Mateus Marcelino  Gomes,  casado  sob o regime de comu-
nhão de adquiridos com Marcelina da Luz Soares,  residente  
em  Itália:  Maria dos Santos Gomes, solteira, maior, residente 
em Portugal; José Marcelina  Gomes,  em Itália,  Valeriano 
Marcelino Gomes,  casado  sob o  regime  de  comunhão  ad-
quiridos  com Andreza  Virgínia  Rodrigues, residente  nesta 
Cidade de Ponta do Sol; Caetano Marcelino Gomes, soltei-
ro, maior,  residente nesta Cidade de Ponta do Sol; Pedro dos 
Santos Gomes, solteiro, maior, residente nesta Cidade de Ponta 
do Sol; Ricardo dos Santos Gomes,  casado  sob o regime de 
comunhão  de adquiridos com  Maria  de  Fátima  Duarte  Lima  
residente  nesta  cidade  de Ponta  do  Sol;  Egídio  Santos 
Gomes, solteiro, maior,  residente  na ilha do Sal e; António 
Marcelino Gomes, casado  sob o regime  de comunhão   adqui-
ridos com Marilena da Glória Lopes dos Santos, residente nesta 
Cidade de Ponta do Sol,  alegam  com  exclusão de outrem que 
são donos e legítimos possuidores  de um prédio urbano cons-
truido  de pedra,  argamassa  e blocos de comento,  coberto de 
telha, betão  armado, com cinco  quartos  de dormir, uma casa 
de banho, uma cozinha, uma sala de visita, uma sala de jantar, 
uma arrecadação  e um quintal, situado  em Cavouquinho  das 
Tintas, inscrito na Matriz  Predial da Freguesia de Nessa Se-
nhora do Livramento  sob onº367/0, medindo 173m2(cento e 
setenta e três metros quadrados),  confrontando   do Norte  com 
Manuel  Teófilo, Sul com Teodora Neves, com Rua e do Oeste 
com Borda, omisso no Registo Predial.

Declararam  que o referido  prédio urbano, lhes  veio a posse 
por herança  dos pais, de acordo com a escritura de habilita-
ção de herdeiros lavrada nesta Conservatória  dos  Registos  e 
Cartorio Notarial  no livro de notas  para Escrituras Diversas 
número 81, de folhas  56 verso a 57, que arquivo  e faz parte in-
tegrante  desta escritura,  tendo  efetuado  a inscricao  na matriz  
camaria  em seus nomes  próprios, e não tendo  titulo aquisitivo  
válido  para efeitos  de primeira  inscrição no registo  predial,  
vem  invocar  a usucapião  como  forma  de aquisição,  para 
estabelecimento de trato sucessivo,  uma vez que exercem  uma 
posse  pública,  pacifica,  continua  e sem oposiçãoquem quer 
que seja  impugnação.   

Conservatória dos RegistoCartório Notarial da Ribeira Nota-
rial da Ribeira Grande, aos 03-09· 2025.

Conta nº 1002595/2025
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FARMÁCIAS DE SERVIÇO

FARMÁCIA 2000
Achadinha Baixo - T: 261 56 55

SEXTA -  05 de Setembro

QUINTA - 04 de Setembro

SÁBADO - 06 de Setembro

DOMINGO - 07 de Setembro

SEGUNDA - 08 de Setembro

TERÇA - 09 de Setembro

QUARTA - 10 de Setembro

AVENIDA
Fazenda - T: 261 36 90

SANTA ISABEL
Largo Europa - Tel: 262 37 47

UNIVERSAL
Avenida Santiago - T: 262 93 98

SÃO FILIPE
Ach. São Filipe - T: 264 72 56

MODERNA
Plateau - T: 261 27 19

CENTRAL
Plateau - T: 261 11 67

MINDELO
Mindelo - T: 232 74 65

JOVEM
Mindelo - T: 232 45 30

NENA
Mindelo - T: 232 22 92 / 231 86 11

NENA
Mindelo - T: 232 22 92 / 231 86 11

LEÃO
Mindelo - T: 232 66 04

AVENIDA
Monte Sossego - T: 232 45 88 / 231 17 17

HIGIENE
Mindelo - T: 231 00 06

TABELA DE PREÇOS* 

Classificados

ONLINE

Comunicados e anúncios: condições especiais podem ser 
negociadas.

Telefone: +238 260 26 90 (PBX)

www.anacao.cv/como anunciar

email: comercial.grupoalfacv@gmail.com

•	 Anúncios com logos a cores para mais facilmente 
identificar o anunciante.

•	 Anúncios judiciais cuidadosamente publicados para 
serem legíveis 

IMPRESSO

Páginas Dimensão
Valor (CVE)

Empresa Particular

1 25,9 x 31, 5 cm 35.000,00 26.000,00

1/2 25,9 x 16, 2 cm 18.500,00 14.000,00

3/8 12,9 x 23, 5 cm 12.500,00 9.800,00

1/4 12,9 x 16, 2 cm 9.500,00 7.800,00

1/8 12,9 x 7, 8 cm 5.000,00 4.500.00

* Os preços incluem IVA

 
AVISO

A Família Monteiro Silva, representada pelo advogado 
Dr. Roque Silva Júnior, informa todos os adquirentes de lo-
tes de terreno em Montinho ou Xaguate que, no âmbito do 
processo de regularização de pagamentos e de formaliza-
ção de contratos, foi estabelecido um prazo até 30 de novem-
bro de 2025 para a normalização das respetivas situações. 
 
Solicita-se, assim: 
• A todos os titulares de lotes com pagamentos pendentes, que pro-
cedam à liquidação das prestações em falta dentro do prazo fixado; 
• Aos adquirentes que já liquidaram o preço to-
tal, que compareçam igualmente até à mesma data para 
a celebração da escritura pública de compra e venda. 
 
Adverte-se expressamente que a não regularização dos pagamen-
tos ou a não comparência para outorga da escritura implicará a re-
versão automática dos lotes a favor dos proprietários originários. 
 
Para efeitos de regularização e esclarecimentos adicionais, os inte-
ressados devem contactar o Escritório do Advogado Roque Silva, 
em Achada Pato, através do telefone 2812079, do e-mail roquesil-
vacv@gmail.com ou via Messenger (Roque Silva ou Manuel Roque 
Silva Júnior), no horário das 9h00 às 12h00, de segunda a sexta-feira. 
 
Aproveite esta oportunidade para regularizar a sua situação em 
tempo útil, evitando prejuízos futuros

  


